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Jí S. Excia.

o Sm. Dt. Jlrthur de Souza Costa

D. D. cYCinistro da Fazenda

A Commissão Central de Compras do Governo Fe-

deral tem a subida honra de apresentar a V. Excia. o

relatório sobre a sua actividade no exercido de 19S5,

que, em seguida á exposição feita pelo seu presidente,

traz, em separado, ajs informações prestadas pelos di-

rectores da V e 2* Divisão, e mais uma serie de de-

monstrações da Secção de Contabilidade, sobre a appli-

cação das vultosas sommas postas á disposição desta

Commissão pelo Thesouro Nacional, bem como outros

quadros elucidativos, o que tudo merecerá, é certo, a

alta attenção de V. Excia-

Continuam todos os actos desta Commissão sob a

fiscalização duma Sub-Contadoria Seccional da Conta-

doria Central da Republica, que funeciona permanente-

mente junto á mesma: além disso, esses actos são con-

trolados pelos peritos contadores que V. Excia. designa

no fim de cada exercício financeiro para examinarem
minuciosamente as contas da Commissão e a escriptura-

ção respectiva. sem embargo do registro prévio, feito pelo

Tribunal de Contas, dos contractos e de cada ordem de

pagamento, referentes á grande massa e variedade de

compras de maferiaes effectuadas para o fornecimento

ás repartições publicas, servidas por esta Commissão.

Sesta occasião. não pode, esta presidência, deixar

de levar ao conhecimento de V . Excia. o louvor que em



conjuncto todos os auxiliares desta Commissão mere-

cem, pelo zelo e dedicação com que executaram as suas

obrigações, o que é devido, sem duvida, ao modo por

que os Chefes de Secções têm superintendido os servi-

ços aos seus cargos.

Pela confiança, que V. Excia. continuou a deposi-

tar-lhe amplamente, a Commissão manifesta-se muito

honrada e aproveita a opportunidade para reiterar a

V. Excia- a segurança do seu alto respeito e distincta

consideração

.

Rio de Janeiro, em Maio de 1936.

OTTO SCHILLING,
Presidente .
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Relatório
I. REMODELAÇÃO DOS TRABALHOS DA COMMIS"

SÃO CENTRAL DE COMPRAS DO GOVERNO FE-
DERAL E CONSEQUENTE NORMALIZAÇÃO DAS
SUAS ACTIVIDADES.

Nos primeiros mezes do exercido de 1935, ficou

terminada a systematica remodelação que, pouco a

pouco, como aliás convinha, foi sendo executada, con-

seguindo-se, desse modo, o perfeito funccionamento

das secções encarregadas dos múltiplos trabalhos que

lhes competem.

Difficil foi a tarefa, de vez que o fornecimento de

materiaes ás repartições não podia soffrer nenhuma
interrupção e, por isso, pouco tempo sobrava para tam-

bém cuidar da introducção indispensável de novas

normas de trabalhos, afim de se chegar á actual rá-

pida e satisfactoria expedição dos milhares de pedi-

dos, incessantemente enviados pelas repartições para

o fornecimento de materiaes das mais differentes clas-

ses e espécies que se possam imaginar.

Esse desempenho cabal que á Commissão é hoje

possivel dar ás suas obrigações, o seu Presidente, ao qual,
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por lei, compete exclusivamente dirigir todos os ser-

viços e decidir sobre as compras, só pôde alcançar com

o auxilio dedicado de todo o pessoal que trabalha na

Commissão. Mas, a bem da justiça e da verdade, é

preciso dizer, sem o menor espirito de lisonja, que

poderosamente contribuiu para o resultado obtido o

facto de lhe ter sido possivel collocar na chefia da

I a Divisão o operoso director, Dr. Alberto de Faria

Filho, até então á testa da 2a Divisão, o qual, no seu

novo cargo de grandes responsabilidades, tem mantido

firme a sua anterior conducta do integral cumprimen-

to dos seus deveres.

Substituiu-o, no posto de director da não menos

importante e trabalhosa 2a Divisão, o Dr. Manoel Mo-

reira da Fonseca que, basta apenas dizer, foi uma das

mais acertadas escolhas que o eminente Snr. Presidente

da Republica, Dr. Getúlio Vargas, fez, nomeando-o au-

xiliar do seu governo neste instituto.

II. OS PEDIDOS DAS REPARTIÇÕES. DESNECESSI-
DADE DUM ALMOXARIFADO GERAL, MAS NE-
CESSIDADE DA INDISPENSÁVEL COOPERAÇÃO
DAS REPARTIÇÕES.

Pode-se affirmar que, ao findar o anno e como
resultado pratico das medidas acima indicadas, a Com-
missão conquistou o inteiro e pleno reconhecimento

dos seus esforços da parte de todas as repartições, com
excepção apenas de duas ou três que, por uma obsti-

nada opposição a este instituto, desde sua creação, só

reclamam por pyrrhonismo, provado, aliás, pelo pro-

cedimento inteiramente opposto, de dezenas doutras

8



repartições que, tendo requisitado idênticos materiaes,

os acceitam e consomem sem a menor objecção.

Ainda predomina em muitas pessoas, que assim

demonstram não ter a minima noção do assumpto, a

opinião errada de que a Commissão deve manter um
completo e repleto deposito de todos os artigos de cons-

tante consumo, afim de poder entrega-los ás reparti-

ções immediatamente depois de requisitados.

Não levam na devida conta os enormes inconve-

nientes que resultariam para o erário publico dum se-

melhante almoxarifado geral, que teria de oceupar vas-

tos armazéns com adequadas installações e admittir

numeroso pessoal pratico e muito honesto e, portanto,

muito bem remunerado, para cuidar dum formidável

stock de materiaes e artigos das mais heterogéneas es-

pécies, sujeitos em grande parte a fácil estrago e ex-

postos a outros muitos riscos.

O mais pratico e seguro almoxarifado consegue

a Commissão, para um certo numero de mercadorias

de constante consumo, por meio de contractos que rea-

liza conforme as necessidades que ha das mesmas, e

pelos quaes os industriaes e commerciantes se com-

promettem a fazer sua entrega dentro dum curto prazo

marcado, ás repartições requisitantes, a preços previa-

mente obtidos em concurrencias administrativas.

Esse processo tem dado óptimos resultados, por-

quanto o prompto fornecimento tem de ser feito, de

cada vez, de artigos novos e perfeitos. A quantidade

apenas se limita ao total que for requisitado, dentro

do prazo, geralmente curto, dos contractos, acompa-

nhando-se assim as oscillações dos preços, como é da

mais elementar prudência administrativa.

9



E' um caso esse já tratado no ultimo relatório, mas,

como a idéa do almoxarifado ainda persiste em muitos

espíritos, torna-se necessário mostrar o quanto ella é

inexequível.

Vem a Commissão fazendo contínuos esforços no

sentido de conseguir a indispensável cooperação das

repartições; para tanto bastaria que fizessem as suas

requisições com a necessária antecedenica e não á ul-

tima hora, com a nota de "urgente", que, no geral, não

se refere absolutamente a casos de imprescindível

necessidade ou de emergência; deveriam também sem-

pre levar na devida conta a inevitável demora na acqui-

sição, principalmente quando se trata de artigos em
quantidades maiores, a serem fabricados no paiz ou

importados do estrangeiro, eventualidades essas a que

as repartições se teriam, por força, de sujeitar, si ellas

mesmas tivessem de fazer as suas compras.

Como já foi assignalado, não só a execução dos

trabalhos internos da Commissão alcançou a maior re-

gularidade, como também nas acquisições dos mate-

riaes se adquiriu uma quasi perfeita prática commer-
cial, tão essencial na compra de mercadorias, elemen-

tos esses primordiaes a um instituto exclusivamente

creado para servir ás repartições, que só devem tratar

da execução rápida dos serviços que lhes são affectos.

III. DEMORAS PREJUDICIAES DEVIDAS A MOROSOS
PROCESSOS BUROCRÁTICOS QUE DEVEM SER
REMOVIDOS.

E' esse um assumpto de grande magnitude pelos



'séus effeitos prejudiciaes ás repartições, especialmente

para as que têm de executar serviços industriaes ina-

diáveis, e não podem, portanto, interromper os seus

trabalhos, taes como a Estrada de Ferro Central do

Brasil, a Imprensa Nacional, o Departamento dos Cor-

reios e Telegraphos, a Inspectoria de Aguas e Esgotos,

ou ainda os hospitaes, os institutos de ensino, os serviços

technicos do Ministério da Agricultura, etc.

E' o próprio Governo que, nos seus decretos, tem
reconhecido a verdade de que as exigências burocrá-

ticas a serem observadas nas compras de materiaes

para o serviço das repartições, acarretam em muitos

casos

:

"... graves inconvenientes, sem garantir, ef-

ectivamente, a boa execução dos mesmos
"serviços, e, menos ainda, a reducção das

"despezas correspondentes" (vide justifica-

rão do Decreto 19.549 de Dezembro de

"1930)

.

Ainda não ha muito, regulando o orçamento do Mi-

nistério da Guerra, o Governo, encarecendo a simplici-

dade e a rapidez com que devem ser executadas as re-

quisições, assim se exprimia

:

"...que o regime de compras directas, quan-

"do sujeito a cuidadosa especulação de pre-

"ços, é mais proveitoso aos cofres públicos

"que os processos de acquisição por concur-

"rencia e contracto, cujas formalidades afas-

"tam, geralmente, os principaes productores

"dos artigos e dão lugar á continuação dos

"chamados fornecedores do Governo, que

"tantos prejuízos têm causado ao Thezouro".



Quanto á Commissão, a sua única finalidade, aliás

claramente determinada na parte que praticamente é

exequivel, do Decreto que a instituiu, ficou lamentavel-

mente muito restringida, porquanto a centralização das

acquisições, para o serviço das repartições do Governo

Federal, tornou-sc, em parte, nulla devido ás concessões

de autonomia obtidas pelos Ministérios da Guerra e

outras repartições de natureza semelhante (Policia Mi-

litar e Corpo de Bombeiros, estas até já antes da Com-

missão de Compras entrar a funcionar!), e também

depois pelo Ministério da Marinha, mas principalmente

pela observância obrigatória de certas normas que, ma-

nifestamente, prejudicam os próprios interesses do erá-

rio pubhco.

IV. AINDA O REGISTRO DOS CONTRACTOS.

O artigo 101 da Constituição da Republica estabe-

lece que os contractos, que interessam á despeza, só se

reputarão perfeitos e acabados, quando registrados pelo

Tribunal de Contas, sendo que a recusa do registro

suspende a execução do contracto até ao pronuncia-

mento do Poder Legislativo.

Já no capitulo III do ultimo relatório se tratou desse

importantissimo assumpto, mas como no anno trans-

acto occorreram serias difficuldades pela observância

do dito dispositivo, é de toda opportunidade repetir

o que então foi dito, baseado na verdade dos factos e

na experiência e prática de transacções commerciaes,

a saber:

"Na verdade, depois de todas as condi-



"ções da compra terem sido fixadas entre a

"Commissão e o vendedor, e, entre ellas, a do

"prazo da entrega do material á repartição,

"de accordo com as necessidades desta; de-

"pois de lavrado o termo de contracto com
"todas as formalidades legaes; depois de

"prestada, por parte do fornecedor, a caução

"respectiva; depois de approvado pelo dele-

gado do Ministério da Fazenda o dito con-

tracto; depois de assignado pelas partes, está

"elle, contudo, ainda sujeito á eventualidade

"da recusa pelo Tribunal, que "suspende a

"sua execução até o pronunciamento do Po-

"der Legislativo", havendo ainda a possibi-

lidade de não estar este funccionando,

"quando da remessa do contracto não regis-

trado, ou que, entrementes, tenha findado o

"exercício financeiro.

"Não será preciso lembrar que o preço

"duma mercadoria só pode ser mantido fir-

"me, pelo vendedor, dentro dum certo pra-

"zo, pois não é possível ficar sujeito ás flu-

"ctuações do mercado durante o longo tempo
"consumido com taes processos e, no final, ain-

"da com o risco de ser annullada a compra
"previamente accordada pelas partes. E si,

"nesse meio tempo, terminar o exercício, o

"vendedor, ou se decide a perder a caução

"que prestou, ou se sujeita a aguardar, pa-

cientemente, nova mas incerta distribuição

"de credito, para então cumprir com as seve-

"ras clausulas do contracto, a que de resto,

"só elle é que está sujeito, sob as penas ahi

"comminadas".



O que ninguém contestará é que não se compre-

hende que os contractos de compras de artigos, impre-

scindíveis para os serviços das repartições publicas, pos-

sam estar sujeitas a decisões por natureza demoradas,

como, por exemplo, no caso de depender de despacho

do Presidente da Republica, que só é dado depois de

que sobre o caso se tiver pronunciado o Ministério da

Fazenda, ou no caso de recusa do registro depender do

pronunciamento do Poder Legislativo, onde também é

preciso dar tempo para que seja o assumpto estudado

e relatado pela Commissão de Tomada de Contas e o

seu parecer discutido em plenário. Como já aconteceu

nos casos dos contractos em moeda estrangeira, só de-

pois de seis longos mezes, a primeira recusa de registro

foi decidida pelo Poder Legislativo, inteiramente de

modo favorável á Commissão de Compras; isso, porem,

aconteceu quando todos os prazos estipulados e as con-

dições estabelecidas estavam vencidos e, portanto, já

era por si nullo o contracto e nullo também o empenho,
pois a verba, seis mezes antes, perdera, pelo encerra-

mento do exercício, a sua vigência!

Sobre este assumpto a Commissão se poderia alon-

gar muito, mostrando que os simples contractos de

compra-venda mercantil, por sua natureza e pela ra-

pidez com que devem ser executados, deviam estar

sujeitos a um regimen próprio e adequado, que se asse-

melhasse, portanto, ás regras e praxes commerciaes.

V. ENCERRAMENTO DE EXERCÍCIO.

O fornecimento de materiaes de imprescindivel

necessidade não pôde e nem deve soffrer nenhuma in-



terrupção por motivo do encerramento do exercício

financeiro, como até agora vem acontecendo.

E' esse um assumpto que precisa ter uma solução

prompta para acabar de vez com as medidas de emer-

gência de que a Commissão é forçada a lançar mão,

para attender a requisições de natureza premente de

artigos de primeira necessidade, cuja falta pode che-

gar a provocar situações gravíssimas e calamitosas,

simplesmente porque não se mediram as consequências

das normas estabelecidas por mero espirito burocráti-

co, e que fazem lembrar o que Viçoso Jardim, um dos

mais illustres ornamentos do Tribunal de Contas, disse

sobre um caso complicado de compras, a saber:

"O exemplo deve impressionar, para que

"não estejamos creando formalidades inu-

"teis com pretensos intuitos de defender in-

teresses do Thezouro, pois estes são muito

"mais sacrificados com as complicações bu-

rocráticas, que não impedem fraudes e pro-

vocam prejuízos reaes aos cofres públicos".

Para evitar de modo simples e pratico a situação

que se apresenta em todo o começo dum novo exer-

cício financeiro, deveriam as repartições, já antes de

primeiro de Novembro de cada anno, requisitar os ar-

tigos de primeira necessidade, a serem importados,

como combustível, etc, e antes de I o
. de Dezembro to-

dos os demais que necessários lhes fossem nos pri-

meiros três mezes do novo exercício, pelas tabeliãs de

distribuições feitas para o exercício anterior, com as

modificações consignadas na lei do orçamento vigente,

independente de distribuição dos créditos.

Isso que, aliás, já fora mandado observar nas



leis de orçamento de 1903, foi revigorado na de 1908 e

leis posteriores, e incorporado no Decreto 7.751

de 1909.

Haveria então sufficiente tempo para a Commissão

de Compras poder tratar da acquisição desses mate-

riaes, e mandar entregar regularmente no dia I o
. de

Janeiro de cada anno, em diante, sem nenhuma inter-

rupção, todos os géneros alimenticos de consumo diá-

rio como sejam: carne verde, pão, leite, verduras, etc,

e também combustíveis, lubrificantes, medicamentos e

as centenas doutros artigos absolutamente necessários,

mas então já por conta, como é natural, dos novos cré-

ditos.

Taes fornecimentos seriam liquidados pela .mes-

ma forma por que o são as autorizações de que trata

o artigo 241 do Código de Contabilidade.

VI. A COMMISSÃO MIXTA DE REFORMA ECONÓMI-
CA E FINANCEIRA.

Grande foi para a Commissão de Compras a honra

e a satisfação que sentiu ao ser espontaneamente pro-

curada pelos distinctos membros da Commissão Mixta

de Reforma Económica e Financeira, os senhores Af-

fonso Penna Júnior, José Bernardino, Paulo Ramos e

Eugénio Gudin Filho, delles sabendo que pretendiam

dar a esta repartição toda a possivel expansão para

que pudesse attingir plenamente aos fins para que
havia sido instituída.

Tendo sido minuciosamente visitada pelos tres



primeiros membros mencionados, que se inteiraram, a

pleno contento, conforme declararam, do modo por que

age esta repartição na execução dos seus trabalhos, foi

combinado que fosse apresentado pela Commissão de

Compras um memorial sobre os pontos merecedores

dum estudo especial, afim de ser apresentado á Camara
dos Deputados um projecto introduzindo certas altera-

ções necessárias no primitivo decreto que creou esta

repartição.

Esse documento, elaborado pela Commissão de

Compras no curto prazo que lhe foi marcado, não podia,

infelizmente, alongar-se, como era preciso, sobre todos

os assumptos dignos de serem tratados exhaustivamen-

te; limitou-se, por isso, aos pontos mais prementes;

apezar disso, julga esta Commissão que é de grande

conveniência que esse memorial conste, por inteiro, neste

relatório, de tal modo reproduziu o seu intimo pensa-

mento, a sua franca opinião, si bem que apenas sobre

certos pontos que precisavam prompta resolução em
hora própria.

Assim, pois, transcreve-se integralmente o:

MEMORIAL APRESENTADO PELA COMMSISSÃO

CENTRAL DE COMPRAS DO GOVERNO FE-

DERAL A' COMMISSÃO MIXTA DE
REFORMA ECONÓMICA E

FINANCEIRA

Com o mais vivo interesse a Commissão Central de

Compras do Governo Federal attende á solicitação que

lhe foi feita pelo illustre membro da Commissão Mixta

de Reforma Económica e Financeira, o Sr. Dr. Eugé-

nio Gudin Filho, de levar ao seu conhecimento as me-



didas que devem ser tomadas para que esta Commissão

possa dar cabal desempenho ás suas obrigações, remo-

vendo-se os embaraços que ainda obstam o seu franco

desenvolvimento.

Entrando, sem mais preâmbulos, no estudo do im-

portante assumpto, a Commissão de Compras é de opi-

nião que, dum modo geral, é de extrema conveniência

apenas aperfeiçoar o que nesse novo instituto já vem

ultimamente sendo executado, como resultado da muita

experiência, desde o seu inicio, tanto mais que houve

recentemente a adopção dum perfeito serviço na acqui-

sição dos materiaes, que já tem apresentado resultados

satisfatórios, como prova a estatística a que se pro-

cedeu.

Conforme foi dito no final do capitulo VIII do Re-

latório desta Commissão de Compras, publicado em
Março deste anno, e do qual se junta um exemplar, um
dos mais graves motivos que impedem a acção rápida

na execução dos pedidos das repartições, logo de inicio

éa

I — Distribuição das verbas.

No dito relatório a Commissão dedicou todo um
capitulo, sob o n°. VII, a pgs. 20 e 21, a esse assumpto,

tal a sua importância, pois basta dizer que é da existên-

cia do crédito na conta orçamentaria de cada uma das

innumeras repartições, attendidas pela Commissão de

Compras que depende, absoluta e inteiramente, o an-

damento do processo de acquisição.

A lei que rege esta Commissão, dispõe, taxativa-

mente, que nenhuma requisição de material será atten-

dida sem que o saldo da verba a comporte (vide exem-



piar annexo do Decreto n°. 19.587 de 14 de Janeiro de

1931 — art. 6o
§ 2o

) e, também, pela nova Constituição

da Republica, é prohibido fazer despeza, sem que haja

credito á disposição, o que, sem duvida alguma, é tudo

muito acertado, mas no geral, as repartições não levam

em conta quando requisitam materiaes e dahi a causa

de reclamações improcedentes.

A Commissão de Compras teria tido sempre o di-

reito de devolver ás repartições todas as suas requisi-

ções, allegando, com razão, a inexistência de verba para

a despeza respectiva, visto que cabe ás mesmas ou aos

Ministérios a que pertencem, de providenciar a respei-

to, mas não o fez, porque aproveitava a espera para dar

andamento aos mesmos, aguardando apenas a distri-

buição das verbas.

No relatório se encontram a pgs. 20 e 21, quadros

dos créditos distribuídos á Commissão de Compras, em
três períodos orçamentários, que bem demonstram a

morosidade que houve nessa distribuição (até de 300

dias depois da data inicial do exercício!) como fácil é

de verificar. E' preciso observar que tratava-se de cré-

ditos orçamentários devidamente decretados pelo Go-

verno Provisório, mas ainda não distribuídos. No em-
tanto, esse obstáculo inicial pôde ser facilmente remo-

vido por uma disposição de lei, permittindo á Commis-
são de^Compras, no caso de não lhe terem sido distri-

buídas a tempo as novas verbas orçamentarias, de ef-

fectuar, a titulo provisório, as compras de materiaes,

de accôrdo com o decreto do orçamento da receita e des-

peza do novo exercício, isto é, até que possa ser feito o

registro definitivo dessas novas tabeliãs.

O art. 43 da lei n°. 4.536 de 28 de Janeiro de 1922

que organizou o Código de Contabilidade Publica, já



permitte, no caso de não serem registradas a tempo as

tabeliãs, que o pagamento do pessoal inclusive ajudas

de custo e gratificações legaes, seja feito a titulo provi-

sório, de accôrdo com as distribuições anteriores, até

o registro das novas tabeliãs. Apenas parece que é mais

lógico que sirvam de base as verbas do novo orçamen-

to, já publicadas mas a distribuir, em vez das distribui-

ções anteriores, sem vigência.

Conseguido isso, que a Commissão de Compras se

permitte suggerir a essa illustre Commissão Mixta, es-

tará remediada essa difficuldade inicial que impede,

por completo, dar-se prompto andamento ao processo

de acquisição, e, portanto, á rápida entrega do material

requisitado pelas repartições.

Logo, em seguida, vem o assumpto que se refere á

II — Execução dos pedidos das repartições

.

de que trata o Relatório no seu capitulo VIII, com o qual

tem intima relação os de nos. III-IV-VI e IX e cuja pré-

via leitura a Commissão de Compras se permitte solici-

tar, como esclarecimento desse importantissimo serviço,

que encerra em si toda a finalidade deste Instituto.

Dividiremos o assumpto em varias partes, na ordem
em que entram na execução dos pedidos. No geral pre-

valece, nos innumeros críticos da Commissão de Com-
pras, a opinião de ser absolutamente indispensável que

a compra obedeça estrictamente a uma padronização

dos materiaes e mais que a Commissão deve possuir um
vastíssimo almoxarifado, para attender immediatamen-
te á entrega de todo e qualquer artigo requisitado!

Examinemos essas duas ideias, para ver si são exe-

quíveis e de proveito:



• a) Padronização dos materiaes

Foi esse assumpto tratado pela Commissão de Com-
pras no seu Relatório, a pgs. 23 e 26, de sórte que se pe-

de a essa illustre Commissão Mixta o especial obsequio

da leitura do que está dito e aqui confirmado, adduzin-

do, ainda, as seguintes considerações:

Pela leitura das annexas instrucções, ter-se-á uma
ideia da planejada "padronização" dos materiaes, pela

qual se devia, "rigorosamente" effectuar a sua acquisi-

ção. Como era de prever, com essa innovação na admi-

nistração publica, como tantas outras, não se chegou

nem a padronizar os combustiveis e lubrificantes, já mais

do que padronizados ha longo tempo, pelas especifica-

ções da Estrada de Ferro Central do Brasil e da Ma-

rinha!

Esta Commissão de Compras daria de si uma prova

de incompetência sobre a methodização dos seus servi-

ços e, pricipalmente, do difficil trabalho da compra dos

materiaes apropriados para os serviços públicos, si

não admittisse como indispensável uma certa normali-

zação, com o fim da reducção de artigos a typos ou mo-
delos officiaes obrigatórios, pelas vantagens dahi de-

correntes .

Mas, justamente nesse sentido, parece que apenas

bastará dar á Commissão de Compras elementos para

aperfeiçoar e generajizar, dentro de limites razoáveis,

o agrupamento dos artigos de maior consumo, impondo
a nomenclatura adoptada, como também a indicação

das unidades, a exemplo do que já iniciou, ha tempos,

com certas classes de artigos, como os de expediente, gé-

neros alimentícios, medicamentos e muitos outros de

constante consumo.



Bem desenvolvido esse serviço, para o qual, porém,

a Commissão de Compras não conta com o pessoal ne-

cessário, por não ter meios para pagal-o, os resultados

dentro em breve se fariam sentir, não só pela simpli-

ficação das acquisições e de todo o andamento da exe-

cução dos pedidos, como pelas vantagens nas compras

em maiores quantidades de certos typos de materiaes

e pela resultante diminuição do gasto com artigos de

variados feitios e preços, destinados a um só e mesmo

emprego

.

A Commissão de Compras pôde affirmar e provar

que muito já conseguio nesse sentido, mas que a resis-

tência enconirada nas repartições, tem sido forte, pois,

peremptoriamente se recusam a acceitar os artigos,

porque não admittem que sejam substituídos os que cos-

tumam usar, e levam o caso ao conhecimento do res-

pectivo ministro, o qual, por sua vez, logo se dirige ao

da Fazenda, pedindo enérgicas providencias contra o

modo desabusado da Commissão de Compras, isso quan-

do o assumpto não é logo tornado pubbco, pela Im-

prensa, com notas tão escandalosas quanto improce-

dentes.

O facto tem por base o espirito de indisciplina que

tanto predomina em todas as nossas classes sociaes, e

que só com muita persistência se poderá ir vencendo,

pouco a pouco, mas, jamais, com medidas radicaes e im-

mediatas.

Repetindo: A Commissão de Compras julga que
apenas se faz mister desenvolver systematica e perse-

verantemente o metbodo já adoptado que, em pouco
tempo, dará resultados práticos muito satisfactorios,

quando for adaptado a todas as classes de materiaes a
que elle possa ser applicado, pois casos ha, por signal,



onde uma padronização em regra não é applicavel, co-

mo : nos medicamentos, para só citar um de dezenas de
exemplos.

b) Armazéns e stocks

No decreto n°. 19.587 de 14 de Janeiro de 1931, só

no art. 4o
. § 7o

, é que se encontra mencionado de que

a Secção de Acquisições terá a seu cargo:

a) os armazéns;

b) os stocks e a distribuição

.

Como se vê, nada mais^laconico, pois não existe,

em todo o decreto, nenhum esclarecimento sobre a or-

ganização e manutenção desses dois elementos auxi-

liares do serviço da entrega dos materiaes requisitados.

Claro é que se trata de depósitos ou almoxarifados

de artigos previamente adquiridos de accôrdo com as

estatísticas de compras anteriores e que a Commissão
teria assim á mão para sua immediata remessa ás re-

partições.

Já no seu Relatório, esta Commissão de Compras

referindo-se ao assumpto, assim se externou, a pg. 17:

"Julgam muitas pessoas que a Commissão
"devia ter um almoxarifado, com os artigos

"de maior consumo, em stock, de sorte que

"todo e qualquer pedido pudesse ser imme-
"diatamente attendido! Parece incrível que

"haja quem não reflicta nas consequências

"ruinosas de um tal almoxarifado, sujeito á

"deterioração dos artigos, á accumulação dos

"que, inesperadamente, deixassem de ser



"applicados ou requisitados pelas reparti-

ções, constituindo um empate do dinheiro

"em chamados "alcaides", pois parece que

"bastam as quantidades de materiaes inap-

"plicaveis que devem existir em muitos almo-

xarifados das repartições.

"Basta lembrar mais a fiscalização seve-

"ra e dispendiosa dum tal deposiio de mer-

cadorias variadissimas, sujeito a todos os

"riscos imagináveis."

De facto, ninguém poderá pretender que a Com-

missão tenha um almoxarifado de todos os artigos que,

por acaso, possam vir a ''ser requisitados pelas repar-

tições publicas, deante da quasi infinita variedade de

materiaes, especialmente das repartições que executam

trabalhos industriaes, onde é grande a diversidade de

ferramentas, ferragens, machinas e outros utensilios

de que necessitam; ainda outros, como os hospitaes,

onde nas suas pharmacias a quantidade de medicamen-

tos de immediato emprego sobem, actualmente a mui-

tas centenas, e diariamente são substituidos por novas

formulas que apparecem; são innumeros os instru-

mentos de grande e pequena cirurgia, e todos os appa-

relhos correlatos; os laboratórios chimicos, physicos e

technologicos, com todos os seus accessorios, e, assim,

muitas e muitas outras instailações que necessitam fre-

quentemente de material permanente, novo, em substi-

tuição do que se inutilizou no serviço, ou de material

de consumo, gasto nas pesquizas e analyses. Como é

possivel ter em stock já comprado e pago, todo esse

material de emprego incerto e imprevisivel ?

A manutenção, portanto, de stocks de materiaes
para poder promptamente attender aos pedidos das
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repartições pode, até trazer o accumulo de mercado-

rias não mais applicadas, ou de requisição tão espaça-

da, que não compensaria o empate de dinheiro e todo

o trabalho e tempo que requer a sua compra.
»

Basta já, sem duvida, a enorme somma que deve

existir nos almoxarifados das nossas repartições pu-

blicas, por ahi fóra, em material não applicado, dete-

riorado e inservivel.

Para que os senhores memhros da Commissão Mix-

ta possam se certificar do que se acaba de expôr, jun-

tam-se relações, apenas nominativas dos artigos adqui-

ridos durante o ultimo periodo orçamentário que foi de

9 mezes, pertencentes ás classes mencionadas, e onde

se vêm os itens requisitados por todas as repartições;

é interessante ver que são em muitissimo maior numero
os artigos que foram apenas requisitados raras vezes

nos 225 itens do dito periodo orçamentário — assim na
primeira pagina da Classe 01 em que constam 32 arti-

gos, houve 15 que apenas foram requisitados uma só

vez; 5 — duas vezes; 3 — tres vezes; 1 — cinco vezes; 1

— seis vezes; 1 — nove vezes; e apenas 6 artigos, muito

usados, mais vezes!

c) Notas sobre a stockagem de artigos.

A Commissão de Compras, como já disse no seu

Relatório, no capitulo VI, quando tratou dos "Stocks",

não descurou, porém, de tomar providencias que a ha-

bilitassem a poder comprar os artigos de grande con-

sumo, por preços os mais convenientes, quer dizer, de

compras periódicas em grosso, de accôrdo com as pro-

váveis necessidades das repartições, e isso conseguio por

meio de contractos, em que ella não se obriga pela

compra de quantidades certas, mas o vendedor a um



preço certo, dentro dum limite marcado, ficando obri-

gado a fazer a entrega dentro do prazo de 2 dias úteis

da data da ordem.

Então é o contractante que tem a seu cargo todos os

gastos, e corre todos os riscos de manter, á disposição

da Commissão de Compras, todos os artigos que se com-

prometteu a fornecer ás repartições, onde quer que se

encontrem, dentro do Districto Federal, pelo preço tra-

tado. A Commissão obtém, assim, as seguintes vanta-

gens, a saber

:

I o — não paga aluguel de grandes armazéns, com
installações apropriadas para a guarda de

mercadorias, as mais heterogéneas que se po-

dem imaginar;

2o — não precisa pagar pessoal numeroso e bem
remunerado, ao qual teria de encarregar a

guarda do material, em grande parte de fácil,

mas rendosa, subtracção, quando de pequeno
volume (material de expediente, medicamen-
tos, material cirúrgico, etc.)

;

3
o — não corre os riscos

:

a) da deterioração natural de grande numero
de artigos, principalmente dos que são de
consumo incerto; as perdas de derrames e

vasamentos;

b) do incêndio, que traria gravissimos trans-

tornos, mesmo si estivesesm as mercado-
rias seguras contra o fogo;

c) da verificação periódica, por uma commis-
são especial, dos livros de stock com a



mercadoria de facto existente (cuja indis-

pensável contagem é morosa), verificação

essa que no caso de se ter de apurar uma
falta ou accrescimo indevido, consome tem-

po precioso e é um entrave ao serviço cor-

rente, pois requer a abertura dum longo

inquérito administrativo, geralmente sem
resultado nenhum positivo e sem que se ob-

tenha, no final, um resultado de effeito mo-

ral muito duvidoso, pois raramente se con-

segue a punição dos culpados.

A Commissão julga, pois, que obterá resultados

muito mais satisfactorios, si lhe forem dados os func-

cionarios necessários para ampliar os trabalhos de es-

criptorio da sua secção de Stock, os quaes requerem

já actualmente, o mais continuo e attento cuidado,

nãò só na requisição ininterrupta de entregas, como na

verificação dos saldos disponiveis para mantel-os ao

nivel das possiveis requisições, portanto, de novos con-

tractos de opção.

d) Causas de delongas

Gom a adopção das medidas propostas, a Commis-
são já ficará habilitada a poder encurtar de muito o

tempo empregado com os serviços que precedem a ad-

judicação dos pedidos aos fornecedores, porquanto o

Tribunal de Contas permittiu-lhes seguir as normas des-

criptas pelo Decreto que a instituiu. Agora é, porém,

em qualquer caso, indispensável obter o registro pré-

vio das ordens de pagamento dos materiaes entregues

ás repartições, o que, dada a enorme quantidade de

facturas a pagar, se elevou á media mensal de mais

de três mil, que o Tribunal examina "de fio a pavio",



antes de registraí-as, o que veio demorar a sua liquida-

ção por muitos dias, como é natural.

No caso, porém, de estar o pedido sujeito a con-

tracto, por ser de valor superior a cincoenta contos de

réis e para entrega além de 30 dias, ha uma demora

forçada de uns 20 dias, devido á publicação no "Diário

Official" e ao registro, no Tribunal de Contas, do re-

ferido contracto. No periodo anterior a esse regime,

a Commissão de Compras chegou a effectuar o paga-

gamento de contas aos fornecedores dentro de poucos

dias após a data da entrega do material ás repartições

publicas, o que lhe permitia obter preços muito ba-

ratos.

Em certas repartições essa compra vantajosa, que

fazia com que a conta orçamentaria apresentasse ines-

perados saldos, era, porém, gasta em acquisições de

cousas desnecessárias, pelo receio de cortes no futuro

exercicio. Mas, apezar desse expediente, ainda a Com-

missão apresentou, durante os primeiros quatro annos

de sua existência, sobras orçamentarias de mais de

120.000:000$000 (cento e vinte mil contos de réis) co-

mo se lê no Cap. X do seu Relatório. Por ahi se pôde

ver de que ordem eram os processos de compra segui-

dos, antes da existência desta Commissão, e como o

Governo era obrigado a basear os seus cálculos da des-

peza nas sommas exaggeradas que lhe eram propostas

e de que o Cap. XIV, sob o titulo "Um detalhe impres-

sionante", do Relatório, dá a mais evidente prova!

Como são da alta attribuição dessa illustre Commis-
são Mixta as reformas económicas e financeiras de que
tanto carece o nosso paiz, a Commissão de Compras julga

de seu dever expôr, com toda a franqueza, outros as-

sumptos que difficultam em extremo, as suas trans-



acções, mas que deviam seguir, tanto quanto possível ou

admissível, as regras das compras commerciaes, pois o

fim de ambas é só um e único.

Julga, assim, que os termos de contractos de mate-

riaes de consumo ou de transformação, pelo seu cara-

cter de urgência, não deviam estar sujeitos ao registro

prévio do Tribunal de Contas e, portanto, á sua recusa

e á demora, sem prazo, do pronunciamento do Poder Le-

gislativo .

São todas essas cautelas admissíveis, quando se

trata de contractos para execução e retribuição de ser-

viços de utilidade publica de qualquer espécie; mas um
contracto para o simples fornecimento de géneros de

primeira necessidade e cujos preços ajustados não po-

dem estar dependendo duma approvação sem prazo,

é tão contradictorio á bôa razão, que a Commissão se li-

mita a transcrever o que, a respeito, disse, no seu cita-

do Relatório, a saber:

"Comprehende-se a necessidade do regis-

tro ou da approvação pelo Tribunal de Con-

tas e controle do Poder Legislativo, de con-

tractos para a execução de serviços de utili-

"dade publica, a serem iniciados ou reforma-

"dos e cujas clausulas devem ser minuciosa e

"attentamente estudadas e resolvidas, para

"que não dêem motivos a graves inconvenien-

tes na sua execução.

"Não se pôde admittir, porém, que as

"simples e continuas compras de materiaes de

"consumo, já mais do que conhecidos, e que

"devem ser rápidas, para evitar os prejuízos

"e inconvenientes da interrupção dos serviços

"das repartições, industriaes ou não, fiquem



"sujeitas a uma eventual recusa e cuja solu-

"ção nem está sujeita a um prazo marcado."

/// _ Diversas informações sobre a Commissão de

Compras.

Depois dos primeiros mezes de existência, e quan-

do a Commissão de Compras se julgava apta para at-

tender ás necessidades de todas as repartições, o que

occorrreu em fins de Março de 1931, o Sr. Ministro da

Fazenda, de accôrdo com o art. 6o
. § 9o do Decreto

n°. 19.587 de 14 de Janeiro de 1931, communicou esse

facto a todos os ministérios, sendo que, com grande

surpreza, o Sr. Ministro da Guerra, que foi um dos

signatários desse decreto, logo declarou peremptoria-

mente que continuaria a fazer as compras de materiaes

directamente, não se sujeitando á condição imposta a

todas as repartições no dito paragrapho da lei.

Também a Policia Militar e o Corpo de Bombeiros

não se conformaram cóm o novo regime, mas, mais tar-

de, como também o fez o Ministério da Guerra, soli-

citaram da Commissão de Compras de lhes vender ga-

zolina, que esta havia adquirido a preço muito baixo,

para grandes quantidades. Por motivo da lentidão no
pagamento, a Commissão recusou-se a continuar a ce-

der o artigo.

Como era de esperar, esse acto do Ministério da

Guerra, despertou o natural zelo da Marinha, que, afi-

nal, conseguio também a sua retirada da Commissão
de Compras. No emtanto esta, logo de inicio conseguio

para a Marinha economias de muitos milhares de con-

tos de réis, como se pôde lêr no Relatório, a pg. 32.

Desde o começo deste anno, a Marinha faz directa-



mente «suas compras, mas certo é que varias das suas

repartições estão desejosas de voltar para o regime

desta Commissão.

Infelizmente o máo exemplo dado por tão pode-

rosos órgãos do governo, induziram outros ministérios

a pretextar a necessidade de poderem fazer compras de

urgência directamente para certas repartições indus-

triaes, conseguindo créditos orçamentários para esse

fim; essa manifesta tentativa para se voltar ao antigo

regime começou no exercício anterior e já se avolumou

no corrente, para gáudio daquelles a quem o illustre

ex-ministro da Fazenda, o integro Dr. José Maria

Whitaker, referiu-se no seu notável relatório:

"Seus trabalhos iniciaes constituíram uma
"improvisação admirável, de cujo alto valor

"só poderá ter idéa quem se lembrar que o

; "novo instituto vinha centralizar serviços até

"então executados por dezenas de repartições,

"com larga pratica e numeroso pessoal. As
"primeiras requisições que recebeu eram, em
"geral, formuladas sem methodo, sem clareza,

"sem capricho, referindo-se desordenadamen-

te a milhares de artigos variadíssimos, que

"iam dos géneros de alimentação aos mais

"complexos mechanismos; não havia padro-

"nagem, classificação ou, siquer, nomencla-

tura official dos materiaes ou géneros requi-

sitados; os elementos estatísticos eram de-

ficientes, e a Commissão tivera que se es-

tabelecer provisoriamente numa só sala,

"com um pessoal reduzidíssimo de 19 funccio-

"narios. Junte-se a isso a opposição dos inte-

ressados, commerciantes inveterados no

"abuso, ou funccionarios amollecidos na praxe



"dos presentes e commissões, e ter-se-á um
"quadro, ainda assim incompleto, das difficul-

"dades que teve a Commissão de enfrentar."

(José Maria Whitaker — "A administração

financeira do Governo Provisório, de 4 de

novembro de 1930 a 16 de novembro de

1931".)

/V — Considerações finaes-

Depois desta longa exposição, a Commissão de

Compras toma a liberdade de repetir a essa illustre

Commissão Mixta de Reforma Económica e Financei-

ra as suggestões já apresentadas, para que ella possa

continuar a obter as mesmas grandes vantagens que

já tem conseguido para o erário publico:

I o
. — De ser a Commissão de Compras autorizada

a effectuar a compra de todos os materiaes,

tanto de primeira necessidade, como de ur-

gência, a titulo provisório, pelas tabeliãs já

decretadas* mas ainda não distribuidas, até

o registro definitivo dessas novas tabeliãs.

2". — Ampliação do systema de stocks, já adopta-

do e que tem dado as vantagens delle es-

peradas, contractando a entrega de mate-

riaes, de conformidade com as necessidades

correntes das repartições, a um preço certo,

durante um prazo marcado, prorogavel ou

não, conforme prévio accordo, devendo para
isso ser concedida á Commissão verba para
augmento do pessoal dessa sua secção ou
autorização para poder requisitar funccio-

narios de outras repartições.

3o
. — Serem todos os Ministérios obrigados a fazer

as suas acquisições de materiaes por inter-
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médio da Commissão de Compras, exceptu-

ando-se, apenas, os materiaes bellicos, pro-

priamente ditos, para os Ministérios da Guer-

ra, da Marinha e para a Policia Militar, ex-

ceptuados, porém, todos os productos chi-

micos e outros materiaes nelles empregados,

fabricados pelas respectivas repartições ou

laboratórios

.

E' desnecessário dizer que esta Commissão está

prompta a prestar todos os esclarecimentos e informa-

ções que lhe forem solicitadas, sobre os serviços que

executa.

* *
*

Foi esse o memorial apresentado, mas infelizmente,

por motivos certamente muito ponderáveis, o assumpto
teve de ser adiado para a próxima sessão legislativa, o que
dará occasião a que seja estudado com mais calma, de sórte

a se obter uma solução final ampla, de vez que indubita-

velmente existe uma forte e espontânea corrente a favor
da necessidade deste instituto e a bem do erário publico.

VII. A COMMISSÃO CENTRAL DE COMPRAS E
AS SUAS RELAÇÕES COM A E. F. CENTRAL DO
BRASIL.

Já no ultimo Relatório foram objecto de especial

menção, pela sua grande importância, as compras de

materiaes para a E. F. Central do Brasil, que sempre

mereceram desta Commissão o mais detido cuidado,

especialmente no que diz respeito aos combustíveis de

que necessita, e cuja minima falta implicaria não só na
causa dum incalculável desastre económico para a im-

mensa zona servida pela Central do Brasil, mas tam-



bem, para quasi todo o paiz, accentuadamente para as

transacções commereiaes com o exterior.

Um dos grandes males que influem para a situação

precária, quasi permanente, de todas as divisões da Es-

trada, é a escassez das verbas votadas, isto é, a sua in-

sufficiencia manifesta para assegurar a regularidade

continua de todos os serviços, entre os quaes os da Lo-

comoção, que precedem, necessariamente, os demais;

quer dizer que é condição essencial a existência de com-

bustivel e lubrificantes nas quantidades normaes mini-

mas exigidas pelo costume.

Só o gasto do carvão de pedra estrangeiro tem,

nestes últimos mezes attingido á elevadíssima cifra mé-

dia de 1.160 toneladas por dia; accrescente-se cerca de

340 toneladas do carvão nacional e ter-se-á o elevado

consumo de 1.500 toneladas por dia, ou de cerca de

550.000 toneladas por anno, que, ao preço actual, mon-
tam na importância de cerca de 55.000 contos de réis,

por anno, só para carvão de pedra, quando, no orçamen-

to do exercicio corrente, apenas foi votada uma verba

de 41.000 contos de réis para todo o anno, não só para

carvão, mas para os demais combustiveis que são ne-

cessários (oleo combustível, gazolina, lenha, etc.) !

Haverá, portanto, necessidade de pedir logo no
inicio do segundo semestre, uma supplementação de
verba, só para o carvão de pedra, no minimo de 25 mil

contos de réis, absolutamente necessários para ir, não
só até o fim do anno, mas para poderem os trens trafe-

gar, nos primeiros mezes de 1937, e não ficar a Central
parada!

No dia, porém, em que houver á disposição da Cen-
tral um stock permanente, no minimo de cem mil to-



neladas de carvão importado, cessará seguramente

essa constante causa de apprehensão, e, principalmen-

te, de perda de precioso tempo para se poder tratar de

outros assumptos, também muito sérios e importantes.

Mas o mal é, decididamente, só dos orçamentos.

Para finalizar estas considerações, é preciso dizer

que a Commissão de Compras, por iniciativa do seu

presidente, obteve que a Central alterasse, depois de

muitos annos, no seu Caderno de Encargos, as especifi-

cações do carvão de pedra estrangeiro, exigindo que,

nas suas offertas, os proponentes declarem o numero
de calorias, bem como a percentagem minima de moinha
que garantem na entrega do seu combustível, sob pe-

nalidades pecuniárias que serão applicadas pela rigo-

rosa fiscalização das clausulas contractuaes. A medida
mereceu, da parte do honrado Sr. Dr. Mendonça Lima,

director da Central, as mais elogiosas referencias.

COPIA — ESTRADA DE FERRO CENTRAL DO
RRASIL — Rio de Janeiro, 6 de Novembro de 1935 —
N. 1.385 — n/prot. 8975 de 7 Nov. 1935 — Sr. Dr.

Presidente da Commissão Central de Compras. — Ac-

cuso recebido o officio n°, 13.925 de 29 de outubro

ultimo, no qual communicastes haverdes conseguido,

embora ainda não effectivada a concessão do segundo

credito supplementar destinado á compra de combustí-

vel para esta via-ferrea, que fosse iniciado dentro do

corrente anno, o fornecimento de 50.000 toneladas de

carvão estrangeiro do concurrente preferido — R. Pe-

tersen & Cia. — Com a providencia ainda uma vez op-

portunamente tomada por essa Commissão, a qual con-

substancia patriótica iniciativa de seu digno presiden-



te, poderá a Central attender, com desafogo, ás neces-

sidades do seu serviço até os primeiros mezes do anno

vindouro, de modo a permittir com tempo bastante, a

chegada e entrega dos supprimentos iniciaes de carvão

para 1936, sem os riscos de anormalidade e, quiçá, de

paralysação do trafego. — Ao assignalar tão relevante

facto, que de ha annos não se verifica na Estrada, devo,

e o faço com real prazer, deixar aqui consignados os

agradecimentos desta Directoria á vossa efficiente ope-

rosidade. — Da communicação contida no vosso officio

numero 13.925 e dos termos da sua resposta, esta Di-

rectoria, como mais uma demonstração de reconheci-

mento, vae dar sciencia ao Exmo. Sr. Ministro da Via-

ção e Obras Publicas. — Reitero a V. Ex. os protestos

da minha mais elevada consideração e respeito. — (P.

86-340-35) . ass- Mendonça Lima, Director.

VIII. VANTAGENS MONETÁRIAS OBTIDAS PELA
COMMISSAO CENTRAL DE COMPRAS.

Difficil empreza é, sem duvida, desfazer qualquer

falsa noção arraigada no espirito de pessoas, ás quaes

escapa á comprehensão de certos assumptos, de nature-

za aliás fácil, emquanto que em casos demandando
certo preparo mostram opinião mais ou menos precisa.

E' o que se dá com a Commissão Central de Com-
pras com muitas pessoas que julgam nada mais simples
e fácil do que lhes mostrar, por algarismos, as vanta-
gens realizadas nas compras, dentro dum certo periodo
de tempo, em comparação com outro anterior.

Ora, parece que basta a simples ennunciação dum
tal julgamento para ver quanta falta de reflexão elle en-
cerra, pois, em primeiro logar, é preciso determinar



si houve alteração natural de preços, impossível de se

evitar; em segundo, si a alteração foi devida á valori-

zação ou depreciação do mil réis papel, pois, é então

indispensável reduzir os preços a um mesmo valor pa-

ra se poder estabelecer a comparação. O estudo e veri-

ficação desses factores só pode ser feito por pessoas

competentes mas, no fim, tudo isso redundaria numa
completa inutilidade. Sobre este ponto, que é preciso

ficar de vez bem esclarecido e entendido, voltar-se-á

mais adeante.

Antes, porém, convém expôr ainda os seguintes

aspectos da questão:

I o — A difficuldade de estabelecer uma justa com-

paração entre os preços das compras feitas pela C. C.

C, está na já mencionada instabilidade do valor da
moeda-papel, de curso forçado e de poder liberatório

pelo seu valor nominal, apresentando aos olhos do seu
portador uma fixidez absolutamente ficticia.

2o — A diversidade das fontes onde são feitas as

compras que differem entre si pelas condições da en-

trega (eite-se apenas, para exemplo, as clausulas cif

e fob, e suas sub-especies!) gerando absoluta falta de

uniformidade na significação real dos preços, impondo
a sub-divisão dessas varias compras, como sejam:

a) compras de importação, livre de direitos, a pagar

em moeda nacional ao cambio do dia seguinte á notifi-

cação da decisão do preço acceito em moeda estrangeira

(por exemplo: compras de grandes partidas de carvão

de pedra, de trilhos, e de todos o material sem simila-

res na industria nacional)

;

b) compra na praça de artigos estrangeiros, com
todas as despesas alfandegarias, impostos, etc, etc;



c) compra de artigos das industrias nacionaes quer

pelos preços das fabricas ou dos seus exclusivos repre-

sentantes ou ainda dos negociantes revendedores;

3o — A alta ou baixa dos preços, imposta pela lei

da offerta e demanda, que se manifesta de modo ines-

perado, consequência que é de ciscumstancias anor-

maes.

40 — A alteração, sempre crescente, de direitos,

impostos, e taxas de toda a espécie, que, no final, se fa-

zem sentir no preço de todos os artigos que a C . C . C

.

é obrigada a adquirir e de cuja variedade pouca gente

poderá fazer uma idéa.

5 o — A instabilidade actual dos preços dos artigos

de importação, devido ao curso forçado em papel da

maioria das moedas dos vários paizes.

6o — A já apontada difficuldade de se estabelecer,

para cada compra effectuada, a perfeita exactidão do

preço oriundo de elementos tão differentes, a um
mesmo valor, no dia do encerramento do exercicio fi-

nanceiro, ao valor da moeda-papel nesse mesmo dia,

para, por uma comparação de quantidades da mesma
espécie, conseguir o verdadeiro e exacto resultado pe-

cuniário obtido.

Mas, diga-se com franqueza e sinceridade, si os

preços baixaram no mercado, poder-se-ia attribuir ao

tino commercial dos directores da Commissão, a dif-

ferença para menos, quando não foi delles e nem de
nenhum comprador que resultou tal facto, do mesmo
modo por que um augmento de preços, por motivos em
contrario, de fórma alguma se poderia inculpar a quem
quer que fosse?



O problema da compra, ao preço mais barato, co-

mo determinam o Código de Contabilidade da União
e também o Decreto que creou a Commissão de Com-
pras só pode ser o resultado apurado pela escolha sé-

ria e honesta da proposta mais barata, no momento
preciso da escolha, final, nas circumstaneias commer-
ciaes que estiverem prevalecendo no mercado; abso-

lutamente não tem a minima importância tudo o mais,

pois esta é a verdade que é preciso ser dita e compre-

hendida.

IX. A NECESSIDADE DE SER CONCEDIDA AMPLA
AUTONOMIA A ESTE "APPARELHO CONTROLA-

, DOR DAS COMPRAS" DO GOVERNO FEDERAL.

Depois de cinco annos de constantes e vivos esfor-

ços em prol dos fins desta Commissão, parece que a sua

directoria tem autoridade sufficiente para solicitar que

se lhe concedam amplos poderes na execução dos seus

trabalhos, sempre, porém, sob a obrigação de prestar

rigorosa conta de todos os seus actos.

Pela paulatina iníroducção de certas determina-

ções administrativas que só visam, como que proposi-

talmente, crear embaraços á vigorosa actividade posta

em pratica não só pela directoria como por todo o pes-

soal auxiliar da Commissão, verificada por pessoas de

alta distineção, como são os Srs. Drs. Tarquinio de

Souza, Ministro Presidente do Tribunal de Contas, Af-

fonso Penna Júnior, actual Reitor da Universidade do

Rio de Janeiro e ex-ministro da Justiça, Pires do Rio,

ex-ministro da Viação e ex-prefeito de São Paulo, e

muitas outras de igual vulto, será inevitável o desani-



mo motivado pela manutenção de erradas medidas e

normas que começam a produzir os seus contraprodu-

centes effeitos.

Ora, foi o próprio governo creador desta institui-

ção, tida, pelos homens de bem, como uma das mais

úteis providencias da Nova Republica, que affirmou com

inteiro acerto de:

"que a solução rápida das requisições consti-

túe um dos fundamentos primordiaes da crea-

ção do apparelho controlador das compras e

que as delongas nesse sentido são sempre pre-

judiciaes á boa marcha dos serviços públicos".

(Vide Decreto n°. 21.625 de 14 de Julho de

1932.)

Tratando-se duma instituição completamente nova

no nosso paiz, era natural que, com excepção das dis-

posições de natureza puramente administrativa, as de-

mais, de caracter technico, só podiam ser de qualquer

utilidade, depois da applicação na pratica, onde se viu

que grande parte era simplesmente inexequível, pois só

creariam obstáculos á rapidez das acquisições dos mate-

riaes requisitados.

Não seria justo criticar essas regras, que foram

mandadas observar, sem dal-as a conhecer. Assim, á

Secção Technica da Commissão incumbiria:

"o exame da natureza, qualidade, resistência e

condições especificas do material a encom-
mendar".



"o estudo e revisão dos projectos sob o ponto

de vista do material a empregar".

a redacção pormenorisada das condições te-

chnicas a que devem satisfazer os materiaes

a adquirir".

íl, para não alongar essa pequena selecção das exigên-

cias technicas, mais esta só:

"exame das condições, tendências dos merca-

dos internos e externos, notadamente quanto

, á producção e preços; pareceres e suggestões

á directoria de modo a oriental-a em suas de-

cisões.

Isso é apenas para que cada um dos pacientes lei-

tores deste relatório possa reflectir sobre a possivel ap-

plicação dessas regras technologicas, e até economico-

financeiras, na compra de muitos milhares de artigos

que as repartições consomem usualmente. Decidida-

mente não ha exemplo mais perfeito de "magistralida-

de", no exacto sentido desse termo, applicada a serviços

que demandam conhecimentos práticos e resoluções

acertadas, mas rápidas!

Passar-se-á a indicar ligeiramente certas normas
obrigatórias impostas ao andamento dos serviços, que

absolutamente não se coadunam com a já mencionada,
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mas nunca demais repetida, condição essencial da rapi-

dez da entrega do material requisitado á Commissão.

Ha assim necessidade de:

1 . Verificar si a repartição enquadrou os artigos re-

quisitados, correctamente, nas variadíssimas actuaes

sub-consignações das verbas do material permanente e

das de consumo, porquanto a Constituição, transforma-

da em quasi regulamento do Tribunal de Contas, pro-

hibe o registro de qualquer despesa quando se tiver dado
a "imputação a credito impróprio".

2. Verificar si do saldo primitivo não houve requisi-

ções de "destaques" para compras directas pelas reparti-

ções publicas, aliás, em flagrante e illegal desobediên-

cia ao § 9o do art. 6o do Decreto 19.587 de 14 de Janeiro

de 1931, que revogou as disposições contrarias do Có-

digo de Contabilidade Publica de 8 de Novembro de

1922 (Decreto 15.783).

3. Verificar si o artigo requisitado tem similar pro-'

duzido pela industria nacional, pois nesse caso é obri-

gatória a sua compra; si, porém, nenhum productor

acudir á concurrencia publicada ou á collecta de preços

para a qual são convidados, por carta, todos os vende-

dores que se tenham inscripto na Commissão, ainda

assim a repartição do governo não gozará isenção dos

direitos sobre o similar estrangeiro. Decididamente é

um modo curioso de se proteger os interesses dos indus-

triaes que de si mesmos não cuidam.

Seria, por certo, medida não prejudicial ás finan-

ças do paiz, a que mandasse isentar dessa prévia con-

sulta certos materiaes absolutamente necessários, co-

mo combustíveis, lubrificantes, trilhos, material tele-



graphico, matérias primas, drogas e productos chimicos

e outras mais não produzidas no paiz.

4. Obter do Sr. Ministro da Fazenda, no caso de se

tratar de artigo a ser importado, a permissão expressa

para esse fim. Já é tão volumoso o expediente a ser as-

signado por S. Excia., que toda e qualquer demora da

sua parte é justificada. Mas, por outro lado, haverá

artigos requisitados pelas repartições para attender aos

serviços públicos cuja importação seja imprescindível

e que não pôde absolutamente soffrer demora, por pe-

quena que seja, e muito menos ainda ser recusada a

importação.

5. Obter, mas só depois de dada essa licença de im-

portar, o registro dum simples contracto de compra e

venda mercantil, pelo Tribunal de Contas, sujeito,como

já foi dito, a ser recusado e depender então, ou do re-

gistro sob reserva, por despacho do Presidente da Re-

publica, ou de solução do Poder Legislativo.

Desse sério entrave já se tratou longamente noutro

logar, mas nesta relação não pôde deixar de figurar,

o que aliás é bem preciso, pois nada ha de mais incom-

prehensivel.

Entretanto, por meio duma simples medida, isto

é, da minuta do contracto, previamente approvada pelo

Tribunal de Contas e da sua absoluta reproducção devi-

damente cotejada e authenticada no termo do contra-

cto, toda e qualquer difficuldade ou divergência seria

removida previamente, sem perda de longo tempo nem
de prejuizo para a repartição pela falta do material.

Só depois dessas verificações todas é que começa

a verdadeira phase da compra do material, isto é, a da



execução do pedido pelo fornecedor, o seu desembaraço

alfandegário, quando disso é o caso; a entrega na re-

partição; a sua acceitação por esta, e, finalmente, o

processo da liquidação, depois do Tribunal de Contas

ter registrado a ordem de pagamento dada pelo dire-

ctor presideníe em cada factura; a confecção das listas

das contas, com a relação detalhada da cada ministério

e repartição, por verba, consignação e sub-consigna-

ção, etc, etc, havendo ultimamente mais uma exigência;

a que daremos o n°. 6, que demora mais alguns dias,

e que consiste em í er exigida ainda uma relação final,

para que o total da importância seja autorisada pelo

próprio punho do Sr. Ministro da Fazenda, já tão ata-

refado.

E' desnecessário dizer que não ha acima referencia

em absoluto a nenhum dos outros numerosos tramites

que, na própria Commissão, tem de correr qualquer

processo de compra, conforme manda o Regulamento,

pois esses foram systematisados ou seriados de manei
ra a não haver nenhum embaraço imprevisto, nenhu-

ma irregularidade no andamento dos milhares de pro-

cessos que transitam pelas diversas secções.

A exposição tornou-se longa, não ha duvida, mas
era indispensável tratar do assumpto, neste relatório

pois é de máxima importância, ficar elucidado para ser

simplificado.

Rio de Janeiro, Maio de 1936.

Otto Schiling.
Presidente da Commissão Central de Compras

do Governo Federal
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RELATÓRIO DA I
a DIVISÃO, RELATIVO AO EXERCI

CIO DE 1935, APRESENTADO PELO SEU DIRE-

CTOR, DR. ALBERTO DE FARIA FILHO.





Snr. Presidente,

Quando de vossas mãos, em 23 de Março do anuo

p. findo, com considerações que muito me penhoraram

e que, mais uma vez agradeço, recebi os árduos encar-

gos de director da I a Divisão da Commissão Central

de Compras do Governo Federal, como ponto primor-

dial de minha actividade, fixei a necessidade, tantas

vezes focalizada em nossas reuniões, de adquirir no

menor tempo possivel e pelo melhor preço, dentro,

porém, das normas prescriptas pelas nossas leis, os

innumeros materiaes requisitados pelas Repartições

que se abastecem por intermédio da Commissão.

Porque, á collaboração efficiente e dedicada que

encontrei por parte dos diversos serviços que ficaram

sob a minha direcção, attribúo o maior mérito, não me
constrange dizer-vos estar convencido de haver cumpri-

do á risca aquelle programma.

Assumidas as funcções de director da I a Divisão,

cedo me apercebi que a maioria das reclamações sobre

atraso no despacho das requisições provinha do facto

de nunca haver aquella divisão curado estabelecer um
systema de controle que lhe permittisse fiscalizar a exe-



cução dos programmas traçados aos diversos pedidos

que pela Divisão transitavam.

Com a assistência dos serviços que nelle deviam

intervir, assegurando-lhe, mais tarde proveitoso anda-

mento, estudei detidamente o problema e organizei o

projecto de criação de um "Serviço de Controle" que,

tendo merecido a vossa approvação, tornou-se realidade,

O systema em apreço, sobremodo simples, baseado

em fichas que indicam para cada movimento a realizar

um vencimento certo, permitte a entrega, nesta data

prefixada, de qualquer pedido em atraso sobre o pro-

gramma delineado, bem como informa, quasi que auto-

maticamente, o director sobre as causas desse atraso,

permittindo-lhe, em qualquer momento, sem grande
perda de tempo, conhecer-lhe o andamento ou tomar
as medidas necessárias á regularização de sua marcha.

Tal serviço, criado sem augmento do numero de
funccionarios, da ía Divisão, funccionou com toda a re-

gularidade e efficiencia, desde que foi organizado, sob
as ordens superiores do Snr. Assistente da I a Divisão,
dr. Henrique Coelho da Rocha, e sob a immediata di-

recção de d. Guilhermina Fernandez Rodriguez que,
com grande proveito para a Commissão, accumulou
essas novas funcções com as pesadas responsabilidades,
que já lhe pesavam, de chefe da Secção de Reclama-
ções.

Dos resultados que a criação do Serviço de Controle
proporcionou á Commissão, é permittido fazer uma
idéa concreta examinando e comparando os diversos
mappas mensaes, appensos a este relatório, que con-
signam a entrada e sahida diária dos pedidos nesta Di-
visão, durante todo o anno transacto.



Também logo me convenci que o processo de ac-

quisição, chamado "caderno de editaes", que encon-

trei empregado em cerca de 80% dos casos, não cor-

respondia ás necessidades do serviço, constituindo um
factor de atraso no andamento dos pedidos, já pela mo-

rosidade geral do syslema, oriunda da complicação pro-

cessual que introduzia, já pelas innumeras obrigatórias

transposições de lançamentos e peças do processo, ge-

radoras continuas de uma infinidade de erros cuja enu-

meração seria fastidiosa.

Pelo que, abandonei o systema. Defensável em theo-

ria, talvez mesmo muito seductor na apparencia, re-

velou-se, na pratica, inapplicavel.

Ao ser adoptado não se levou na devida consideração

as faculdades materiaes da Commissão que eram limi-

tadas e que, infelizmente, não podiam ser augmen-

tadas.

Criou-se, assim, um complicado e volumoso serviço

que, sobrecarregando demasiadamente o pessoal, man-
teve-se sempre em atraso sobre todas as previsões.

Tinha tal systema por base um principio evidente-

mente promissor: a reunião em um mesmo edital dos

pedidos, provenientes de varias Repartições, porém, re-

ferentes a uma mesma classe de materiaes.

Nenhuma vantagem, entretanto, poderia compen-

sar as demoras que acarretava.

O primeiro inconveniente que na pratica se revelou

foi, justamente, consequência desse agrupamento. Quin-

ze ou mais dias, muitas vezes, aguardava um material,

de necessidade urgente para a Repartição, a sua inclu-

são em edital.



O segundo inconveniente também nascido da con-

centração de diversos pedidos num só edital foi o com-

pleto abandono em que, systematieamente, ficaram os

itens referentes a pequenas quantidades de material,

obrigando a Commissão, ao fim de dois ou tres editaes

não correspondidos, a cancellá-los, com grande damno
para a Repartição, ou mandar procurar na Praça, por

agentes compradores, preços para os mesmos. O que

elevava o vulto do serviço dito "de Praça" a proporções

inacceitaveis. visto que esse processo de acquisição, de

excepção ou emergência, só deve ser adoptado em casos

muito especiaes.

Supprimido, pois, o systema que, além desses in-

convenientes apontados acima, tornava muito penosa a

procura das diversas e frequentes informações que,

constantemente, a Commissão deve prestar ás Reparti-

ções e aos fornecedores interessados, bem como diffi-

cultava a instrucção dos processos a serem remettidos ao

Tribunal de Contas, procurei, todavia, guardar o que

elle possuía de bom e racional.

Dando maior desenvolvimento aos "desdobramen-

tos" dos pedidos, criei, também sem accrescimo do nu-

mero de funceionarios na Divisão, simplesmente com
um melhor aproveitamento dos mesmos, o "serviço de

desdobramentos" que, para os fins de direcção, anne-

xei ao de "controle".

Ficou, por esse modo, a Commissão habilitada a

não retardar um pedido constante de numerosos itens

pelas difficuldades, porventura, surgidas na acquisição
de alguns delles. Igualmente, não soffreria demora o
despacho dos vários itens de material dito "de stock",

quando do pedido também constassem outros a serem
objecto de concorrência e, portanto, de acquisição fa-



talmente mais demorada. Em certos casos, o emprego
do desdobramento permitte, mesmo, não pedir conjun-

ctamente, num edital, materiaes de classes muito di-

versas, infelizmente, com grande frequência e apezar

das insistentes recommendações da Commissão, mistu-

rados pelas Repartições em uma só requisição.

A minuciosa discriminação orçamentaria das varias

sub-consignações, ora tentada, se fôr bem executada,

certamente muito attenuará esse inconveniente.

O desapparecimento das numerosas e constantes re-

clamações sobre pedidos em atraso, que tanto assedia-

vam a Commissão, permitte-me, sem receio de contra-

dicta, affirmar que a suppressão dos "cadernos de edi-

taes" e a criação dos serviços de "controle" e "desdo-

bramentos" foram o ponto capital das reformas empre-

hendidas para a melhoria do serviço geral desta Com-
missão.

Não posso deixar de mencionar o incremento con-

siderável que, sob a vigilante e activa direcção do Snr.

João Arnaldo Mutzenbecher, pude imprimir á Secção

de "Stock".

Por diversas vezes explicada, publica e particular-

mente, a organização e o mechanismo desse serviço, não

vejo necessidade, mais uma vez, fazê-lo aqui. Que me
seja, entretanto, facultado dizer que continúo a consi-

derar esse serviço um dos mais importantes e úteis da

Commissão, quer pela centralização de compras que

permitte realizar, quer pela celeridade que facilita im-

primir ao rápido despacho das requisições.

Temos visto, em casos de urgência, o próprio func-

cionario portador da requisição sahir da Commissão,



no decurso de menos de hora, com a mesma ja despa-

chada dentro de todos os requisitos legaes.

Pelos mappas annexos vereis que, com o augmento

do numero dos materiaes incluidos no "stock" durante

o corrente anno, mais de 30% dos pedidos, entrados na

Commissão e por ella despachados, beneficiaram das

vantagens apontadas acima.

Pelos mesmos mappas, será fácil verificar o numero

de itens entrados nesta Commissão e, por ella, adquiri-

dos ou cancellados.

A maneira engenhosa e simples pela qual são con-

feccionados os mappas dos preços obtidos nas concor-

rências, com as próprias vias das propostas do forne-

cedor, permitte, com facilidade, escolher, sem perigo

de erro, o preço mais baixo offerecido para cada artigo.

Salvo casos excepcionaes, decorrentes de condições

impostas pela Repartição, o mais baixo preço tem sido

sempre religiosamente escolhido pela Commissão de

Compras

.

O estudo comparativo dos preços correntes com os

obtidos nas concorrências, também, tem sido objecto de

esforçada attenção por parte da Secção Commercial.

Embora, por motivo de falta de pessoal, não seja possivel

fazer esta comparação a fundo para todos os artigos,

póde-se, comtudo, assegurar que, para as acquisições

de maior vulto ella é sempre observada, sendo nos de-

mais casos procedido a um confronto entre os preços das

anteriores acquisições e os que se tem em vista acceitar.

Também é sempre exigida uma justificação de pre-

ços nos casos frequentes de compra de material paten-

teado ou especializado.



Quero aqui deixar consignados os grandes benefí-

cios que têm resultado para o Thesouro Nacional do em-
prego adequado e opportuno das disposições dos §§ 3o

e 5o do art. 8o do Decreto n". 19.587 de 14 de Janeiro

de 1931. Por mais de uma vez tem permittido á Com-
missão enfrentar com vantagem e grandes lucros para

o erário publico accòrdos entre os fornecedores, eviden-

ciados nas concorrências pelos elevados preços pro-

postos.

A bem da verdade e sinceridade que me impús ob-

servar neste resumido relatório, devo dizer que, na idea-

lidade, todas as providencias tomadas para a execução,

a contento, dos serviços a cargo desta I a Divisão, cuja

funcção primordial é, como disse, dentro de tempo míni-

mo, comprar pelo menor preço o artigo necessajrio á

Repartição, teriam, sem duvida, falhado sem a compe-

tência, actividade e bôa vontade, sem desfallecimentos,

manifestadas pelo chefe da Secção Commercial, Snr.

Manuel Gomes de Almeida, que soube transmittir a

todos os funccionarios sob sua direcção uma exemplar

dedicação ao serviço publico.
,

Aproveito esta opportunidade para transmittir-lhe,

e aos seus auxiliares, meus agradecimentos pelo que lhes

devo no êxito que me fôr reconhecido.

A Secção Commercial pelas innumeras, variadas e

complicadas questões que, diariamente, tem a resolver

— e que deve resolver com acerto dentro de um mini-

mum de tempo — necessita ter como chefe um homem
dotado de um poder de trabalho e de uma calma invul-

gares, possuidor de vastos conhecimentos commerciaes.

Dentro do vulto do serviço produzido, a percenta-

gem minima de enganos, constatada pelos inexoráveis



serviços prepostos á verificação do trabalho da Secção

Commercial, attesta o gráo de efficiencia a que attingiu

essa secção.

Todos os processos relativos ás acquisições effec-

tuadas pela Commissão, depois de cumpridas as forma-

lidades subsequentes a cargo da 2a Divisão, são re-

mettidos regularmente ao Tribunal de Contas, para os

fins de exame e approvação, como bem o sabeis.

No decorrer do passado exercicio nenhum processo

foi devolvido pelo erro ou vicio encontrado no exame da

adjudicação. Os dois ou tres não approvados, o foram

por questões de interpretação de disposições legaes,

apressando-se, é excusado dizer, esta I a Divisão em ap-

plicar, nos casos semelhantes subsequentes, a doutrina

firmada pelo Tribunal.

Também sob minha orientação foi completamente

reorganizado o recebimento e a abertura das propostas.

Das falhas de que se resentia esse serviço, nenhuma
subsiste.

Acha-se integralmente conseguida, pelas medidas
postas em pratica, a completa segurança no que diz

respeito á inviolabilidade e apuração perfeitas das pro-

postas apresentadas ás concorrências. Os próprios for-

necedores interessados são os fiscaes de uma apuração
sobre cuja lisura e veracidade repousa todo o orgulho

da Commissão Central de Compras.

Notando que um dos motivos de atraso, no anda-
mento de alguns pedidos bem como na solução de cer-

tas duvidas suscitadas por occasião do recebimento dos
materiaes adquiridos, era a manifesta deficiência de
meios technicos de que dispunha a Secção de Estudos



de Materiaes, a cujo cargo se encontra o estudo dos pe-

didos sujeitos a revisão ou especificação e a solução

das divergências surgidas por occasião da entrega do

material, com o vosso assentimento, dentro dos parcos

recursos disponíveis, dotei-a de um modesto, porém ef-

ficiente, Gabinete de Ensaios, onde podem, com a rapi-

dez desejável, ser realizados quasi todos os exames,

analyses e ensaios de material de que necessita a Com-
missão.

Comquanto, só ao findar do exercício, tenham sido

concluídas as suas installações, sob a proficiente di-

recção do engenheiro dr. Eudoro Lincoln Berlinck, com
a dedicada collàboração de vários funccionarios, já

tem o Gabinete de Ensaios produzido benéficos e ani-

madores resultados.

Julgo merecedor de particular attenção o mappa
annexo relativo ao movimento dos processos que, du-

rante o anno p. findo, passaram pela chamada Secção

de "Reclamações" que, de accôrdo com a proposta feliz

do Snr. Director da 2a Divisão, melhor deveria ser de-

nominada Secção de "Rectificações".

Dos 1.855 processos que, pelas variadas causas dis-

criminadas no mappa, se originaram naquella secção

para corrigir erros ou enganos havidos em qualquer

phase do processo, desde a chegada do pedido á Com-

missão até a entrega e acceitação do material, apenas,

381 podem ser imputados a erro de facto ou a culpa da

Commissão. São os capitulados nas columnas "erro in-

terno", "encommenda feita depois de exgotado o pra-

so" (da proposta), "preço elevado".

Confrontando aquelle numero com o dos pedidos

entregues — 37.220 — encontramos para os erros da

Commissão uma percentagem de 1,023%.



E' manifestamente pouco, principalmente se consi-

derarmos que a média de itens constantes de cada pe-

dido é de 2,6 o numero de itens de cada processo de re-

clamação raramente excede de um.

Não me parece permittido terminar sem algumas

considerações geraes sobre modificações a serem intro-

duzidas na maneira pela quãl algumas Repartições

redigem suas requisições.

De accôrdo com as directivas comvosco assentadas

ao assumir a chefia da I a Divisão, constituiu norma, sem-

pre por mim observada, adquirir exactamente o ma-
terial pedido pela Repartição. Entretanto, em muitos

casos, isto é: sempre que nas concorrências realizadas

se evidenciou a vantagem de preço de material similar

ao requisitado, consultei a Repartição sobre a possibi-

lidade de ser adquirido esse material offerecido em me-
lhores condições.

As vantagens resultantes dessa pratica são consi-

deráveis. Citarei o caso. de determinada Repartição que,

bem orientada, confiou á Commissão o encargo de re-

solver, pelo melhor modo, a acquisição de 9 archivos

de que necessitava para a installação de um novo ser-

viço.

Dentro das especificações impostas, a acquisição

que, pelos preços obtidos na primeira concorrência, se

a Repartição se tivesse mantido, como muitas, intran-

sigente quanto á marca escolhida, teria custado Rs.

45:555$000, custou, apenas, Rs. 20:130$000, sendo o ma-
terial fornecido igual, senão melhor do que o primitiva-
mente pedido.

De grandes vantagens seria, portanto, que á Com-
missão, em determinados casos, fosse permittido impôr



a acceitação de material comprovadamente similar e

susceptível de ser adquirido em melhores condições.

Pratica, de cuja abolição, a experiência me mostra,

resultaria grande benefício para o erário publico, é a

dos pedidos com as notas: "entrega immediata", "ur~

gente" ou "urgentíssimo"

.

Creio não exaggerar, dizendo que Repartições ha

que, com essa observação, instrúem 90% de suas requi-

sições, comprehendidas no numero as mais importantes

e vultosas.

Além do nenhum effeito que, com o habito, tão

constantes indicações produzem sobre os serviços por

onde transitam, delias resulta o inevitável augmento de

preços por parte dos fornecedores que, possuindo o ar-

tigo requisitado para prompta entrega, julgam-se no

direito de fazer pagar caro a pressa das Repartições.

Outro elemento de perturbação na justa aprecia-

ção e adjudicação das concorrências é a citação, no pe-

dido, de duas ou mais marcas, sendo uma de valor e,

portanto, de custo muito inferior ás demais.

E' claro que tal proceder permitte aos representan-

tes da marca de qualidade inferior, conhecedores que

são da differença segura de custo do material superior,

majorar seus preços até o limite que sabem não poder

ser attingido pelos concorrentes.

Também as especificações insufficientes dos pedi-

dos e as quantidades Ínfimas, ás vezes requisitadas, são

causa de transtorno no serviço e a sua não execução de

queixa das Repartições.



Para exemplificar citarei o caso de um pedido la-

cónico... e manifestamente insufficiente em suas espe-

cificações: "pó especial" e o de uma requisição modes-

ta. . . porém, que resultaria caríssima: "um litro de

álcool"

.

E' evidente que, depois de consulta, chega-se a

identificar o "pó especial" desejado pela Repartição.

Custa, apenas, tal averiguação tempo e dinheiro. Não
menos evidente é o preço absurdo que deveria custar, se

adquirido por meio de todo um processo de compra e

pagamento, que só de sellos consumiria a somma de Rs.

2$200, o litro de álcool requisitado.

Frequentes vezes, quando a Repartição insiste na

necessidade dessas requisições minimas, tem a Commis-

são concordado em que o fornecedor entregue a merca-

doria a titulo gratuito, livrando-se, assim, das despesas

de recebimento da conta.

Em taes casos, esquecem-se as Repartições de que

têm á sua disposição uma sub-consignação "diversas

despesas", por meio da quai, pelo continuo, podem ad-

quirir na drogaria mais próximo, em melhores condi-

ções, esse único litro de álcool desejado.

Considerando, para finalizar, as difficudades encon-

tradas na execução dos serviços a meu cargo, devo salien-

tar a constante perturbação causada nesta I a Divisão e,

certamente, em toda a Commissão, pelo abuso, por

parte de alguns, das licenças requeridas sob os vários

pretextos constantes da lei e principalmente para tra-

tamento de saúde. A regulamentação severa dos casos,

em que devem ser permittidas as licenças, proporcio-

naria á Commissão a occasião de melhor aproveitar os

parcos recursos humanos de que dispõe para assegu-



rar um serviço que, além de volumoso, não admitte atra-

sos nem interrupções .

Se conseguirmos, no decorrer do exercício que ora

se inicia, sanar ou melhorar alguns dos males aponta-

dos e alcançar algumas das medidas tão justamente

pleiteadas, estou certo, poderemos plenamente attingir

os altos fins que almejamos todos os que a esta Insti-

tuição vêm dedicando o máximo de seus esforços.

Poderá, então, a Commissão Central de Compras
apresentar resultados que melhor demonstrem o des-

velo e a dedicação com que a grande maioria da Casa

trabalha no intuito de bem servir ao Brasil.

Rio de Janeiro, 23 de Março de 1936.

Alberto de Faria Filho.

Director da Commissão Central de Compras.





Mês de Janeiro de 193?} — Movimento de item.

l T E .Ti S

Data Entra- Dos. p/ Doe. 8a
.

dos Stoofe Div.

2 1.1935 1.331 288 8S

3 1.1935 449 318 326

4 1.4 935 354 115

5 1.1935

7 1 .1935 14 0 131

8 1 .1935 243 108
RESUMO:

9 1.1935 14S 1 0 ílo mês:
10 1.1935 59 58 7 980
11 1 .1935 152 184 103

Itens despachados: .... 770
12 1.1935 304 36 6 Despachados por stock: . . 2 886
14 1.1935 15 206

5 210
15 1.1935

16 1.1935 137 4 10 geral:

17 1.1935 13 92 Itens entrados, dc 1.1.1935

18 1.1935 472 63 0 7 980

19 1.1935 a 0 0
Itens despachados, de

21 1.1935 42 39 274
1.1.1935a31. 1.1935: . . 2 770

32 1.1935 1 . 086 4 65

23 1.1935" 181 136 J33 Despaeníicíos por stock. . . 2 886

24 1.1935 467 95 63 Ti 210

25 1 . 1935 245 64

26 1.1935 683 0

1 . 1935 123 311 154 Média de entrada diária (26 dias

29 4.1935 337 390 úteis): 306,9 itens.

30 1.1935 ?S5 196 416

31 1.1935 157 7S 9 l

7.980 2.S86 2.770



Mês de Fevereiro de 1935 — Movimento de itens.

I

Data Entra- Dos. p/ Doe. 2 a
.

dos Stock Div.

1 2 1935 131 54 142

2 1935 306 0 69 RESUMO-
4 1935 261 3. 111

5 19„ 434 40 92 do mês:

6 2 1935 853 109 0 Itens entrados: 11 740

7 2 1935 527 14 393 6.023

8.2 1935 246 22 36 Despachados por stock: . . 1 865

9 2 1935 116 0 Saldo na I
a

. Divisão: . . . 5. 717

] í 2 1935 263 54 87

geral

:

13912 1935 1.350 118

13 2 1935 619 257 367 itens entrados ae 1 . 1 . i/Joo

14 2 1935 1.109 0 295 a 28.2.1935: 19 720

15 2 1935 308 136 255 TItens despachados, de
16 1935 401 83 17 1.1.1935 a 28.2.1935: . 8 793
18 2 1935 345 6S 417

19 2 1935 330 110 222 Despachados por stock: . 4 751

20 2 1935 266 110 174 Saldo na Ia . Divisão: . . 10 927

21 1935 847 98 324

2 1935 1.158 150 424

23 .2 1935 209 78 265 Média de entrada diária: (24

25 .2 1935 334 154 578 dias úteis): 481,1 itens.

26 .2 1935 321 70 594 Média geral: 394 itens.

27 .2 1935 717 1 384

28 .1935 107 252

11 .740 1.865 6.023



Mês de Março de 1935 — Movimento de itens.

I T E N 3

Bata Dos, 2 a
.

dos StocS Div.

1.3.1935 404 14 500

2.3.1935 11 70 335

6.3.1935 501 0 0

7.3.1935 235 136 57
R P Q Tl M njtt Cu o u m u :

8.3.1935 245 300

9.3.1935 884 24 264 do mês:

11.3.1935 441 85 • 436 Itens entrados: 10.478
12.3.1935 3S9 s 571

13.3.1935 656 0 358 Despachados por stock: . 1.481
14.3.1935 290 3S 460 odiuo na i . jL/ivisao .... x . uud
15.3.1935 280 20 S4

16 . 3 . 1935 80 0 219 geral

:

18.3.1935 857 5 188 itens entrados de 1.1. lyoo a

19.3.1935 669 ?4 509 30.3.1935: 30.198

20.3.1935 396 0 442

607 S7 S94
Itens despachados de 1.1.1935

21.3.1935
a 30.3.1935: 18.266

22.3.1935 319 0 158

23.3.1935 65S 5 907 Despachados por stock : . . 6 . 232

25.3.1935 il . 020. 0 320 Saldo na I
a

: Divisão: . . . 11.932

26.3.1935 31S 514 799

27.3.1935 479 57 1S1

28.3.1935 367 6S5 Média de entrada diária (24 dias

29.3.1935 215 18 S06 úteis): 436,5.

30.3.1935 Média geral: 408 itens.

10.478 1.481



Mês de Abril de 193S — Movimento de itens.

I I E N s

Data Entra- Dos, p/ Dos. 2».

dos Stock Dlv.

.1.4.1935 294 20 901

2.4.1935 407 24 301

3.4.1935 201 162 658

4.4.1935 516 77 417

5.4.1935 867 176 909

6.4.1935 320 0 25

6. 4. 1935 92 107 451

9.4.1935 881. 30 0

10.4.1935 591 286 1.011

11.4.1935 470 259 513

12.4.1935 493 153

13.4.1935 45 124 496

15.4.1935 384 102 811

16.4.1935 80 109 498

17.4.1935 693 256 '375

18.4.1935 69 108 1.212

20.4.1935 245 0 344

22.4.1935 373 205 0

23.4.1935 395 0 2.112

24.4.1935 987 176 564

25.4.1935 681 57 S53

26.4.1935 394 166 521

27.4.1935 111 217 24S

29.4.1935 205 2 471

30.4.1935 0

10.004

1

!
„., 14.080

RESUMO:
do mês:

Itens entrados: 10.004

Itens despachados: .... 14.080

Despachados por stock : . . 2 . 748

Saldo na I
a

. Divisão: ... 4.076

geral:

Itens entrados, de 1.1.1935

a 30.4.1935:" 40.202

Itens despachados, de 1.1.1935

a 30.4.1935: 32.346

Despachados por stock: . . 8.980

Saldo na I
a

. Divisão: ... 7.856

Média de entrada diária: 400,1

itens (25 dias úteis)

Média geral: 406 itens.



Mês de Maio de 1935 — Movimento de itens.

I TENS

Data Entra-

dos

Dos. p/

Di*.

Dos. 2».

Stocfc

2.5.1935 331 97 225

4.5.1935 226 67 367

6.5.1935 378 0 148

7.5.1935 386 77 530

8.5.1935 191 67 331

9.5.1935 440 18 452

10.5.1935 722 57 382

11.5.1935 175 96 323

13.5.1935 437 49 334

14.5.1935 719 188 416

15.5.1935 171 78 391

16.5.1935 1.974 93 587

17.5.1935 283 191 380

18.5.1935 89 0 140

20.5.1935 948 155 491

21.5.1935 385 58 962

22.5.1935 604 47 342

23.5.1935 301 0 347

24.5.1935 214 60 358

27.5.1935 658 9» 511

28.5.1935 198 328 608

29.5.1935 266 45

30.5.1935 240 81 384

31.5.1935 99 100 344

10.435 2.051 9.801

RESUMO

:

do mês:

Itens entrados: ..... 10.435

Itens despachados: .... 9.801

Despachados por stock: . . 2.051

Saldo na Ia . Divisão: ... 634

geral:

Itens entrados, de 1.1.1935

a 31.5.1935: 50.637

Itens despachados, de 1.1.1935

a 31.5.1935: 42.147

Despachados por stock: . 11.031

Saldo da I a . Divisão: . . 7.837

N.B. Foram cancellados de

1.1.1935 a 31.5.1935: 653 itens.

Média de entrada diária (24

dias úteis): 434,7.

Média geral: 411,8.

65



Mês de Junho de 1935 — Movimento de itens.

X T B K S

Data Entra» Doe. p/
Stock

Dob. 2».

Div.

1.6.1935 45 0 315

3.6.1935 236 22 58

4.6.1935 172 9 400

5.6.1935 138 52 36S

6.6.1935 505 3C 225

8.6.1935 217 0 138

10.6.1935 440 62 260

11.6.1935 298 13 495

12.6.1935 182 6 728

13.6.1935 101 32 , 360

15.6.1935 261 72 314

17.6.1935 302 0 612

18.6.1935 434 78 255

19.6.1935 203 10 484

20.6.1935 1.437 0 429

21.6.1935 304 201 561

2?. 6. 1935 220 128 188

24.6.1935 292 261 682

25.6.1935 295 122 753

26.6.1935 210 132 294

27.6.1935 390 199 510

28.6.1935 250 99 557

29.6.T935 138 11 341

7.060 1.541 9.227

RESUMO

:

do mês:

Itens entrados: 7.060

Itens despachados : 9 . 227

Despachados por stock : . . 1 . 541

Saldo na I a . Divisão: .... 2.411

geral:

Itens entrados, de 1.1. 1935

a 30.6.1935: 57.697

Itens despachados, de 1.1.1935

a30.6.1935: 51.374

Despachados por stock: . . 12.572

Saldo na I
a

. Divisão: . . . 5.426

N.B. Foram cancellados de

1.6.35 a 30.6.1935: 254 itens.

Média de entrada

dias úteis): 306,9.

Media geral: 394,3.

diária (23



Mês de Julho de 1935 — Movimento de itens.

I T B N S

Data Entra-

dos

Dos. p/
Stock

Dos. 2'.

Div.

1.7.1935 323 143 0

2.7.1935 236 82 345

3.7.1935 131 437 254

4.7.1935 317 140 297

5.7.1935 440 160 28S

6.7.1935 278 53 447

8.7.1935 32 0 254

9.7.1935 505 31 237

10.7.1935 208 121 158

11.7.1935 393 14 530

12.7.1935 205 141 386

13.7.1935 14 87 225

15.7.1935 354 126 389

17.7.1935 198 304 436

18.7.1935 376 45 306

19.7.1935 282 29 436

20.7.1935 125 0 416

22.7.1935 280 47 294

23.7.1935 611 211 345

24.7.1935 266 53 584

25.7.1935 395 235 565

26.7.1935 108 206 . 263

27.7.1935 379

29.7.1935 433 82 451

30.7.1935 369

31.7.1935 135 40 476

7.393 2.961 8.848

R E S U M O :

do mês:

Itens entrados: ...... 7.393

Itens despachados: .... 8.848
Despachados por stock: . 2.961

Saldo na I a . Divisão: . . 1.455

geral:

Itens entrados, de 1.1. 1935

a 31.7.1935: 65.090

Itens despachados: de 1.1.1935

a 31.7.1935: 60.222

Despachados por stock: . 15.533

Saldo na Ia . Divisão: . . . 3.543

N.B. Foram cancellados de

1.7.35 a 31.7.35: 428 itens.

Média de entrada diária (26

dias úteis) : 248 itens

.

Média geral: 378,6.



Mês de Agosto de 1935 — Movimento de itens.

I T B H S

Data Dos 2*

dos Stocfe Div.

1. 8.1935 164 175 0

2 - 8.1935 96 43 233

3 8.1935 143 45 526

5 8.1935 320 28 160

6 8.1935 27S 250

7 8.1935 162 39 248

8 8.1935 142 69 206 RESUMO

:

•

9 8.1935 193 187 188

10 8.1935 138 61 367 do mês:

12 8.1935 141 84 221 7 486

13 8.1935 286

14 8.1935 35 2^3 Despachados por Stock:

15 8.1935 Saldo na Ia . Divisão: . . 830
16 8.1935 194

17 8.1935 38 149 Í59
geral:

18 8.1935 516 123 177 Itens entrados: 72.576

20 8.1935 440 Itens despachados: . . . . 66.878

21 8.1935 69 Despachados por stock: . 17.739

8 . 1935 323 90 244 Saldo na Ia Divisão: . . . 4.217

23 8.1935 494 124 235

24 8 . 1935 20 0 440

26 S.1935 454 148 214 N.B. Foram cancellados de

27 8.1935 175 80 344 1.8.35 a 31.8.1935: 156 itens.

28 8.1935 56 145 123 Média de entrada diária: 277,2
29 8.1935

8.1935

207

303

146 341

234
(27 dias úteis)

.

30 75
Média Geral: 365,9.

31 8.1935 47 0 468

7. 486 2.206 S.656



Mês de Setembro de 1935 — Movimento de itens.

I T E N ;

Bata Entra- Dos. p/ Dos. 2".

dos Stock Div.

2.9.1935 501 33 RESUMO

:

3.9.1935 213 61 218

4.9.1935 302 0 339 do mês:

5.9.1935 491 152 Itens entrados* 6 348
9.9.1935 344 10S 434 7 653

10.9. 1935 262 53 265 Despachados por stock: . . 2.577
11.9.1935 209 32 444 Saldo na I a . Divisão: 1.305
12.9.1935 456 0 559

geral:
13.9. 1935 354 0 515

14.9. 1935 48 86 311 78.924

16.9. 1935 325 63 300 Itens despachados: . . . . 74.531
17.9.1935 278 43 208

18.9.1935 85 314 194 Despachados por stock: 20.316

19.9.1935 127 121 460 Saldo na I a Divisão: . . . 2.836

20 . 9 .1935 156 670 524

21.9.1935 53 191 147

23 . 9 . 1935 N.B. Foram cancellados de

24.9.1935 171 0 603 1.9.35 a 30.9.1935: 76 itens.

25.9.1935 224 37 ?>76 Média de entrada diária (23 dias

26.9.1935 801 83 157 úteis): 276.

27.9.1935 56 140 320 Média geral: 355,9.

28.9.1935 177 101 180

30.9.1935 457 148 510

6.348 2.577 7.653



Mês de Outubro de 1935 — Movimento de itens

.

I TENS

Data Entra- Dos.p/ Do», a*.

Stock

1.10.35 102 90 0

2.10.35 48 10 201

3.10.35 278 63 124

4.10.35 124 75 273

5 .10 .35 87 0 149

7.10.35 705 9C 107

8.10.35 405 0 199

9.10.35 231 76 2,57

10 . 10. 35 400 111 224

11 . 10 . 35 130 176 219

12.10.35 118 0 216

14.10.35 219 202 157

15.10.35 66 0 332

16 . 10 . 35 253 248 144

17.10.35 81 147 375

18.10.35 301 144 290

19.10.35 Í00 0 347

21.10.35 298 214 129

22 . 10 . 35 122 0 226

23.10.35 138 163 307

24 . 10 .35 52 0 396

25.10.35 293 252 90

26.10.35 94 0 277

28 . 10 . 35 286 133 151

29.10.35 161 80 229

30.10.35 529 0 292

31.10.35 110 143 560

5.731 2.417 6.271

RESUMO:
do mês:

Itens entrados: 5.731

Itens despachados: .... 6.271

Despachados por stock: . 2.417

Saldo na I
a Divisão: ... 621

geral:

Itens entrados: 84.655

Itens despachados: . . . . 80.802

Despachados por stock: 22.733

Saldo na I a Divisão: ... 2.215

N.B. Foram cancellados de

1.10.35 a 31.10.35: 81 itens.

Média de entrada diária: 212,3

(27 dias úteis)

.

Média geral: 341,5.



Mês de Novembro de 1935 — Movimento de itens.

t t h ar S

Data Entra-

dos
Dob. p/
Stock

Dob. a».

Div.

1.11.35 9 64 0

4.11.35 248 56 113

5.11.35 195 31 165

6.11.35 314 402 186

7.11.35 264 0 206

8.11.35 302 179 243

9.11.35 279 17 324

11.11.35 498 204 139

12.11.35 623 53 244

13.11.35 415 34 165

14.11.35 582 0 23S

16.11.35 426 0 92

18.11.35 625 241 62

19.11.35 2.607 194 315

20.11.35 3.895 20S 240

21.11.35 296 198 364

22.11.35 15 142 326

23.11.35 101 214 202

25.11.35 37 328 261

26.11.35 12 178 319

27.11.35 0 0 0

28.11.35 0 322 288

29.11.35 0 145 679

30 . 11 . 35 173

11.916 3.314 5.731

RESUMO

:

do mês:

Itens entrados: 11.916

Itens despachados: . . . . 5.731

Despachados por Stock: . 3.314

Saldo na Ia Divisão: ... 6.079

geral:

Itens entrados: 96.571

Itens despachados: . . . 86.533

Despachados por stock: . 26.047

Saldo na I a Divisão: ... 8.294

N.B. Foram cancellados de

1.11.35 a 30.11.35: 106 itens.

Média de entrada diária (24

dias úteis) : 496,4.

Média geral: 355.6.
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Mês de Dezembro de 1935 — Movimento de itens.

X T E K 3

Data Entra-

dos

Dos. p/
Stock

Dos, 2>.

Div.

2.12.35 9 0 0

3.12.35 25 273 262

4.12.35 133 523

5.12.35 6 135 388

6.12.35 164 9S 448

7.12.35 13. 28 358

9.12.35 10 141 337

10.12.35 145 17 489

11.12.35 0 0 397

12.12.35 0 3 709

0 0 447

14.12.35 0 1 557

16.12.35 0 0 645

17-12-35 0 0 586

18.12.35 0 5 271

19.12.35 0 0 394

20.12.35 0 0 288

21.12.35 0 0 64

23.12.35 0 0 46

24.12.35 0 0 117

26.12.35 0 49 47

27.12.35 0 0 45

28.12.35 0 114 80

30.12.35 0 103

31.12.35 0 0 0

374 1.005 7.501

RESUMO

:

do mês:

Itens entrados: 374

Itens despachados: 7.501

Despachados por Stock: . . 1.005

Saldo na I a . Divisão: ... 0

geral:

Itens entrados: 96.945

Itens despachados: .... 94.034

Despachados por Stock: . 27.052

Saldo na Ia . Divisão: . . 0

N.B. Foram cancellados de 1.12.35

a 31.12.35: 793 itens.

Nota: Os pedidos entrados em De-

zembro não foram computa-

dos na estatística por se re-

ferirem a fornecimentos de

stock para Janeiro.



RELATÓRIO DA 2a DIVISÃO, RELATIVO AO EXER-

CÍCIO DE 1935, APRESENTADO PELO SEU DI-

RECTOR DR. MANOEL MOREIRA DA FONSECA.





Resenha dos serviços realizados pela 2a
. Divisão

da Commissão Central de Compras do Governo Federal,

durante o exercido de 1935.

Snr. Presidente.

E' mui gratamente que cumpro o dever de relatar-

vos o occorrido nas diversas secções, serviços e Gabine-

te desta 2a
. Divisão, em 1935.

De conformidade com a resolução tomada em ses-

são da Directoria, procurarei desincumbir-me desse

compromisso, dentro de uma nórma succinta, mas clara.

Gomo sabeis, assumi o exercicio de minhas attri-

buições nesta Casa, em I o de Abril do anno findo.

Fil-o bem confiante por saber que me estava desti-

nado a cooperar, dentro da orientação desta Casa, com
personalidades que mui justamente, gozaram sempre

do melhor conceito social, por seus dotes de carácter,

intelligencia e de capacidade profissional, e a quem,
desde logo assegurei todo o meu desvalioso apoio e as-

sidua collaboração, de envolta com a mais absoluta le-

aldade .

No acto de minha apresentação, em vosso Gabinete,

depois de amáveis expressões de boa acolhida por vós



dirigida ao novo companheiro de trabalhos, tive conhe-

cimento de que me iriam caber as attribuições de orien-

tar os serviços da 2a Divisão, o que profundamente me
encheu de jubilo, por serem elles, por natureza, mais do

sabôr de minha vocação pessoal.

Recebidas por mim, mui agradavelmente, as primei-

ras impressões do ambiente, em que teria que desenvol-

ver a actividade, que eu poderia offerecer, constatei, des-

de logo, outra feliz circumstancia com que a vossa bon-

dade houve por bem aquinhoar-me, no inicio de meus
encargos: — a indicação dos funccionarios de meu fu-

turo Gabinete, accrescida ria immediata apresentação

de todos os Chefes das varias Secções, pelas quaes se

subdividem os mistéres funccionaes da 2a Divisão.

De quanto me considero sempre e sempre beneficia-

do com essa convivência diária, que tornou tão fácil o

desenvolver de minhas attribuições, só o pôde avaliar

e sentir o meu próprio intimo

.

Desejo prestar ainda opportuna e justa homenagem
a todos os elementos, que tão dignamente representam

não só o pensamento, como a execução dos affazêres es-

peciaes desta Commissão, e a todos os quaes tive a

honra de ser por vós pessoalmente, apresentado, ao en-

trar para esta Casa de patrióticos objectivos, e onde

pude longa e serenamente constatar a somma extraor-

dinária de dedicados e proveitosos serviços prestados á

Nação.

Entrando, finalmente, na exposição dos factos que

terão de constituir este Relatório —, cabe-me a obriga-

ção de concatenar os seus diversos capitulos, pela ordem
em que se acham discriminados os serviços desta 2a

.

Divisão, distribuidos no Regimento Interno, tão sábia e



detalhadamente elaborado, e por vós approvado em Fe-

vereiro do anno findo.

Pelo seu Capitulo VI, competem á 2a
. Divisão os

serviços que se seguem:

a) — Os entendimentos com as repartições e

fornecedores;

b) — Receber devidamente informados pelo Di-

rector da I a
. Divisão as requisições das re-

partições e adjudicar ao fornecedor pre-

ferindo as encommendas dos materiaes;

c) — Receber a correspondência, depois de vi-

sada pelo Presidente, dando solução aos

assumptos

;

d) — Orientar os serviços de Contabilidade

quanto a notas de empenho e distribuição

das mesmas ás respectivas Secções;

e) — Preparo, confecção e conferencia das

actas;

f) — Orientar os serviços de facturamento para

a extracção das notas de encommendas;

g) — Orientar os serviços de revisão;

h) —• Orientar os serviços de contractos;

i) — Orientar os serviços da Secção de Expe-

dição, Armazém de Transito e de Recla-

mações;

j) — Orientar os serviços em geral, a cargo da

Divisão, superintendendo o pessoal e ex-

pediente da Divisão a seu cargo.

Para a effectivação de tão árduas e numerosas at-

tribuições, dispõe a 2a
. Divisão, além da profícua as-



sistencia dos elementos de seu Gabinete, a efficiente

collaboração de tres importantes secções desta Commis-

são e de uma sub-secção.

Reservando para o final da presente exposição a

súmula dos trabalhos do Gabinete, tratarei primeira-

mente das tres Secções, seguidas da Sub-Secção, que

constitúe o "Serviço de Facturamento" .

Os respectivos Chefes desses departamentos da

Gommissão, em hora própria, e a meu pedido, redigi-

ram, e linguagem adequada, pequenos extractos dos tra-

balhos do anno de 1935, a que se dignara todos, sem ex-

cepção, accrescentar bem detalhadamente quadros es-

tatísticos, que muito destacam numericamente a somma
enorme de esforços e serviços prestados pelo prestimoso

pessoal de cada sector da Casa.

Desejando augmentar o sentimento de cooperação

de todos, dentro da Commissão, procurarei calcar este

relatório, nos dizêres e dados originaes desses interes-

santes repositórios parciaes, cujos ensinamentos são pre-

ciosos por serem apprendidos pelos alludidos Chefes

de Serviços, no próprio local dessas diversas activida-

des especializadas.

SECÇÃO DE REQUISIÇÕES

De accôrdo com o Regimento Interno desta Com-
missão, á Secção de Requisições das Repartições, insti-

tuída pelo Decreto n° 19.587, de 14 de Janeiro de 1931,

art. 4o
, 2a

. parte, letra a, incumbe:

a) — receber as requisições de material das re-

partições;



b) — proceder a um exame preliminar das re-

quisições recebidas, quanto:

I o — á classificação da despesa;

2" — á existência de fundos na verba distribuí-

da á Commissão;

c) — encaminhar ao gabinete do Presidente, de-

vidamente relacionadas, as requisições de

material que não estiverem devidamente

classificadas ou cuja verba não se ache

distribuída á Commissão, solicitando au-

torização para modificar a classificação,

ou para devolver a requisição;

d) — encaminhar ao gabinete do Presidente,

devidamente relacionadas, as requisições

de material que estiverem em ordem, para

ser autorizada a acquisição, por meio da

sua rubrica na primeira via;

e) — devolver ás repartições as requisições de

material, quando essa providencia fôr de-

terminada pelo Presidente com a justifi-

cação do motivo;

f) — corrigir, quando autorizada, a classifica-

ção da despesa;

g) — encaminhar á I a Divisão as requisições de

material mandadas attender pelo Presi-

dente;

h) — manter um serviço de empenho provisó-

rio das verbas distribuídas á Commissão,

para que se possam verificar, diariamen-

te, os saldos disponíveis das repartições,
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escripturação que será feita com elemen-

tos fornecidos pela Contabilidade e na

qual serão annotadas, provisoriamente, as

respectivas verbas, os orçamentos prová-

veis, feitos pela própria repartição requi-

sitante ou pela Secção Technica.

O esforçado Chefe desta movimentada Secção da

"C.C.C.", o Sm. Aristides Pereira Leitão, em sua ex-

posição dos serviços do anno de 1935, registra o recebi-

mento de 14.002 Requisições, procedentes das cento e

noventa e duas repartições federaes, e que pertencem a

sete dos nove Ministérios da Administração Publica Ge-

ral.

Computou o mesmo registro a apreciável cifra de

95.600 itens, distribuidos por essas 14.002 requisições.

Foram todas encaminhadas pela Secção ao Gabi-

nete do Snr. Director da I a
. Divisão, para o devido an-

damento, dentro dos prazos regulamentares.

Diz ainda o Sm. Chefe da Secção de Requisições

que "como tem succedido, nos annos anteriores, entra-

ram em Dezembro de 1935, algumas requisições para

Janeiro seguinte, que não firam (porque não deviam
ser) computadas na estatística que óra vos apresento.

Essas requisições só foram recebidas por ordem su-

perior, pois ha muito já se findára o prazo estabelecido

para o limite de entradas nesta Commissão.

Pelos quadros annexos, ver-se-á o movimento por

Ministério e por mez.

Procurei apresentar um serviço claro e exacto des-



ta Secção, e se não logrei esse intento, resta a certeza in-

tima da bôa vontade para eonseguil-o".

Julgo de meu dever affirmar-vos que, em face das

recentes exigências, muito bem inspiradas, para a mais

perfeita e detalhada analyse e applicação pratica dos

orçamentos geraes da Republica, com o augmento apre-

ciável de sub-consignações, os deveres da Secção de Re-

quisições avolumaram-se de tal fórma que, a mim, pare-

ce deficiente o elemento pessoal de que, actualmente,

pode dispor a referida Secção.

Apezar dessa insufficiencia, o zêlo dos funcciona-

rios tem contornado os inconvenientes inevitáveis, as-

sim indirectamente occasionados.

SECÇÃO DE ACQUISIÇÕES

Pelo "Regimento Interno", compete á Secção de

Acquisições:

a) — receber, cumprir e fazer cumprir as or-

dens e determinações baixadas pelo Pre-

sidente ou pelo Director da Divisão;

b) — o registro de fornecedores;

c) — o registro de procurações, encaminhando

á Contabilidade as que se destinarem a

recebimento de contas;

d) — archivo parcial;

e) — registro de cauções;

f) — actas de acquisições, classificando-as por

ministérios e conforme sejam as entregas



immediatas, a 10 dias de prazo e a mais
de 10 dias de prazo;

g) — controle das compras a praso;

h) — instrucção de processos para despachos

alfandegários;

i) — instrucção de processos para o Tribunal

de Contas;

j) — instrucção de processos de pagamentos.

Pela simples leitura das attribuições que lhe cabem,

é este Departamento da 2a
. Divisão um dos mais im-

portantes, certamente, de sua contextura, não só pela

magnitude de suas finalidades, como por ser do typo

d'aquelles sectores da Commissão, nos quaes toda a ex-

tensão e profundidade dos serviços teem que ser, deta-

lhadamente registradas, apreciadas, e devidamente jus-

tificadas .

Fácil é concluir, dessas características, que exór-

nam e nobilitam os trabalhos dessa Secção, que o apuro

no estudo e observação dos documentos que lhe são con-

fiados, a analyse de sua fórma intrínseca e da extrín-

seca, o respeito ás modalidades do Direito substantivo,

e ainda das formulas do direito processual, especial-

mente do Direito Administrativo, exigem o seleccio-

namento de um pessoal habilitado, não só pela compe-

tência como mui principalmente pelo pendor especial

para exercer funcções tão exhaustivas.

Que a Commissão Central de Compras do Governo

Federal tem a honra de possuir esse conjuncto de com-

petências para serviços de tal especialidade, melhor do

que poderiam dizer minhas expressões, fal-o-ão as do es-

plendido Relatório parcial, offerecido pelo illustre, in-



cansavel e zeloso Chefe da alludida Secção o Snr. Dr.
Olympio Carr Ribeiro, trabalho esse que tenho a satis-

fação de transcrever integralmente, logo em seguida,

para honrar esta parte da singéla resenha animal da 2U
.

Divisão

:

"Os serviços a cargo da Secção de Acquisições pó-

dern se classificar em pririaipaes e auxiliares.

São principaes, porque tendentes, immediatainen-
te, á acquisição de materiaes, os de aperfeiçoar, em for-

ma jurídica, as compras realizadas, por meio de actas

e contractos; e a fiscalização do cumprimento das obri-

gações assumidas.

São auxiliares, porque tendentes a tornar mais per-

feitos, rápidos e seguros os serviços principaes, os re-

gistros de fornecedores, de procurações, de represen-

tantes exclusivos e as inscripções de marcas e patentes

de propriedade industrial.

Serviços principaes .

Os serviços principaes se ramificam em: actas de

acquisições de artigos para stock, actas de acquisições

para repartições determinadas e contractos.

As concorrências para stock, da G.Cf. C. corres-

pondem approximadamente ás antigas concorrências

permanentes. Sua approvação é feita por meio de actas,

das quaes se realizaram 210, em 1935, comprehendendo

7.469 itens. Por essas actas despacharam-se cerca de

30.000 itens.

Para fornecimento de materiaes não existentes

em stock, celebraram-se, de 1 de Janeiro a 31 de De-

zembro de 1935, 1.851 actas de acquisições, correspon-

dentes a 57.469 itens, num total de Rs. 49.278:633$800.
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Essas acquisições foram feitas independentemente

de contracto, na forma do Decreto 19.587 de 14 de Ja-

neiro de 1931, art. 8
o

§ 9 o
.

As compras a prazo foram feitas mediante 104 ter-

mos de contracto — 91 termos principaes e 13 additivos

num total de Rs. 49.113:163$700. Desses 104 termos de

contracto, o Tribunal de Contas negou registro a 3; ten-

do a Camara dos Deputados confirmado a decisão do

Tribunal em relação a 1, reformado a decisão, mandan-
do registrar 1; não tendo chegado a approvar o pare-

cer da Commissão de Tomada de Contas, favorável ao

registro do terceiro.

Na parte final deste relatório, examinaremos os

tres casos em que o Tribunal de Contas deixou de ap-

provar os contractos da Commissão de Compras.

Execução de contractos e obrigações

.

Os 102 contractos, celebrados pela Commissão e re-

gistrados pelo Tribunal de Contas, em 1935, foram in-

tegralmente cumpridos, tanto por parte dos fornecedo-

res como pela Commissão, tendo sido as facturas re-

mettidas, em tempo, ao Tribunal de Contas, devidamen-

te informadas, registradas, devolvidas e pagas.

Foram recebidos, pela Secção de Acquisições e en-

caminhados á Despachos Alfandegários, documentos de
embarque de mercadorias consignadas á Commissão, no
valor de USA$2.388.339.37 — dois milhões tresentos e

oitenta e oito mil tresentos e trinta e nove dollares e

trinta e sete cents, £12.682-3-5, doze mil seiscentos e oi-

tenta e duas libras, tres shillings e 5 pense e RM
810.639.86, oitocentos e dez mil, seiscentos trinta e nove
marcos, 86 pf

.



Foram prestadas informações sobre contas no vâ-

lor de Rs.69.435:156$000 (sessenta e nove mil quatro-

centos e trinta e cinco contos cento e cincoenta e seis

mil réis)

.

Serviços auxiliares

.

í. Registro de fornecedores.

E' praxe antiga das repartições federaes fazer o

exame dos documentos de idoneidade de cada fornece-

dor, no acto da abertura de suas propostas.

E' bem de ver a impossibilidade em que se achou

a C.C.C., desde o inicio de suas operações em 1931, de

manter essa pratica, considerando que, nos mezes de

maior actividade, são realizadas mais de cem concor-

rências diárias.

A difficuldade foi satisfactoriamente contornada

com a instituição de Registro de Fornecedores do Go-

verno Federal, em que se inscrevem os concorrentes,

examinando-se, apenas uma vez por anno, os seus do-

cumentos de idoneidade.

Em 1935, inscreveram-se 415 firmas para os for-

necimentos habituaes.

II. Registro de marcas, patentes e representações

exclusivas .

Sendo, em regra, desnecessária a concorrência para

a acquisição de artigos patenteados, ou que são objecto

de marca, ou cujos fabricantes mantêm, no Brasil, re-

presentantes, com direito de exclusividade, foi organi-

zado o registro de documentos comprobatórios das mar-

cas patentes e representações exclusivas, tendo sido ins-



criptas, durante o anno de 1935, 90 representações, 34

marcas e 7 patentes.

III. Registro de procurações .

Para permittir o pagamento rápido e seguro aos

mandatários dos credores, foi organizado o Registro de

Procurações em que se registraram, em 1935, 97 instru-

mentos de mandato.

E' de notar que esse serviço, comprehendendo o re-

gistro de procurações com poderes irrevogáveis e em
causa própria, facilita a abertura de créditos bancários

aos fornecedores do Governo Federal.

IV. Cauções.

No exercicio de 1935 foram recebidos por esta Se-

cção, documentos comprobatórios do deposito de cau-

ções, no valor total de Rs. 2.503 :630$600 (dois mil qui-

nhentos e três contos, seiscentos e trinta mil e seis-

centos réis), para garantia de contractos celebrados e

de obrigações não tomadas por termo de contracto.

Para facilitar a contabilidade dessas operações, os

valores caucionados foram tomados por termos cons-

tantes de 87 actas.

RELAÇÕES COM O TRIRUNAL DE CONTAS

Em obediência ao preceito constitucional, que de-

termina o registro prévio dos termos de contracto e das

ordens de pagamento, foram remettidos ao Tribunal de

Contas, durante o exercicio de 1935, 2.061 processos de

concorrências e 104 processos de contractos.



De tantas operações, apenas quatro não mereceram
a approvação do Tribunal de Contas. Desses quatro ca-

sos, um foi submettido ao Snr. Presidente da Republi-

ca, que approvou o procedimento da Commissão; e três

á Camara dos Deputados, que num caso confirmou a

decisão do Tribunal, e, noutro reformou o julgado, ap-

provando o acto da Commissão, deixando, no terceiro

caso, e por falta de tempo, de discutir o parecer da sua

Commissão de Tomada de Contas, mandando appro-

var o acto da Commissão de Compras.

Examinemos, uma por uma, essas quatro impu-

gnações :

a) — o caso dos moveis Palermo.

Diversas repartições, ao formularem as suas requi-

sições, costumam indicar, para certos artigos, a marca
ou a fabricação, que lhes merecem confiança. A Com-
missão tem respeitado taes indicações, presumindo que

ellas são inspiradas por motivo elevados, de interesse

publico.

O Tribunal de Contas, julgou, entretanto, que ás re-

partições requisitantes não é permittido exigir deter-

minada marca ou fabricação; e que tal exigência não

pode constar dos editaes de concorrência, porque, pre-

determinando o fornecedor, tornam a concorrência ap-

parente

.

Embora respeitáveis os fundamentos do accordam,

parece difficil levar a doutrina do Tribunal ás suas ul-

timas consequências, porque para certos artigos, como

moveis, machinas, medicamentos e apparelhos scienti-

ficos, a idoneidade do fabricante é condição indispen-

sável ao julgamento da concorrência.



Note-se: — não se trata da idoneidade do concor-

rente, que é requesito de sua admissão ás concorrências,

mas da idoneidade do fabricante do material a ser for-

necido.

b) — Contrato n" 75, de 26-7-1935, celebrado com Cas-

tro Sobral & Cia.

Em Julho de 1935, a C.C.C, abriu concorrência

para o fornecimento de tres partidas de papel para a

Imprensa Nacional, devendo a primeira ser entregue

no mez de Julho, a segunda no mez de Agosto e a ter-

ceira no mez de Novembro do mesmo anno. Evidente-

mente, a primeira partida devia ser entregue immedia-

tamente, do stock do proponente; podendo as duas ou-

tras ser importadas.

Somente a firma Castro Sobral & Cia. se propoz a

fazer a entrega immediata da primeira partida, por

1:050$000 (um conto e cincoenta mil réis) por tonelada,

motivo pelo qual lhe foi adjudicado o fornecimento nes-

sa parte, ficando o material, desde logo, á disposição da

Imprensa Nacional.

0 contracto, porém, só pôde ser celebrado em 26

de Julho, dando entrada no Tribunal de Contas no dia

31 do mesmo mez.

Entendeu, por isso, o Tribunal que, só sendo o con-

tracto exequível depois de registrado e não podendo o

registro ser feito no mez de Julho, o preço devia ser de

1:150$000 (um conto cento e cincoenta mil réis) por to-

nelada, dado para à primeira partida e sim de 1 :030$000

(um conto e trinta mil réis), que o mesmo fornecedor

propuzera para a segunda partida, a ser fornecida em
Agosto.



O Tribunal não levou em conta o facto de ter o

material ficado á disposição do comprador desde a con-

corrência e os ónus dahi resultantes. Mas a sua deci-

são mereceu a approvaçáo da Camara dos Deputados e

o seu accordam foi acatado tanto pela Commissão de

Compras, que. mandou abrir nova collecta de preços, co-

mo pelo fornecedor que, na nova concorrência, cotou

exactamente o preço de 1:030$000, pelo qual o Tribunal

eniendera que o material devia ter sido adquirido.

C ) _ Contracto n° 78, de 31-7-Í935, Minnich & Cia. Ltd.

À segunda e a terceira partidas de papel, da mes-

ma concorrência foram attribmdas á firma Minnich &
Cia. Ltd., tendo sido celebrado o termo de contracto n°

78 em 31-7-1935.

A Imprensa Nacional, em sua requisição, especi-

ficára o material como "papel super-calandrado"; e

approvára as amostras que lhe foram apresentadas. A
Commissão entendeu, entretanto, que a amostra appro-

vada devia ser classificada como "papel calandrado", e

não papel "super-calandrado", tendo feito constar do

contracto a especificação que lhe parecera mais cor-

recta .

O Tribunal de Contas entendeu que tal divergência

entre o edital e o contracto não era admissível, negan-

do, por isso, registro á operação.

A Commissão conformou-se com o julgado e cele-

brou um termo additivo ao contracto, no qual eram
mantidas as mesmas especificações do edital. O Tribu-

nal não considerou satisfactoria a rectificação, negando

pela segunda vez, registro ao contracto. Submettida a

espécie á Camara dos Deputados, resolveu approvar o



acto da Commissão, mandando registrar o contracto e

o termo additivo.

d) — Contracto n° 93, de 30-8-1935, com Voloch & Cia-

Ltd.

Em 24 de Julho de 1935, a Commissão de Compras
abriu concorrência para o fornecimento de moveis, des-

tinados á Repartição de Estatística Económica e Finan-

ceira do Ministério da Fazenda.

Apresentaram-se onze concorrentes, tendo sido ad-

judicado o fornecimento á firma Voloch & Cia. Ltd.,

que apresentou o menor preço global, na importância

de 61 :250$000 (sessenta e um contos e duzentos e cin-

coenta mil réis)

.

Lavrado o termo de contracto e encaminhado ao

Tribunal de Contas, foi negado registro porque "tendo

sido as propostas, de accordo com a concorrência, feitas

por unidades de preços, só poderiam ser acceitas as que

apresentassem os preços mais baratos de cada género".

A Commissão de Compras solicitou reconsideração

do julgado, com os seguintes fundamentos:

a) — o edital de collecta de preços não declarou

que o julgamento seria feito por itens, não havendo, por-

tanto, obstáculo legal a que se fizesse a escolha da pro-

posta mais barata, considerados os preços globaes;

b) — a natureza do fornecimento está a indicar a

impossibilidade de ser subdividido; trata-se de um mo-
biliário, em que deve ser considerado o valor artístico,

que seria fatalmente prejudicado, se a sua execução

fosse confiada a artistas diversos;



c) — o critério do preço globaj. não é proscripto pe-

la legislação de contabilidade, sendo, ao contrario, pre-

visto expressamente e permittido pelo art° 745 letra b,

do Regulamento de Contabilidade Publica;

d) — o facto de ter sido o edital omisso, na parte,

relativa ao critério de julgamento das propostas (si por

preço de unidade ou global) não é de ser levado em
conta, uma vez que o critério do preço global resulta

necessariamente da natureza do fornecimento;

e) — a solução de dividir a compra importaria em
prejuízo effectivo para o património nacional, em vul-

to muito superior ao observado com referencia á deli-

beração tomada pela Commissão, prejuízo consistente

na desvalorização do conjunto, cuja natureza afasta a

heterogeneidade.

O Tribunal manteve a recusa de registro, tendo re-

mettido o processo á Camara dos Deputados.

A Commissão de Tomada de Contas da Camara dos

Deputados, em parecer unanime publicado no Diário

Offical de 21-12-35, de que foi relator o deputado Bue-

no Brandão, opinou pela approvação do acto da Com-
missão de Compras, com os seguintes fundamentos:

"Examinando attentamente o presente caso, con-

cluímos pela inteira procedência do pedido de reconsi-

deração porque o Regulamento de Contabilidade per-

mitte, effectivamente, que a concorrência possa versar

sobre o preço de unidade ou totakdade do fornecimen-
to proposto, conforme o que tiver sido posto em lici-

tação . !

A Commissão Central de Compras allega, sendo
de notória evidencia, I o — que o edital de concorrência



não declarou si o julgamento seria feito por itens não

obstante, assim, a acceitação da pi oposta mais barata

considerados os preços englobadamente; 2o — que a

natureza do fornecimento não só impede sua subdivisão

como ainda permitte preço global; e, 3o — que a sub-

divisão lembrada importaria em prejuízo para o pa-

trimónio nacional.

E', a nosso vêr, procedente a argumentação desen-

volvida, não só porque esta modalidade de concorrên-

cia é francamente permittida pela legislação em vigor,

como ainda determinada pela natureza do fornecimen-

to em apreço, isto é, a acquisição de peças para com-
pletar o mobiliário da Directoria de Estatística Econó-

mica e Financeira do Ministério da Fazenda, circums-

tancia esta contendo a exigência de rigorosa observân-

cia do padrão já existente na repartição interessada,

facto impraticável como a subdivisão alvitrada.

A proposta acceita foi exactamente a que, entre

onze concorrentes, apresentou preço global mais barato.

Assim, diante do exposto e tendo em vista a atten-

ta e cuidadosa defeza do interesse publico, é a Com-
missão de Tomada de Contas de parecer que o acto em
apreço, do Tribunal de Contas, deve ser modificado e,

consequentemente, autorizado o registro deste contra-

cto para que o mesmo possa produzir effeitos legaes.
"

Infelizmente não pôde a Camara, por escassez de

tempo, approvar em plenário, até 31 de Dezembro de

1935, o parecer da sua Commissão de Tomada de Con-

tas, devendo, portanto, voltar ao assumpto na sessão

legislativa de 1936."

E' ainda dever de justiça destacar os excellentes

resultados jurídicos desta Secção, nos quaes se constata



o triumpho de um coefficiente tão significativo de ap-

provação dos seus trabalhos, apreciados pelo padrão no-

toriamente rigorista do Tribunal de Contas.

Em 105 contractos elaborados, nesta Secção, apenas

3 soffreram a repulsa do mesmo Tribunal.

Desde fins do anno de 1935, acha-se exercendo in-

terinamente as funcções de Chefe da Secção de Acqui-

sições a Senhorita Celia Machado, cuja proficiência,

zêlo e dedicação ao serviço são dignos de todos os en-

cómios.

SECÇÃO DE EXPEDIÇÃO

Pelo "Regimento Interno", compete á Secção de Ex-

pedição :

a) — receber, cumprir e fazer cumprir as or-

dens e determinações baixadas pelo Pre-

sidente ou Director da 2a
. Divisão;

b) — recebimento, conferencia, íichamento e

*archivamento nas comprovantes dos pe-

didos da "C.C.C.";

c) — fiscalização do material dos Almoxarifa-

dos no acto da entrega;

e) — recebimento das facturas, conferencia,

authenticação dos recibos, juncção de

comprovantes e encaminhamento á Con-

tabilidade ;

f) — controle dos vencimentos dos prazos para

a entrega dos pedidos e intimações aos

fornecedores;



g) — informações e providencias sobre reclama-

ções;

h) — processo e encaminhamento ao Director,

dos casos pendentes de despachos;

i) — controle dos pedidos em geral quanto ás

entregas parcelladas;

j) — guias para transito de combustíveis sujei-

tos á fiscalização;

k) — recebimento e remessa do material ás re-

partições fora da zona do Districto Fe-

deral ;

1) — transporte e controle dos caminhões e

seu pessoal.

Esta Secção, da Commissão gozará sempre de um
titulo que muito a fará merecer das demais: — é a que

por ultimo, realiza os objectivos que todas reunidas

teem em vista: a exactidão e a celeridade na entrega

das mercadorias de que necessitam as repartições pu-

blicas federaes, com sede na Capital da Republica.

Antipathica e árdua é a sua missão, na entrosagem

dos serviços da Commissão.

Desconfiar sempre e exigir muito—

.

Felizmente, a superintendência desses encargos es-

tá em mãos experimentadas e orientadas por uma men-
talidade adequadamente maliciosa, hábil c enérgica.

0 Snr. José Portinho, seu actual Chefe faz jús a

esses conceitos de seu superior hierarchico, desta 2a
.

Divisão, e seus auxiliares continuam e mui cabalmente

correspondem ás necessidades especiaes dessa Secção.



Julgando util a transeripção de grande parte de

seus interessantes informes, completados por expres-

sivos quadros estatísticos, apresento-os, em seguida, ao

vosso judicioso apreço.

"De conformidade com a determinação de V. S.,

passo a relatar os serviços da Secção a meu cargo, du-

rante o exercício de 1935.

I
o

) Fiscalização

:

a) — A fiscalização é relativamente falha e isto

principalmente por falta de Lei de Regu-

lamento, que dê auctoridade aos fiscaes

da C.C.C, para exibirem das reparti-

ções, vista do material.

Serviço este, feito mais por accòrdo mu-
tuo do que por obrigação da parte das re-

partições requisitantes.

b) -- Existem algumas repartições que se re-

cusam a mostrar o material recebido, aos

fiscaes, dizendo desconhecerem auctori-

dade destes para tal.

c) — Outras repartições, allegando urgência

deste ou daquelle material, conseguem

que a C.C.C., auctorize, sem conhecimen-

mento desta Secção, aos fornecedores adi-

antarem material cujos empenhos ainda

não foram extrahidos, e quando estes che-

gas ás mãos dos fiscaes, as repartições

dizem já terem recebido e consumido o

material, burlando qualquer fiscalização.

d) — Quanto a géneros de consumo diário é im-



possível a fiscalização, pois, são os mes-

mos entregues as primeiras horas do dia.

e) — O atrazo na expedição dos pedidos de gé-

neros alimenticios têm tornado difficil

qualquer fiscalização, pois, acontece que

nos primeiros dias de cada mez, as repar-

tições conhecendo quaes os fornecedores,

vão fazendo seus pedidos directamente e

quando chegam as comprovantes em po-

der dos fiscaes, já a maior parte das mer-

cadorias não mais existe. Deste modo
nenhum controle é possível.

2o
) Armazém de Transito:

a) — Durante o exercício foram recebidos e re-

mettidos todos os materiaes destinados ao

Hospital D. Pedro II em Santa Cruz, Nú-
cleo Colonial de Santa Cruz, Núcleo Co-

lonial de São Bento, Commissão de Estra-

das de Rodagem e Colónia Correccional

de Dois Rios, sendo que somente para esta

ultima foram recebidos, conferidos, acon-

dicionados e embarcados pela E.F.C.B.
19.112 volumes pesando 448.554 kilos,

num valor approximado de 50Q:000$000.

b) — Em meados do exercício foi pela Directo-

ria desta C.C.C., ordenado a transferen-

cia do almoxarifado para o Armazém.
Serviço este que continua em organiza-

ção aguardando as instrucções a serem

baixadas referentes ao assumpto.

c) — Todo material despachado com isenção de



direitos por esta C.C.C., uma vez desem-

baraçados pelo Despachante, são entre-

gues a esta Secção e por esta directamen-

te as repartições destinatárias, excepto ás

que se destinam a E.F.C.B. que são car-

regadas dos Armazéns da Alfandega para

vagons da referida Estrada.

d) — O transporte do material acima, quando

de pouco peso, é feito pelos caminhões da

C.C.C., e quando grandes carregamen-

tos pela "Agencia de Transportes Bran-

co".

3o
) Serviços internos da Secção :

a) — Controle de prazos de entrega de material

:

Por falta de cumprimento de entregas,

dentro dos prazos determinados, foram

por esta Secção, durante o exercicio, ex-

pedidas 4.589 cartas de intimação, extra-

hidos 416 processos de multa e iniciados

531 processos de reclamação, por diversos

motivos

.

b) — Correspondência expedida:

Foram durante o anno expedido por esta

Secção, 80 officios e 787 guias para In-

flammaveis.

c) — Correspondência recebida:

Durante o exercicio transitaram por esta

Secção processos, cartas e officios num to-

tal de 3.125.



d) — Processo de contas:

Foram recebidas e fichadas por esta Se-

cção um total de 34.926 comprovantes.

Recebidas da Portaria 28.100 facturas,

que foram conferidas e encaminhadas á

Contabilidade em 356 guias, devidamente

comprovadas

.

No processar as contas acima, foram fei-

tas 566 notas de credito relativas a ma-

terial entregue a menos que o empenhado.

e) — Pessoal:

O serviço acima foi feito por 26 funccio-

narios, sendo: Um chefe de secção, 8 fun-

cionários no serviço interno da Secção, Um
contínuo, 13 fiscaes, um encarregado do

Armazém, um Chauffeur e um ajudante

de Chauffeur."

SUB-SECÇÃO DE FACTURAMENTO

Eis ahi, Snr. Presidente, um sector de funcciona-

mento calmo, utilizando-se de diminuto pessoal, que por

sua especialidade, exige muito treinamento, continua

celeridade e espirito de enconomia no consumo do ma-
terial que lhe é próprio. E como principalmente requer

um especial carinho com os intrincados apparelhamen-

tos mechanicos de que dispõe, para completa efficien-

cia de seus affazeres, o serviço de facturamento se

transformou num ponto vital desta Commissão.

E' que, sem os meios que lhe são peculiares, nada
adiantarão as iniciativas e os esforços das secções que

lhe antecedem, na ordem dos serviços desta Casa.



Achando interessantes os dados apresentados pelo

digno, zeloso e competente Chefe desta Sub-Secção

Snr. Alexandre Marini, peço permissão para transfe-

ril-os, em parte, para este documento de interesse in-

terno .

"Esta Secção tem a seu cargo a confecção das re-

quisições, a serem feitas do material pedido pelas Re-

partições, em forma de facturas, as quaes são extraí-

das em 8 vias, de côres differentes, como segue

:

I a
. via — Comprovante do fornecedor.

2a
. via — Nota de Empenho para o Tribunal de Contas.

3a . via — Comprovante da Fiscalização para a factura

do fornecedor.

4a
. via — Documento do almoxarifado da Repartição.

5a . via — Documento da Contabilidade do Ministério.

6a
. via — Documento da Contabilidade da C.C.C.

7a
. via — Documento do Processo do pedido e para a

Estatística

.

8a
. via — Documento para a Contabilidade da Repar-

tição .

A Secção dispõe de um Chefe, um Auxiliar (Revi-

sor), cinco Facturistas e um Continuo.

O Serviço de facturação é executado pelas cinco

facturistas, em machinas aperfeiçoadas "Burroughs",

que além de dactylographar, operam todos os cálculos.

As Requisições procedentes do Snr. Dr. Director

da 2a
. Divisão, são em seguida registradas em livro para

esse fim destinado. Uma vez registrados são entregues



ás facturistas, para procederem a confecção dos Pedi-

dos (facturas)

.

A cada requisição pôde corresponder um ou mais

Pedidos (facturas), conforme o numero de fornecedo-

res que houver em cada uma, para satisfazer os diver-

sos itens da mesma, levando cada Pedido (factura) o

seu numero de ordem, além do numero correspondente

ao da requisição.

Uma vez confeccionada a Requisição, procede-se a

sua revisão: que consiste em conferir todos os dizeres

dos artigos pedidos, seus itens, as quantidades de cada

item e bem assim os cálculos effectuados pelas referidas

machinas "Burroughs".

Cada Requisição é, antes de ser revista, conferido

os seus cálculos pela própria facturista, na respectiva

machina, fornecendo na occasião da entrega da Requi-

sição confeccionada, uma nota para a revisão com os

cálculos de cada item de per si e cuja somma total, de-

verá ser igual a somma total de todos os pedidos (factu-

ras), o que desta forma auxilia muito a revisão, evitan-

do os erros de calculo.

A revisão é feita pelo chefe da Secção e por um
outro auxiliar, para este fim destinado

.

Uma vez revistas as Requisições, é dada baixa no
livro onde foram registradas, ficando consignado em
cada registro da Requisição o numero de pedidos, itens,

importância total, nome da facturista e revisor, sendo

em seguida protocolladas e devolvidas ao Director da
2a

. Divisão

.

O serviço de facturamenío é diariamente contro-

lado, sendo remettido em boletim ao Snr. Presidente e



ao Snr. Director da 2a
. Divisão, com o numero de pe-

didos, itens, linhas, e importância total das Requisições,

confeccionadas por cada facturista.

Para melhor orientação, encaminho junto os dois

quadros demonstrativos do movimento e producção da

Secção no exercido de 1935."

Nesta sub-secção, si me fôsse permittido, ousaria

suggerir uma providencia que, sem ferir prerogativas

muito legitimas de seus actuaes funccionarios, iraria

para os mesmos uma compensação ao esgotamento phy-

sico de seus organismos, e para a "C.C.C." a seguran-

ça de que, em hypotheses muito prováveis, os indispen-

sáveis préstimos dessa Sub-Secção não soffreriam per-

turbação em seu rythmo normal.

Essa medida consistiria n'um rotativismo parcial,

e, de tempos em tempos, das facturistas, de fórma que,

todos os mezes, uma das cinco do reduzido quadro, pres-

taria serviços n'outro sector da Casa, e para funccionar

na respectiva machina de facturar iria trabalhar ou-

tro elemento da Commissão, que manifestasse desejo

de accrescer com os seus serviços no Facturamento, o

numero dos funccionarios desse quadro muito especia-

lizado.

Estou convencido de que, sem nenhum accrescimo

de despeza, essa providencia seria, simultaneamente,

premio á dedicação, medida de hygiene, e estimulo para

maior amplitude dos conhecimentos dos funccionarios

dessa Sub-Secção de tanto relêvo, em sua occulta acti-

vidade.

Mas, Snr. Presidente, trata-se tão simplesmente de

uma idéa, de uma suggestão. . ., não se lhe devendo em-

prestar outro caracter.



GABINETE DA 2a DIVISÃO

Abordando o final deste trabalho, sinto-me muito á

vontade para tratar, e feliz por poder resaltar parte

exigua da série extensíssima de serviços funccionaes dos

auxilires deste Gabinete, todos tendentes ao melhor im-

plemento das finalidades desta Commissão.

Quando' outros titulos de valor não tivésse o Gabi-

nete para manifestar a sua contribuição proficua na en-

trosagem desta Casa, bastaria o de ser o instrumento

especial de coordenação entre as justas e não justas re-

clamações das repartições e a defesa verdadeira e leal,

ou falseadas e maliciosa de certas firmas e emprezas

fornecedoras.

Separar o trigo do joio, como se diz vulgarmente,

poderá ser missão fácil, n'outros ambientes e dentro de

outras circumstancias, mas no Gabinete da 2a
. Divisão,

muitas e muitas vezes exige um tacto subtil e uma ma-

lícia diplomatico-policial.

E lhe sendo isso dever precípuo e constante, só

enorme dóse de renuncia pessoal e de paciência pôde

reforçar o animo para não o vêr desfalecer na senda a

proseguir

.

Como consequência natural dos casos irregulares e

culposos, ainda lhe cáem sobre os hombros os encargos

antipathicos e sempre fastidiosos da applicação de pe-

nalidades, de accôrdo com o Código de Contabilidade,

ou de conformidade com o Regulamento especial de mul-
tas de ordem interna, por atrazo de entrega do mate-

rial ás Repartições .

Outra tarefa sem fim e de typo especialíssimo é a



de dar informações a interessados, tanto das repartições

publicas, como dos fornecedores, que, bastante vezes,

incrédulos, só cumpulsando os processos de requisições

é que, quaes novos santhomés, se retiram mais satisfei-

tos com a resposta.

Para facilitar essa delicada incumbência, o idóneo

e esforçado assistente deste Gabinete Dr. Flávio Pa-

reto Júnior, em commum actuação com o illustre Chefe

da Secção de Acquisições Dr. Olympio Carr Ribeiro,

ideou um systema de mappas, que, n'um relance de vis-

ta, responde ás mais curiosas indagações sobre o anda-

mento dos processos, desde sua vinda da I a
. Divisão até

á entrega aos fornecedores.

Jámais olvidando os conceitos profundamente sá-

bios e práticos que ouvi do incansável e competentissi-

mo Snr. Presidente da "C.C.C." no dia seguinte ao

meu ingresso nesta Casa, consegui do pessoal deste Ga-

binete transformar a sua synthese em lemma, de acção:

— Economia, Legalidade e Celeridade — são os marcos

que como tão bem destacou o Snr. Presidente, deter-

minam a róta a respeitar, no dynamismo dos assumptos

desta Repartição.

Outras e outras obrigações características pesam so-

bre o pessoal zeloso deste Gabinete, não sendo das me-
nores as notificações de esgotamento das verbas orça-

mentarias e as de cancellamentos de requisições, por

motivos vários sempre supervenientes.

Já tendo, em resumidas expressões, procurado ren-

der um preito de verdade, justiça e reconhecimento, dos

elementos pessoaes que tanto me teem auxiliado no des-

encargo de minhas funcções como, Director da 2a
. Di-

visão, só me cabe reaffirmar-lhes que, tanto das Repar-



tições como dos Fornecedores, por seus representantes,

só tenho constatado a consagração desses valores e do

tratamento affavel que, de todos, sempre recebem, den-

tro da mais perfeita exacção dos devêres funccionaes.

Precisando terminar este Relatório, desejo fazel-o

affirmando que a preoccupação máxima deste Gabine-

te é e será sempre a de envidar todos os esforços para

que a coordenação dos elementos da 2a
. Divisão com os

dos demais Departamentos desta Casa seja a mais inti-

ma e completa possível.

Só assim estará essa Presidência em condições de

confiar para garantir que as altas finalidades da "Com-
missão Central de Compras do Governo Federal" pode-

rão ser plenamente realizadas.

Rio de Janeiro, 31 de Março de 1936.

Manoel Moreira, da Fonseca.



RELATÓRIO APRESENTADO PELA SECÇÃO DO
ARCHIVO

Rio de Janeiro, 14 de Fevereiro de 1936.

Exmo. Snr. Director da 2a Divisão.

Em cumprimento ao solicitado por V. Excia. passo

a informar sobre o andamento do serviço a meu cargo:

a) Archivo Geral.

b) Os pedidos são enviados para o Archivo, me-

diante listas discriminativas, que servem ao mesmo
tempo para verificação da data de entrada na secção.

c) Os pedidos chegando ao Archivo, faz-se imme-
diatamente, as fichas com os respectivos números, de

formas que pelo fichário sabe-se todo e qualquer anda-

mento do serviço.

d) Os outros serviços a cargo do Archivo são:

1) Juntar cartas, ou officios, aos pedidos.

2) Enviar aos Gabinetes, e secções os pedidos para

consultas etc.

3) Annotação no fichário sobre o andamento dos

pedidos, quando estes são requisitados.

e) Confecção de fichas, para carga dos pedidos.

f) Recebimento de papeletas, e processos, para jun-

tar ao pedido para um completo archivamento do

mesmo

.

g) O archivamento dos pedidos é feito em fichá-

rio de aço depois de devidamente classificados por mi-

nistério e ordem numérica.

Aracy Coelho Savino.

(Encarregada do Archivo.)



ARCH I VO
QUADRO DEMONSTRATIVO DO MOVIMENTO
DO ARCHIVO DURANTE O ANNO DE 1935.
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ARACI COELHO SAVINO

Encarregada do Archivo.
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RELATÓRIO DA SECÇÃO DE CONTABILIDADE, RE-

LATIVO AO EXERCÍCIO DE 1935

Recommendamos a leitura attenta desta parte

de Relatório pelos interessantes e minuciosos

extractos de varias contas que são apresenta-

das de módo claro e intuitivo, systema esse

aliás seguido em todas as secções da C.C.C.





Snr. Presidente da C.C.C.

Tenho a satisfação de entregar a V. S. os balan-

ços geraes do exercício de 1935.

Não foi possível a esta Contadoria encaminhar-lh'os

ha mais tempo, por vários motivos, dentre os quaes sa-

liento o facto de só ter podido a Thesouraria entregar

a esta secção os documentos do dia 15 de Janeiro, mui-

tos dias depois daquella data, o que todavia se justifica,

sabendo-se que os documentos de despesa daquella

data montaram a quasi 3.000.

Tive de relacionar a despesa que passaria a consti-

tuir a divida de exercicio findo de 1935, trabalho não

pequeno, tendo de lutar ainda com certa difficuldade

de ordem material, a saber, contava com material en-

commendado, para as relações da despesa por Minis-

térios, verbas e sub-consignações; infelizmente o dito

material me foi entregue em desaccordo com a encom-

menda, o que me forçou a fazer a toda a pressa uma
encommenda de emergência.

Apezar desses pequenos embaraços, estou contente

por ter encerrado o exercicio de 1935, dentro do pro-

gramma de serviço traçado para esta secção, para cuja

direcção tive a honra de merecer a confiança e in-

teiro apoio de V. S., confiança e apoio estes a que não



poupei esforços para corresponder, no que fui sobre-

modo ajudado pelos esforçados auxiliares da secção

de contabilidade, cuja dedicação destaco com todo o pra-

zer e inteira justiça.

Pelas demonstrações que capeam os balanços citados,

avaliará o Snr. Presidente uma parte do vultoso servi-

ço executado por esta secção no exercicio passado, como

segue

:

1. Emittiram-se no exercicio de 1935, 12.137 cheques

no valor de 118.359:912$600, conforme demonstra-

ção, tendo sido expedidas 202 guias, num total de

881 folhas.

2. Demonstração dos processos enviados, para regis-

tro ao Tribunal de Contas, e por aquelle Instituto

devolvidos, no total de 1.162 processos, comprehen-

dendo 27.280 facturas, no valor de 105.759 :495$800,

divididas por mezes e Ministérios.

3. Demonstração por Ministérios, dos créditos postos á

disposição desta Commissão, dos créditos annullados,

da despesa empenhada e annullada, da despesa paga

e da despesa a annullar, por onde se verifica que foi

feita a seguinte quantidade de lançamentos, nos di-

versos C/Correntes:

Lançamentos ref . a créditos registrados . . . 338
" " " annullados .... 106
" á despesa empenhada . . . 35.403
" a empenhos annullados. . . 2.437
" á despesa paga 32.923
" " " a annullar. ... 5

Total 71.212

lançamentos



Este numero de lançamentos mais elevado seria

ainda, si esta secção tivesse podido escripturar a conta

de fornecedores; o numero de lançamentos ficaria ac-

crescido de cerca de 66.346.

Para os lançamentos acima foram abertas 1.365 fi-

chas, utilizadas de ambos os lados.

4. Demonstração dos créditos distribuídos á C.C.C., da

despesa effectivamente paga e da despesa a pagar

(divida de exercícios findos), dos saldos dos crédi-

tos, divididos por Ministérios, verbas e sub-consigna-

ções.

DIÁRIO

O "Diário" que vinha sendo escripturado, por par-

tidas mensaes, o que grandemente difficultava o con-

trole dos serviços, e acarretava grande atrazo á con-

fecção dos balanços, passou a ser escripturado por

partidas diárias, no exercício de 1935, do que resulta-

ram grandes vantagens, das quaes não é a menor a
possibilidade da rápida verificação de qualquer lan-

çamento e um mais fácil e perfeito controle. Foram
escripturadas 638 folhas do Diário e encadernadas em
6 livros.

OUTROS SERVIÇOS

Pessoal. Não havendo ainda uma secção que su-

perintenda o serviço de pessoal desta Commissão, a

secção de Contabilidade vem mantendo um registro re-

gular de todas as occorrencias da vida funccional dos

auxiliares da C.C.C.



Consignações. O serviço de consignações em folha

de pagamento augmenta constantemente, averbando-

se todos os mezes contractos novos e reformas.

Archivo. Todas as notas de empenho e notas com-

provantes de despesa são archivadas por ordem de

sub-consignações, verbas e Ministérios, de tal maneira

que dado o numero de uma requisição pode-se imme-
diatamente saber, quando foi feito o empenho, a data

da entrega do material e do pagamento da despesa,

bem assim o numero do cheque emittido para esse

fim.

Os documentos da Thesouraria, classificados e to-

talizados por ordem de Ministérios são enfeixados em
pacotes diários, de sorte a poder examinar-se sem perda

de tempo qualquer factura paga em determinado dia.

Informações e outras matérias de expediente.

Além dos serviços já enumerados, esta secção attende

a vários outros, como sejam processos de dividas de

exercidos findos, consultas das repartições sobre cré-

ditos, escripturação dos livros "Thesouraria" e "Caixa

Geral", balanços e demonstrações mensaes e outros ser-

viços que julgo dispensável enumerar.

Terminado este succinto relatório, é de inteira jus-

tiça relevar o apoio que tem recebido esta Contadoria

da esclarecida e criteriosa administração de V. S., bem
como da boa vontade e solicitude com que têm sido es-

timulados os meus esforços pelos Snrs. Directores desta

modelar repartição.

Respeitosas saudações,

João Bezerra Rios.



BALANÇO DA RECEITA E DESPEZA DO EXERCÍCIO

DE 1935.



COMMISSÀO CENTRAL DE COM

Balanço da Receita e Desp

RECEITA
RENDA EXTRAORDINÁRIA

Todas e guaesquer ren-

das eventuaes .... 64:277$000

Differença de cambio . 18:790$900 83:067$900

DEPÓSITOS DE DP7ERSAS
ORIGENS C/MOVIMENTO

Depósitos para quem de

direito 3.000 :000$000

Indemnisação de valores . 305:889$300 3.305:8893300

RESTOS A PAGAR DE 1935 540$000

MOVIMENTO DE FUNDOS

Banco do Brasil c/despe-

sa da União 125-925 :977$900

Thesouro Nacional .
.'

. 540$000 125.926 :517$900

SALDO DO EXERCÍCIO DE
1934 . 15.253 :802$600

144.569 :817$700

Rio de Janeiro, 30 de Janeiro de 1936.



PRAS DO GOVERNO FEDERAL

esa do Exercício de 1935

DESPESA
MINISTÉRIO DA FAZENDA
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA .

MINISTÉRIO DO EXTERIOR
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
MINISTÉRIO DO TRABALHO
MINISTÉRIO DA VIAÇÃO .

MINISTÉRIO DA AGRICUL-
TURA

DEPÓSITOS DE DIVERSAS
ORIGENS C/MOVIMENTO
Depósitos para quem de

direito .

Indemnisação de valores •

RESTOS A PAGAR DE 1934

RESTOS A PAGAR DE 1935

MOVIMENTO DE FUNDOS
Banco do Brasil c/Receita

da União ......
Banco do Brasil c/Despesa

da União ......
Banco do Brasil c/Deposi-

tos de Terceiros . . .

Contadoria Central da Re-

publica .......

SALDO PARA O EXERCÍ-
CIO DE 1936 .....

3.644 :252$200

7.925:444$100

199:541$200

14.562:074$700

1.353:173$200

70.788:530$100

7.279 :572$300 105 :752 :587$800

4:177$900

,246:673$300

2:763$100

540$000

3.250 :851$200

3:303$100

12.353 :327$500

15.977 :538$800

3.016 :425$000

4.212:795$400 35.560:086$700

2:988$900

144.569 :817$700

Nota: O saldo de 2:988$900, refere-se ao cheque n. 86.792 emittido em
15-1-36 que se destinava a pagamento ao Departamento Nacio-
nal de Portos e Navegação, do saldo do adeantamento de Bs.
140:000$000, cheque que somente foi entregue ao mesmo De-
partamento em 27-1-36, por motivos extranhos a esta Secção.



COMMISSÃO CENTRAL DE COM

Balanço do Activo e Pass

ACTIVO
BENS MOVEIS:

Saldo do Balanço anterior 849:594$000

Saldo dos Lançamentos
d/Exercicio ..... 115:9838200 965:577$200

AGENTES RESPONSÁVEIS —
C/DOS COFRES:

Saldo em Gaixa Geral . . 2:988$900

THESOURO NACIONAL —
C/DE PATRIMÓNIO

:

Saldo dos Lançamentos
d/Exercicio ..... 2.050:847$700

CAIXA DE DEPÓSITOS E CAUÇÕES:

Saldo anterior 5.541 :708$500

Saldo dos Lançamentos
d/Exercicio ..... —3-709 :151$700 1 .832 :556§800

4.851 :970$600

Rio de Janeiro, 30 de Janeiro de 1936.



PRAS DO GOVERNO FEDERAL
Ws
ivo do Exercício de 1935

PASSIVO
DEPÓSITOS

:

Depósitos de Diversas Origens

Saldo do armo anterior

(permanente) . . . 2-964:375$700

Saldo da c/de movi-

mento ...... 55.038*100 3.019:413$800

DEPÓSITOS E CAUÇÕES :

Saldo anterior ..... 5 .541 :708$500

Saldo dos (Lançamentos

d/Exercicio —3-709 :151$700 1.832:556$800

4.851:970^600

119



DEMONSTRAÇÃO DA QUANTIDADE E VALOR
APPLICAÇÃO NO

E M M 1 £ SÃO
Quant. de

Mez Cheques Valor

1 8.393 :871$100

23 107:657$000

852 12.383 :545$500

911 7.987 :475$500

1242 7.570 :822$500

1604 9.799:760$900

1282 6.161 :967$200

1178 7.550:806$400

1078 7.042:311$700

949 6.139:085$600

1191 13.185:501$700

Janeiro — 1936 . . 1826 32-037:107$500

12137 118:359:912$600

Secção de Contabilidade, 30 de Janeiro de 1936.



DOS CHEQUES EMITTIDOS E DA SUA
EXERCÍCIO DE 1935

APPLICAÇAO
Quant. da
Cheques Valor

Importância recolhida á conta

do Banco do Brasil c/Re-

ceita da União ...... 3 8.403:972$100

Importância recolhida ao The-
souro Nacional á credito do

Ministério da Fazenda . . 1 200$000
Importância recolhida ao Ban-

co do Brasil c/Dep . de Ter-

ceiros á credito do . Minis-

tério da Viação 1 3.000:000$000
Importância para pagamento de

facturas á debito de agen-

tes pagadores 402 1.197:117$200

Importância para pagamento de

despesas para os diversos

Ministérios 11730 105.752:047$800
Importância não utilisada e re-

colhida ao Banco do Brasil

conf. as guias ns. 5, 6, 7,

9, 12, 13 e 14 d/anno . . 6:575$500

12137 118:359:912$600

Nota: Despesa paga para os diversos Mi-

nistérios . . 105.752 :047$800

Importância debitada ao Ministério

do Trabalho á credito de restos a

pagar de 1935 . 540$000

Total da Despesa 105.752 :587$800
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DEMONSTRAÇÃO, POR MINISTÉRIO, DOS CRÉDITOS

DISTRIBUÍDOS E ANNULLADOS, DA DESPESA

EMPENHADA E ANNULLADA, DA DESPESA

PAGA E A ANNULLAR, E DA QUANTIDADE DE

LANÇAMENTOS FEITOS NO EXERCÍCIO DE 1935,

NOS DIVERSOS CONTAS CORRENTES.



EXERCÍCIO DE 1935

N« de

Notas
Créditos H° de

Distribuídos Notas
Créditos

Annullados Euj.ps

.

Baspesa
Empenhada

IT» de

Notas

—í— -
—?— 178 629:0435200

:470$000 243 849:3235300 9

:000?000 490:1035600

:064?000 465 348:1195500 1

—$— 222 606:8535900 15

—$— 314 337:552$400 8

i:000$000 242:8605200 13

—í— 128 82:5245100 12

—%— 213 171:0275400 10

—9— 125:6185100 10

::683?200 282 259:004$400 57

—%— —í—

Janeiro —
Fevereiro 35

Marco 1

Abril —
iíaio 1

Junho —
Julho 1

Agosto —
Setembro 1

Outubro —
Novembro 2

Dezembro 2

!?5:750$000

11:0705000

—$—
57:7485000

—5—
13:2001000

—5—
8:0005000

—5—
96:1525000

11:2705000

4.023:1905000 16:2175200 4.142:030$100



MINISTÉRIO DA FAZENDA

Auanllação
de Empenhos

N» de

Notas
Despesa
Paga

N° de

Notas
Desp. a

Annullar
Observações

—í— Credito Distribuído

— —?—

-

— _ CR. 4.023:190$000

li3:433$0U0 —$— — ANN. 16:217$200

X : i 4 5 $ 0 0 0

43??00

138

211

429:650$200

375:488$700 - LIQ. 4.006:972*800

209:689$900 303 281:496?800

3:544?400 414 43S:903$000 Despesa Empenhada

20:851$800 254 355:906$400 EMP. 4.142:030$100

J2:2S7?200 212 358:201$400 ANN. 433:100Í700

!:8G3$900

4:765$300

166

212

229:474?700

304:644$000
LIQ. 3.708:929?400

G2:177$000 278 389:241?500

CR. 4 .006:9721800

—í— 487 531:245?500 EMP. 3.708:929$400

433:100$700 2675 3.644:252$200
Saldo 298:0435400



EXERCÍCIO DE 1935

Data
H° de

Notas
Créditos N° de

Distribuídos Notas

Janeiro

Fevereiro

alargo

Abril

Maio

Junho

Julho

Agosto

Setembro

Otitubro

Novembro

Dezembro

Í35:56í$000

17:000$000

—5—
—5—
—5—

81:7765000

—?—
—?—

Créditos

Annullados Em.ps

.

%—

-%—

-5—

5—

-5—

-5—

-5—

5S4

680

939

551

632

534

337

362

338

376

—%—
866:662?500

1.0-17:1975300

1.261:4545400

1.242:1S85200

554:4575700

1.412:376?900

733:9995900

397:0505400

347:0755800

634:9305000

665:9295800

101

24

136

L54:4005000 5944 9.163:3225900 507

Secção de Contabilidade, 30 de Janeiro de 1936.



MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Annullação

de Empenhos Notas Fagra Notas Annullar

— $

—

7:300*200 _ —*—

.

— _
11:S04$400 —í— — —
17:870*700 3S2 560:950*700

19:176*200 434 968:793$400 - —
"1:734*300 685 938:305*300

408:230*600 696 882:377*800 1 2:400?

90:076*500 521 663:129*000

81:681*000 480 49*1:385*500

22:755*100 501 622:224*900

467:645*200 484 455:655*100

46:300?100 453 1. 025:010*500

—*— 1029 1.320:011*900

1.204:664$300 5665 7.927:844*100 1 2:400*

Observações

Credito Distribuído

CR. 9.384:337*000

ANN. 1.154:400*000

LIQ. 8.229:937*000

Despesa Empenhada

EMP. 9.163:322*900

ANN. 1.204:664*300

LIQ. 7.958:658*G00

CR. 8.229:937*000

EMP. 7.958:658*600

SALDO 271:278*400

Despesa Fagra

PG. 7.927:844*100

ANN. 2:400*000

LIQ. 7.925:444*100



EXERCÍCIO DE 1935

Data
N° de

Notas
Créditos

Distribuídos

N° de

Notas
Créditos

ATinnllados 3!mps.
Despesa

Empenhada
H» de

Notas

Janeiro —I

—

—$— —í—
Fevereiro 2 215:000?000 —$

—

52 57:139$900

Margo —¥

—

29 22:775$000

Abril — $

—

?

_
30:046?500 1

Maio —I— —?— 68 36:7891800 2

Junho - —*— - —í— 2.1 7:689$600 8

$ 10 :000?000 42 28:956^700

Agosto —$— —í— 9 4:587?000

Setembro —?— —*— 2 931?400 2

Outubro t— —*— 2 12:450?000

Novembro —?— —?— 6 6:072?400 1

Dezembro —?— —?— 1 950*000

1936

Janeiro —$— —i—

2 215:000$000 1 15:000$000 260 208:3881300 14

Secção de Contabilidade, 30 de Janeiro de 1936.



MINISTÉRIO DO EXTERIOR

Annullação
de Empenhos

N» de

Notas
Despesa
Paga

N° de

Notas
Desp. a
Annnllar

Observações

—$— _í_ Credito Dlstrifcnido

—$— ' —1— CR. 2*15:000?000

—í— 17 30:0781300 ANN. 15:000?000

6:000í000 24 17:013?500 — —
LIQ. 200:000$000

1:9701000 34 30:366?800

753$300 25 16:359$600
Despesa Empenhada—$— 48 33:968?500
BMP. 208:388$300—1— 39 22:708?700
ANN. 8:847$100

92$400 18 8:948$400

14 13:490$000 MQ. 199:541$200

31$400 7 4:722$600

—1— 14:673$100 CR. 200:000$000

EMP. 199:541$200

_f_ 9 7:211?700
Saldo 458$800

8:847$100 246 1S9:541?200

137



EXERCÍCIO DE 1935

N° de Créditos N° de Créditos Despesa N u de
Data Notas Distribuídos Notas Annullados Emps. Empenhada Notas

Janeiro —?— —í— _ —5—
Fevereiro 9S 12.788:210$000 — —$— 1G59 2 .064 :534?600 2

Março —í— —í— 1307 1 .547 :765?900 74

Abril - —¥— - —?— 1608 1 .522 :494$100 52

19:000$000 5
. 64S :552$900

Junho —$— —í— 1 .669 :662$100 144

Julho 3 1 .65S:000$000 —?— 1691 2 .036 :547?800 61

Agosto 1 100:000$000 11:000$000 1668 1..399 :858$400 120

Setembro 1 476:3~37$400 —í— 1309 1, 898 :565$500 47

Outubro —$— 10 35:000$0OO 1495 015 :731$800 130

Novembro —í— —$— 1090 SI 3 :921$400 90

Dezembro

1936

—í— 1 10:000$000 840 744 :430?100 196

Janeiro —$— —*- —?—

105 15.041:547$400 13 56:000$000 16085 16. 364:064?600 999

Secção de Contabilidade, 30 de Janeiro de 1936



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

N° de

Notas
Despesa
Fagra

N° de Desp. a
Notas Annullar

—?—
5:941?200

398:805*500

30:992*400

213:090*200

173:196*000

78:108$500

131:822*900

376:599*800

13S:81S$900

78:163*000

146:001*200

149

1030

1106

1896

1435

1478

1252

1198

—$—
—*—
—*—

1. 093:369*200

1.085:901*900

887:523*900

1.365:569*900

1.187:375*700

1.401:923*600

1.424:009*900

1.048:178*900

1.961 :2S4?700

2650 3.107:152*200 — —

1.771:539*600 14 14.562:289*900

Observações

Credito Distribuído

CR. 15.041:547*400

ANN. 56:000*000

LIQ. 85:547*400

Despesa Empenhada

EMP. 16:364:064*600

ANN. 1.771:539*600

L.IQ. 14.592:525*000

CR. 14:985:547*400

ANN. 14:592:525*000

SALDO 393:022*400

Despesa Pagu

PG. 14:562:289*900

ANN. 215*200

14.562:074*700



EXERCÍCIO DE 1935

N» de

Notas Distribuídos Notas Annullados ESmps

.

Empenhada Notas

—?—
1.457:300*000 :

—*—
—í— 118 99

—?—
376*100

205:000*000 280:000*000 187 112 778*600 4

—*_ —í— 175 256 371*300 10

—?— —í— 219 270 164*400 28

_$_ —í— 132 727*000 10

—?— —*— 207 197 348*600 5

—í— —*— 131 61 340*600 15 i

—í— i 300*000 89 44 830JS00 4 1
—$— —-*— 133 49 254*800 13 1

—?— —í— 112 64 611*500 10
j

—*— —?— 158 161 798*500 29
|

25 1.662:300*000 3 280:300*000 1663 1.450:602*200 128

Secção de Contabilidade, 30 de Janeiro de 1936.



MINISTÉRIO DO TRABALHO

Annullaçâo
de Empenhos

N° de

Notas
Despesa
Pasa Notas Annullar

5:3621600 —
9:361?400 S6

10:4061300 115

10:107$000 140

2:286?900 228

8:012$800 146

4:S26$000 170

5:197$300 122

3:046?900 117

30:603?300 149

89:210$500 1573

—í—
102:906$300

S3:071$200

114:020?500

127:100?900

116:306$600

369:0061000

113:303?300

50:262$000

66:399$700

OBSERVAÇÕES

Credito Distribuído

CR. 1.662:300?000

ANN . 280:3005000

LIQ. 1.382:000|000

Despesa Empenhada

EMP. 1.450:602$200

ANN. 89:21O$5'J0

LIQ. 1.361:391$700

CR. 1.382:000$000

EMP. 1.361:3911700

Saldo 20:608?300



EXERCÍCIO DE 1935

N° de Créditos H° de Créditos - Despesa W° de
Data Notas Distribuídos Notas Aminilados Einps . Empenhada Notas

Janeiro - —%— —
.

- —í— -
Fevereiro 16 54.329:6005000 — „ —5— 89 29 .557:7115100 1

Março 1 . 200:000$000 8 1A . 470:9105000 147 25

.

932:3155600 4

Abril —5— —5— 212 2..303:9155200 4

Maio 2 6.240:0005000 —5— 361 6 .685:0905800 9

Junho 1 25:0005000 1 6:6005000 6 ,399:8525200 11

Julho 2 732:8005000 —í— 148 783:5005300 4

Ag-osto —í— —í— 219 .244:273.?100 12

Setembro 1 15:0005000 210:1735600 130 914:8375000 12

Outubro 4 337:0005000 2 ?:500$000 312 262:9275100 10

Novembro 2 318:054$000 —5— 259 238:9775600 10

Dezembro â 27.261:0421000 1 16:8005000 187 27 ,660:8325600 35

1936

Janeiro —5— —5—

35 90.458:3965000 13 14.706:9835600 2.215 103.284:2325600 112

Secção cie Contabilidade, 30 de Janeiro de 1936.



MINISTÉRIO DA VIAÇÃO

Annullação
de Empenhos

H° de

Notas

Despesa
Pag-a

jjfo de Desp. a
Notas Annullar

• —í— - —?— - -
1 . 040 :000$000

24.221:237$300 s 66:9745900

34:6125800 91 9 .257:922$000

1.777:064$500 1>12 5 059:715?200

126:2045500 170 4 697:2855500

90:750$900 297 145:3895600

119:1255000 191 4 011:8595700 1 2:5015600

70:5415200 170 971:3515700

18:961$500 153 4 387:8475000

168:7831600 141 2 545:7651400 1 1:4581000

4.818:1985600 329 6 798:5165300

—5— 461 24 849:8625400

32.486:4795900 2123 70. 792:4895700 2 3:9595600

OBSERVAÇÕES

Credito Distribuído

CR. 90:45S:4'J6$000

ANN. 14.706:9835600

Despesa Empenhada

EMP. 103. 284:232$600

ANN. 32.485:479$900

LIQ. 70.798:752$700

CR. 75.751:512?400

EMP. 70.798:7525700

Saldo 4.952:7595700

Despesa Fagra

PG. 70.792:1895700

ANN. 3:9595600

LIQ. 70.7S4:5705500



EXERCÍCIO DE 1935

Data
W» de

Notas
Créditos

Distribuídos

ar» de

Motas
Créditos

Aurnllados Exn.ps.

Despesa
Empenhada

W° de

Notas

Janeiro — —5— — -$— — —5— —
Fevereiro 50 13.995:0005000 — —$— 253 348:4095200 _
Março 1 10:0005000 27 5 969:5005000 501 746:1875600 7

Abril — —?— — —5— 1028 1.542:9165600 21

Maio - —5— 10 677:4725100 1311 1.364:4205700 38

Junho —*— —5— 632 767:3375400 70

Julho — —?— 1 1:0005000 682 830:2935200 46

Agosto 1 20:0005000 26:1505000 452 499:7925100 101

Setembro 1 70:000$000 3 32:5005000 499 378:1885900 30

Outubro 4 67:472?100 2 19:3505000 404 720:2005400 46

Novembro 100:0005000 5 59:6005000 337 394:3715400 54

Dezembro 1 5:000$000 1 2:0005000 290 559:8545900 127

1936

Janeiro —5— —í— —5—

61 14.267:4725100 55 6 787:5725100 6389 8.151:9725400 540



MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Annullação N° de Despesa N° de Desp. a
OBSERVAÇÕESde Empenhos Notas Paga Notas Annullar

—?— —í— Credito Distribuído

—?— —?— CR. 14.267:472*100

66:221$200 — —f— — — ANN. 6.787:572*100

13:319?600 191 250:606$700

179:992$900 417 674:4281900 _ LIQ. 7.479:900*000

40:911?200 721 673:022*100

48:252$500 880 641:519*000 Despesa Empenhada

150:116?200 702. 852:809*000 BMP. 8.151:972$400

15:451?200 459 877:959*500 ANN. 822:845f30O

22:279?100 470 596:820*700
LIQ. 7.329:127*100

39:107?400 442 542:709*300

247:1941000 705 975:130*300

CR: 7 Ti 7 9 : 90 0~?000

—í— 796 1.194:566*800
EMP. 7.329:127*100

7.279:572$300
Saldo 150:772*900

822:845$300 5783



EXERCÍCIO DE 1935

N°. de Créditos N°. de Créditos Despesa N°. de

Data Notas Distribuídos Notas Annullados Emps . Empenhada Notas

Fazenda 43 4 . 023:1PO?000 8 16:217$200 2847 4 . 142:030?100 137

Jus.iça 67 9.384:337$000 13 1 . 154:400$000 5944 9 . 163:322$900 507

Exterior 2 215:0001000 1 15:000?000 260 208:3SS?300 14

Educação 105 15.041:547$400 il3 56:000?000 16085 16 . 364:064$600 999

Trabalho 25 1 . 662:300?000 3 280:300$000 16S3 1 . 450:602?200 128

Viação 35 90.458:496$000 13 14 . 706:983$600 2215 103 . 284:232$600 U2

-Agrie. 61 14.267:472?100 55 6 . 787:572?100 6389 8.151:972?400 540

33S I135.052:342$500 106 23 . 016:472$900 35403 142.764:613*100 2437

Secção de Contabilidade, 30 de Janeiro de 3 936.



RESUMO
Annulação N°. de Despesa H». de Despesa a

de Empenhos Notas Paga Notas Annullar OBSERVAÇÕES

433:100?700 2675 3.644:252$200 — Credito Distribuído

2:400$000
Cr. 135.052:3421500

Ann. 23.016:472?900

8:847?100 246 199:541?200
Liq. 112.035:869?600

1.771:539$600 1485S 14.562:289$900 2 215J200
Despesa Empenhada

89:210?500 1573 1.353:173?200
Emp. 142. 764:6131100

Ann. 36\815:687?400

32.485:479f900 2123 70.792:489?700 2 3:959$600
Liq. 105.948:925$700

822:845$300 5783 7.279:572?300
Cr. 112.035:869$600

Emp.l05.948:925$700

Saldo 6.086:943$900

Despesa Paga36.815:687?400 32923 105.759:162?600 5 6:574?800

Pg. 105.759:162$600

Ann. 6:574?800

Liq. 105.752:587$800





DEMONSTRAÇÃO DOS CRÉDITOS DISTRIBUÍDOS,

UTILIZADOS, E SALDOS RESPECTIVOS, NO

EXERCÍCIO DE 1935, POR MINISTÉRIOS, VER-

BAS E SUB-CONSIGNAÇõES.
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A S. Excia.

o Snr. Dr. Arthur de Souza Costa.
D. D. Ministro da Fazenda.

Como presidente da COMMISSÃO CENTRAL
DE COMPRAS DO GOVERNO FEDERAL, venho
respeitosamente apresentar a V. Excia. o relatório

das actividades desta repartição, no exercicio de 1936,

sendo que, quanto á parte propriamente dita exe-

cutiva, dão conta, em separado, os Snrs. Directores

da l.
a e 2."Divisões, que têm a seu cargo a superinten-

dência, até o seu final, da entrega ás repartições da
avultada e variada quantidade de materiaes, requi-

sitados pelas mesmas, como também dos múltiplos

trabalhos que precedem á sua entrega.

Tanto esses dois dedicados membros desta Di-
rectoria, como os chefes das varias secções e todos

os demais auxiliares de serviços, são merecedores de
inteiro louvor pelo cumprimento que deram nos seus

deveres, o que me apraz, sobremaneira, levar ao co-

nhecimento de V. Excia. Quanto a mim que, por um
decreto especial do Governo Provisório, fui incumbido
de intervir em todos os serviços da Commissão, bem
como de decidir sobre as compras, encargos esses da
máxima responsabilidade, tenho plena consciência de
tel-os cumprido fielmente, o que julgo provado pela

minha permanência, durante seis annos, no posto de
alta confiança que me foi confiado pelo Governo.

Apresento a V. Excia. no meu nome e de todos

os auxiliares da Commissão Central de Compras os

protestos do mais elevado respeito e de distincta

consideração.

Rio de Janeiro, 15 de Abril de 1937.

Ottô Schilling

Presidente





RELATÓRIO

I — CRESCENTES ENTRAVES A RÁPIDA EXECUÇÃO
DOS SERVIÇOS DA COMMISSÃO

Entre os assumptos de ordem geral, que me com-
petem relatar, é, com séria preoccupação de espirito

que vejo se avolumarem os entraves ás obrigações

que tem a Commissão de executar para conseguir o

fim para o qual foi instituida.

Cada vez menos lhe será possível agir com a ne-

cessária rapidez na solução das requisições das re-

partições federaes, presteza essa que, segundo a ju-

diciosa justificatrva dada por occasião da assignatura

do Decreto n.° 21.625 de 4 de Julho de 1932, acima
referido,

"constitue um dos fundamentos primordiaes
"da creação do apparelho controlador das

"compras do Governo Federal e que as de-

longas nesse sentido são sempre prejudi-

"ciaes á boa marcha dos serviços públicos".

E' fora de duvida que, ao ser instituida esta Com-
missão, não havia, como ainda, no geral, não ha, uma
noção exacta do que representa, de facto, a compra
de milhares de artigos da mais variada espécie, de

que necessitam as repartições federaes para a exe-

cução dos seus trabalhos, maximé quando ha serviços

industriaes a executar, como os tem a Estrada de



Ferro Central do Brasil, o Departamento dos Correios

e Telegraphos, a Casa da Moeda, a Imprensa Nacional,

os departamentos technicos do Ministério da Agri-

cultura, sem fallar nas necessidades de medicamentos,
viveres, vestuários e da infinidade de outros artigos

de imprescindivel applicação, sujeitos a constantes

modificações nas qualidades e quantidades usuaes, im-
postas pelas exigências do continuo aperfeiçoamento
ou da completa substituição de applicações já obsoletas.

II— PROCESSOS ANTIQUADOS

Nos tempos que correm, as offertas dos vende-
dores, em virtude da situação mundial dos mercados
productores, sujeitos em primeiro logar ás necessi-

dades dos seus próprios governos, tomaram uma feição

completamente differente da época em que foi ela-

borado o nosso Código de Contabilidade Publica,

calcado num antiquado código europeu, que bem se

podia classificar de rival, no seu burocratismo fer-

renho, ao que tornou clássico o da antiga China, onde
os profundos estudos dos processos submettidos ás

suas normas, no geral, só tinham solução, quando
já não existia mais a necessidade da sua applicação.

O certo é que o mencionado código estrangeiro,

pouco tempo depois, foi substituído completamente
por um outro moderno e razoável, emquanto que o
nosso ainda é religiosamente conservado e seguido,

como se fosse um relicário de intangível sabedoria fiscal.

Ill — CASOS AINDA SEM SOLUÇÃO

Sou forçado a lembrar o que já a respeito disse

no capitulo V do meu relatório de 1936: Cada vez
mais, se impõe a necessidade da radical reforma das
normas actualmente ainda adoptadas na simples com-
pra de materiaes de uso permanente ou de consumo e de

8



transformação, para o Governo, e que se referia es-

pecialmente ao encerramento do exercício financeiro,
a saber:

"O fornecimento de materiaes de impres-
"cindivel necessidade não pode e nem deve,
"soffrer nenhuma interrupção por motivo
"do encerramento do exercício financeiro

"como até agora vem acontecendo.
"E' esse um assumpto que precisa ter

"uma solução prompta para acabar de vez
"com as medidas de emergência de que a
"Commissão é forçada a lançar mão, para
"attender a requisições de natureza premente
"de artigos de primeira necessidade, cuja,

"falta pôde chegar a provocar situações

"gravíssimas e calamitosas, simplesmente por-

"que não se mediram as consequências das
"normas estabelecidas por mero espirito bu-
rocrático".

IV — AINDA 0 ENCERRAMENTO DO EXERCÍCIO

As compras da Commissão Central de Compras
são de natureza toda especial e devem, por isso, es-

guir, tanto quanto lhe possam ser applicaveis, as pra-

xes e usos commerciaes com todas as garantias tam-
bém nestas observadas. Ella compra materiaes para
entregal-os ás repartições de accordo com as suas re-

quisições, tanto em quantidade como em qualidade,

dentro do prazo mais curto possível. Mas este não
pode por lei ultrapassar do dia 31 de Dezembro de
cada anno, ainda que, por motivos justos além dos
de força maior, a entrega não pudesse ter sido feita

precisamente nesse dia, de sorte que o vendedor nen-

hum outro remédio tem, no caso de importação, por

exemplo, em que só o governo goza da isenção de
direitos, sinão o de pagar (sempre muito elevados)



para uma mercadoria que mandou vir para um de-

terminado uso da repartição. O seu prejuízo, sem sua

culpa, directa, é inevitável, perdendo até a caução

que prestou; mas também terá prejuizo a repartição

que fica sem o material de que precisa e muitas vezes

sem a necessária verba no novo exercicio, para fazer

a compra. E' decididamente um caso sério que deve

ter justa solução, porquanto ahi a lei está contra o

direito, quando ella só é feita para a garantia deste.

V — ANDAMENTO ACCIDENTADO DE UM CONTRACTO

DE IMPORTAÇÃO

Como exemplo, que não admitte contestação,

apresente a seguir a enumeração de todas as exigências

a que está sujeita uma encommenda de material de
importação, pela legislação vigente.

1.
° — Verificação se o artigo a pedir tem similar

na industria nacional, visto ser nesse caso, prohibida

a sua importação.

Abstemo-nos de analysar, como aliás mereceria,

esse caso, pois é assás complicado e por isso longo.

2. ° — Obtenção da licença do Snr. Ministro da
Fazenda para a importação dos materiaes, ainda que
de consumo imprescindível como: carvão de pedra,

oleo combustivel e lubrificantes para diversos em-
pregos, e outros muitos. A importação concedida só

é permittida se fazer em moeda nacional, o que foi

uma facilidade para o serviço.

3.°— Publicação durante 15 dias do edital pe-

dindo offertas, com todas as necessárias especificações

e condições de entrega, etc, dando tempo para a

obtenção de preços, pela mala aérea, levando porém
em conta os casos que exigem a confecção de plantas,

desenhos, etc.

4.° — Recepção e abertura das propostas; estudo
das mesmas e escolha da offerta mais conveniente.



5. ° — Extracção do pedido, lavratura do termo
de contracto e prestação duma caução real pela exe-
cução do contracto, que fica porém suspensa, até
o registro deste.

6.° — Publicação, nesse meio tempo, do contracto,

no Diário Official, conforme estipula o Código no
art. 789 do Regulamento.

7. ° — Remessa do contracto para o registro pelo
Tribunal de Contas.

8. ° — No caso da recusa pelo Tribunal, e de não
ter sido attendido o pedido de reconsideração da Com-
missão, o que leva uns 15 dias, é o contracto remettido
para a Camara dos Deputados, que o passa á Com-
missão de Tomada de Contas, que, por sua vez, no-
meia um relator cujo parecer é enviado com o pro-

cesso, como projecto de lei, a plenário, que então
resolve o caso.

9. ° — Durante todo esse tempo uma compra ur-

gente de material, apezar de feita logo no começo do
anno, si não fôr regeitada, por qualquer nova exigência,

só poderá ser entregue á repartição, no mínimo de
75 dias depois do prazo da requisição, quando fôr

de material de prompta entrega, do contrario levará

de 5 a 6 mezes. Casos têm havido em que o material
requer 8 mezes para o seu fabrico e entrega, e deante
do perigo de não chegar antes do fatal dia 31 de De-
zembro, a repartição desistisse da encommenda!

VI — MEDIDAS QUE SE IMPÕEM

Decididamente isso tudo não está certo e precisa

de uma reforma radical que se baseasse no simples

bom senso; não cabe num simples relatório annual
dos principaes assumptos occorridos numa repartição

como esta, suggerir medidas, fora de tempo; resolvida

que fosse uma Lei Especial, para a compra de mate-
riaes para o Governo, mas sem nenhuma relação com
o actual Código de Contabilidade Publica da União.



Seria preciso estudar, sob uma orientação nova, de
caracter essencialmente commercial, um meio de
abreviar todas as transacções, para obter novamente
este departamento do governo a merecida fama, que

já chegou a gozar, de ser um óptimo freguez, porque
pagava promptamente; ora, quem paga sem demora,
consegue preços módicos pela natural competição
em que todo negociante quer tomar parte.

VII — EVITADA A AMEAÇA DE NOVA CALAMIDADE

A Estrada de Ferro Central do Brasil, mais uma
vez, escapou de ter de interromper o seu intenso tra-

fego se eu não tivesse, sob minha inteira responsabi-

lidade, tomado verdadeiras medidas de emergência,

como já tenho feito por vezes, mas depois sempre re-

gularizadas perfeitamente como já o foram os dois

casos que passo a relatar, para, mais uma vez, mos-
trar que colloco o bem publico acima de tudo.

Tinha a Central necessidade inadiável de receber

novos supprimentos de carvão nos primeiros dias de
Fevereiro deste anno, em virtude do absolutamente
maior consumo de carvão, devido ao augmento do
trafego de cargas.

Apezar da prompta distribuição das verbas pelo

Tribunal de Contas a Commissão não dispunha de
tempo sufficiente para todas as exigências enumeradas
no Capitulo II deste Relatório.

Deu-se o providencial acaso de eu ter podido
fechar uma compra, para posterior regularização,

de um carregamento de cerca de 8.000 toneladas de
carvão Cardiff, typo Almirantado, portanto de 1.°

qualidade, ao preço muito módico de Rs. 119$887 a
tonelada e que logo depois não mais se poderia ter

obtido, em vista da grande alta dos fretes. O vapor
atracou no caes do Parque Carvoeiro da Central,

justamente na ultima hora, de sorte que havia combus-



tivel, para, no minimo, sete dias de trafego da Cen-
tral, de mistura com a quota de carvão nacional.

Antes disso, isto é, em princípios de Janeiro,

já eu havia conseguido da firma á qual foi adjudicada
a concurrencia de 300 mil toneladas de carvão alle-

mão, no valor de mais de 36 mil contos de réis, de dar
immediata ordem de embarque pelos primeiros va-

pores a sahir de Rotterdam.

Tudo isso, consegui sem nenhum contracto as-

signado, sem caução prestada, sem nada, emfim, do
que a simples acceitação do preço da proposta mais
conveniente, escolhida entre as mais idóneas firmas
carvoeiras, representadas nesta capital.

Assim foram aqui descarregadas mais de 40 mil
toneladas de carvão, no valor de mais de 4 . 800 contos
de réis, isto é, um terço acima da caução prestada pelo

registro do contracto, realizado semanas depois.

Antes dos sete dias de esgottamento do carvão
inglez mencionado, aqui chegou o primeiro vapor dessa

partida de 300 mil toneladas e, mais uma vez, foi evi-

tado para o bom nome do nosso paiz, a paralyzação
da Estrada de Ferro Central do Brasil, officialmente

administrada, em virtude das medidas tomadas, co-

mo procedi em circumstancias semelhantes, como o
illustre Director daquella via férrea, o Snr. CORONEL
MENDONÇA LIMA e os seus auxiliares em con-
tacto com o serviço do carvão, estarão, de certo,

promptos a attestar, a bem da verdade, como aliás

já o fizeram de outras vezes.

Inútil será affirmar que a situação angustiosa

da Central só foi a consequência do imprevisível con-

sumo forçado no anno passado de 1936, pois se elevou
á crifra nunca dantes attingida de 508 mil toneladas

só de carvão importado, produzindo a falta logo no
inicio de 1937, pois o deposito só era sufficiente para
um mez. Quanto a mim, absolutamente de jórma alguma
me cabe cuidar do stock que deve ter disponível a Central

para attender ao seu formidável consumo, mas ape-



nas de adquirir, em devido tempo, de accôrdo com
as normas estabelecidas, as requisições feitas.

Se espontaneamente tenho prestado os meus ser-

viços, evitando a suspensão do trafego e dedicando
para tanto o meu melhor esforço, foi só por um intimo

sentimento patriótico, muito explicável e para o qual

dispenso qualquer insolicitado reconhecimento.

Por maior que tenha sido o meu empenho de ser

tomada uma providencia efficaz para acabar com
esse continuo estado cie excitação, não tem sido cui-

dado o grave assumpto convenientemente, por quem
de direito.

VIU — OUTRA GRAVE SITUAÇÃO EM PERSPECTIVA

Já em 1936 a verba votado para obrigatória e

vultuosa despesa com combustíveis e lubrificantes,

que foi reduzida no orçamento a 41 mil contos, ele-

vou-se a cerca de 70 mil contos tal a sua manifesta

escassez, como abaixo mostra um quadro das com-
pras feitas.

Pois também neste anno a verba foi reduzida de
60 mil contos para 55 mil contos de réis, quando já
neste mez de Março os empenhos absolutamente
todos comprovados com os gastos normaes, já absor-

veram quasi toda aquella somma, havendo urgente
necessidade da autorização para o empenho desde

já de mais 35 mil contos, pois não pode a Central
esperar pelo pedido de reforço no 2.° semestre, que
não daria tempo a fazer novas acquisições impres-

cindíveis, como de mais 200 mil toneladas de carvão
importado e de 7 mil toneladas do producto nacional,

além do mais que ainda é preciso adquirir de lubri-

ficantes.

IX — UMA MEDIDA ACERTADA

Antes de terminar estas notas, preciso referir-me

a uma medida que julgo um grande serviço entre os



outros que se devem ao director da Estrada de Ferro
Central do Brasil, o sr. CORONEL MENDONÇA
LIMA, a saber: a installação duma moderna e aper-
feiçoada usina de briquettes, para o aproveitamento
da grande, mas inevitável, quantidade de moinha
que se produz no carvão desde a sua extracção nas
minas até a sua peneiração para poder ser queimado
nas locomotivas.

Entre outras medidas que suggeri, sobre a re-

quisição do carvão, e logo foram acceitas pela direcção
da Central, encontra-se a que impuz aos fornecedores
do combustível estrangeiro, de só receber pela metade
do preço contractado, toda a moinha, que excedesse
do limite estipulado. Essa providencia deu em resul-

tado que, no primeiro semestre de 1936, consegui
deduzir a elevada somma de 2 . 797:058$400 rs. numa
partida de 200 mil toneladas, sendo que, pela rigo-

rosa fiscalização desde então exercida pela partici-

pação na mesma por esta Commissão, a moinha se

manteve dentro do limite permittido.

X — CONCLUSÃO

Finalizo affirmando, pelo especial conhecimento
que adquiri, durante seis annos, na direcção geral

da Commissão Central de Compras, que os trabalhos

desta não poderão dar de novo os resultados dantes

já obtidos, se cada dia ella fôr sujeita a novos impe-
cilhos que entravam a sua liberdade de acção em at-

tender, com a indispensável promptidão, tanto á

entrega como ao pagamento dos materiaes.

São duas as condições essenciaes que precisam
ser mantidas a todo transe, continuando, porém, o

Governo a exercer a indispensável fiscalização sobre

a applicação dos dinheiros entregues á Commissão
para realizar as suas compras, tendo, comtudo, sem-
pre em memoria as palavras de VIÇOSO JARDIM,



illustre ornamento que foi do Tribunal de Contas,

relativamente a um complicado caso de compras,

a saber:

"O exemplo deve impressionar, para que não
"estejamos creando formalidades inúteis com
"pretensos intuitos de defender interesses do
"Thesouro, pois estes são muito mais sacri-

ficados com as complicações burocráticas,

"que não impedem fraudes e provocam pre-

juízos reaes aos cofres públicos".

Rio de Janeiro, em 15 de Abril de 1937.

Otto Schilling

Presidente da Commissão
Central de Compras do Go-

verno Federal



Ministério da Viação e Obras Publicas — Es-
tradas de Ferro Jaguary — São Thiago — São Borja
e D. Pedrito— SanfAnna do Livramento— l.° Bata-
lhão Ferro Viário — Santiago do Boqueirão, 24 de
Abril de 1937 — Illm. 0 Snr. Dr. Otto Schilling — D.
D. Presidente da C. C. de Compras do Governo Fe-
deral — Rio de Janeiro — Cumpro, com a maior
das satisfações, o dever de salientar os inestimáveis ser-

viços que vos devemos e á C. C. de Compras sob vossa
digna direcção. Grande parte do êxito que tenho tido

como Chefe da Commissão C. das Estradas de Ferro

Jaguary — S. Thiago — S. Borja, D. Pedrito — Sant'-

Anna do Livramento e São Thiago — São Luiz (a

cargo do 1.° B. F. V.), tem sido, incontestavelmente,

devido á perfeita orientação da Commissão que com
tanta proficiência vindes dirigindo quer sob o ponto
de vista das acquisições económicas para o Governo
Federal, quer sob o da presteza e promptidão com que
são attendidos os nossos pedidos. Portanto, sem. lison-

ja nem favor, posso, e cumpro mesmo um elementar
dever de justiça e gratidão, a assignalar com orgulho os

innumeros serviços que a C. C. de Compras vem pres-

tando desde 1932 até a presente data a esta Commissão
Constructora. Orgulha-me, repito, pela sua feliz crea-

ção e felicito-me pelas opportunidades que tive de
conhecer seu digno Presidente e seus auxiliares —
que olhando sempre o bem da Nação, procuram desem-
penhar suas árduas funcções — encarando o serviço

publico como um verdadeiro dever patriótico. Acceitaes

pois, em nome do Cel. Cmt. do 1.° B. F. V. e do Eng.°
Chefe das Estradas de Ferro mencionadas, os mais
sinceros e efusivos cumprimentos pela modelar orga-

nização que tão proficuamente dirigis, e os tornaes,

vos peço, extensivos aos vossos dignos auxiliares.

a) Deniz Desiderato Horta Barbosa
Cel. Eng.° Chefe



Extracto de um officio do Sr. Director da Estrada de
Ferro Central do Brasil dirigido, em 14 de
Junho de 1937, ao Snr. Presidente da Commis-
são Central de Compras.

Cabe-me, ao agradecer-vos a gentileza da oppor-

tuna remessa da vossa demonstrarcão, consignar que

esse trabalho — com o qual a Directoria da Estrada

está de pleno accordo — representa mais uma prova

dentre muitas do mesmo género, do patriotismo e ele-

vado critério com que essa presidência vem agindo em

proveito dos cofres públicos.

Saúde e Fraternidade

(a) Coronel Mendonça Lima

Director



RELATÓRIO DA 1." DIVISÃO, RELATIVO AO EXER-
CÍCIO DE 1936, APRESENTADO PELO SEU DI-

RECTOR, DR. ALBERTO DE FARIA FILHO.
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Snr. Presidente:

Apezar de cada vez mais comprimida e as-

phyxiada, em suas possibilidades de acção, pelas de-
mais organizações administrativas, dentro de cuja
orbita deve girar e cujas decisões lhe cumpre acabar,
todas de vetustos moldes e vetusta mentalidade;
apezar de desfalcada de vários elementos de primeira
ordem, requisitados para exercerem sua actividade
em outras Repartições; graças ao esforço e efficiencia

dos auxiliares que lhe ficaram, como vereis pelos

quadros annexos, foi possível a esta l.
a Divisão, du-

rante o anno de 1936, manter o mesmo rithmo de tra-

balho assignalado no meu ultimo relatório.

E' com vivo prazer que aqui constato terem
sido de franca cordealidade as relações mantidas
entre a Divisão a meu cargo e as innumeras Re-
partições publicas que se abastecem por intermédio
da Commissão de Compras.

Creio poder affirmar, sem receio de contestação,

que, n'esta l.
a Divisão, tudo foi feito a tempo e a

horas.

Evidentemente, resultados muito melhores
teria sido possivel obter, quer sob o ponto de vista

da defesa do erário publico, não fossem os contínuos

e crescentes obstáculos que vêm sendo creados sys-

tematicamente á Commissão, tolhendo-a, cada vez

mais, em sua liberdade.

' Com pesar tenho constatado, desde ha cinco

annos, quando fui distinguido com a minha nomeação
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para Director da Commissão, que raríssimas medidas
têm sido tomadas que permitiam a melhoria de nossos

serviços. Muito ao contrario, têm sido innumeras as

que, cada dia mais, agrilhoam a Commissão de Com-
pras a um systema burocrático que não corresponde

mais ás necessidades da época. Systema contra o

qual, aliás, foi a Commissão creada como uma reacção.

Parece-me desnecessário enumerar ao homem de
inquebrantável energia que, com a simples — mas
em nosso paiz, talvez pouco efficiente — arma do
bom senso, vem porfiosamente lutando contra todos

os tropeços e difficuldades encontrados.

Salvo em pequenos detalhes de menor impor-
tância, foram mantidas todas as modificações no
andamento dos processos de acquisição e todas as

medidas que introduzi quando, em março de 1935

assumi a chefia da l.
a Divisão. O que vale dizer que

nenhum defeito grave foi encontrado n'essas novas
medidas.

Para fazer face ao sensível desfalque soffrido no
pessoal — duplo desfalque se considerarmos a qua-

lidade dos elementos retirados — sem que fosse pre-

judicado o despacho dos 100.697 itens, requisitados

á Commissão durante o anno de 1936, além da maior
quota de trabalho que fui obrigado a exigir de meus
auxiliares directos, encontrei bôa solução no augmento
do numero de artigos ditos de "stock", cujo processo

de acquisição é eminentemente simples e, portanto,

rápido.

Depois de criterioso estudo, foi essa relação de
artigos bastante augmentada e, assim é que, obti-

vemos uma percentagem de 38,5 % de itens despa-

chados "por stock", quando em 1935 essa percenta-

gem fora de 28,7 %. Ficou, n'essa differença de pro-

porção, a Secção Commercial alliviada do encargo
de examinar pedidos, confeccionar editaes para col-

lectas de preços, estudar propostas, informar as adju-

dicações, etc. etc.



Passando em rápida revista as varias secções de
que se compõe a l.

a Divisão, de cujos trabalhos
mais amplas informações poderão ser colhidas nos
relatórios parciaes dos respectivos chefes, a este an-
nexos, só posso louvar o zelo e a dedicação ao serviço
manifestados pela quasi totalidade dos auxiliares

da Divisão.

A Secção Commercial, a quem cabe o maior
vulto do serviço a meu cargo, sempre sob a chefia do
activo e inconsavel funccionario Snr. Manoel Gomes
de Almeida, desdobrou-se, durante o anno p. findo,

afim de que, apezar da retirada de muitos de seus
elementos, fosse o serviço sempre mantido em dia.

O que conseguio.

Com grande prazer assignalo a realização das
esperanças que fundei na creação do nosso modesto
Gabinete de Ensaios.

Pela leitura do relatório do seu competente e

esforçado chefe, Dr. Eudoro Lincoln Berlinck, pode-se,

com segurança, ajuizar do vulto e da importância dos
trabalhos realizados, que muito contribuíram para
uma melhor especificação dos pedidos e uma mais
efficiente fiscalização nas entregas de determinados
materiaes.

A Secção de Estudos de Materiaes, de que faz

parte o Gabinete de Ensaios, collaborou com effi-

ciencia e brilho com a Commissão Permanente de
Padronização de Material de Expediente, o que,

alias, tem sempre reconhecido a referida Commissão
em suas publicações.

Penso que os melhores resultados podem ser

augurados dessa padronização que, em tão boa hora
se emprehendeu e da qual a Commissão de Compras
está sendo, deve ser e será, em grande parte, a fiel

executora.

A Secção de Stock, sob a direcção do Snr. João
Arnaldo Mutzembecker, cujo vulto de serviço cres-

ceu na proporção indicada no começo desse relatório,



manteve sempre em rigorosa pontualidade o serviço

a seu cargo.

Apezar do accrescimo de trabalho e da impossi-

bilidade de augmentar o respectivo pessoal, as re-

quisições de "stock" foram sempre informadas e des-

pachadas dentro de 24 horas.

A chefia da Secção de Reclamações, que tinha

sido sempre uma preoccupação para a Directoria da
Commissão, parece haver encontrado a sua justa

solução com a designação de elemento feminino.

A D. Guilhermina Rodrigues Fernandes, que já

havia demonstrado o acerto da escolha, succedeu a

sua auxiliar D. Zoé Loretti Karl, sob cuja responsa-

bilidade correram a contento durante o anno de 1936,

os árduos e diversos serviços a cargo da Secção.

Se bem que o numero dos chamados "processos

de reclamação" haja augmentado ligeiramente —
1850 em 1935, 1925 em 1936 — convém notar que
diminuiu sensivelmente o numero desses processos

provenientes de erros ou enganos dos serviços da Com-
missão — 381 processos em 1935 contra 300 em 1936.

Ao serviço de Desdobramentos — também a

cargo de elemento feminino — sob a direcção de D.
Ducilla Rollemberg Cruz, cabe uma boa parte da
presteza com que foram despachados pela l.

a Divisão
um. grande numero de itens.

A esse serviço compete desdobrar, afim de não
atrazar a marcha dos demais, os itens constantes de
uma mesma requisição que, por qualquer motivo,
não possam acompanhar a marcha rápida imprimida
a outra parte da requisição.

O mappa, annexo a este, bem demonstra o vo-

lume do serviço, que foi sempre executado a tempo e

com a melhor bôa vontade.
O serviço de amostras, para cuja organização o

Snr. Rohe Filho demonstrou perfeita aptidão, muito
auxiliou a acquisição dos artigos que haviam sido

requisitados por amostra.



Infelizmente, é forçoso constatar, perdurou o
inconveniente das requisições com as notas "entrega
immediata", 'urgente", "urgentíssimo". Salvo casos
excepcionaes, as adjudicações feitas n'essas condições,

além das innumeras difficuldades que crearam ao
andamento dos processos, representaram sempre ma-
nifesta desvantagem para o Thesouro Nacional.

Foi também motivo de algum atrazo na marcha
de certas requisições, e, ás vezes de divergência com
as Repartições, a questão da classificação orçamentaria
das requisições.

Muitas Repartições acreditam que a Commissão
de Compras é soberana na matéria, quando, de facto,

outra cousa não lhe compete fazer senão zelar peia

estricta observância das discriminações orçamentarias
applicando, era casos já conhecidos, as resoluções do
Tribunal de Contas, esse sim, soberano para decidir.

D'ahi a insistência com que algumas Repartições,

ás vezes com razões plausíveis, pretendem obter da
Commissão a acceitação de classificações em mani-
festa divergência com o texto orçamentário.

Tem sido invariável critério, n'esses casos, con-
sultar officiosamente a Commissão Especial, no Tri-

bunal de Contas, preposta ao estudo dos processos

da Commissão.
E' justo salientar a boa vontade, presteza e es-

pirito de collaboração sempre encontrado junto áquella

Commissão.
Encerrando este meu relatório, faço votos para

que perdure no anno corrente o estreito espirito de
cordealidade e collaboração entre todos os compo-
nentes da Commissão, que tanto favoreceu o anda-
mento dos nossos trabalhos no anno próximo findo.

A. de Faria Filho



RELATÓRIO DOS SERVIÇOS DA SECÇÃO
COMMERCIAL DURANTE O ANNO DE 1935.

Rio de Janeiro, 2 de Abril de 1937.

Snr. Director da l.
a Divisão.

Passo a relatar-vos, concisamente, a marcha do
serviço da Secção Commercial, no exercício de 1936.

De accôrdo com o regulamento desta Commissão
Central de Compras do Governo Federal, á Secção
Commercial cabe enorme somma de serviço, todo elle

árduo e de grande responsabilidade, como seja: fazer

a concurrencia, estudal-a, despachar a Requisição
com o preço do material requisitado informado e com
o nome da firma á qual coube a adjudicação; justifi-

car o preço cotado, quando aproveitado e justificar

o porque da rejeição, quando impugnado.

Como sempre, esta Secção deu perfeito e cabal

desempenho ás suas funcções, não deixando retardar

nenhum dos serviços a seu cargo, empenhando o me-
lhor dos seus esforços para attender ás Repartições
que se supprem por intermédio da Commissão Central

de Compras do Governo Federal, tendo o máximo
empenho e cuidado em verificar sempre, e tanto quanto
possivel, se os preços offertados e aproveitados estão

de accôrdo com as cotações dos mercados nacionaes
e estrangeiros.



Para que se possa ter uma perfeita visão do vulto
do serviço a que a Secção Commercial tem de dar
vasão, apresento-vos os seguintes dados:

Requisições entradas nesta Secção em 1936 12.534
Editaes feitos e levados a concurrencia

em 1936, 11.323
Collectas de preços feitas na praça em 1936 6.996
Propostas recebidas e estudadas em 1936. . . 45.398
Desdobramentos de pedidos feitos em 1936. 2.939
Desempates feitos em 1936 265
Telegrammas expedidos em 1936 271
Cartas e officios escriptos em 1936 420
Itens informados 1 08 . 646

Para a execução deste volume de serviço, dispõe
a Secção Commercial de:

2 funccionarias, dactylographas, para confec-

cionar os editaes e as collectas de preço na
Praça

;

2 funccionarias, conferentes, que verificam e

revisam o serviço de adjudicação de pedidos;

2 funccionarias para todo o serviço de corres-

pondência e expediente da Secção, protocollo

de fichas, informações, etc, etc.

8 funccionarios encarregados do preparo e es-

tudo das propostas e concurrencias, escolha e

informação dos preços, estudos technicos, re-

ctificações de especificações, emfim, o escla-

recimento de assumptos transcendentes, que
só se veem a conhecer após longos annos de
ingente labor e dos quaes os compêndios não
faliam e nas academias não se ensina;

5 funccionarios que correm a Praça, em busca

de cotações para requisições que mencionam
artigos invulgares ou para materiaes não
correspondidos em I

o e 2o edital.



Sendo a "compra" a finalidade desta Casa, á
Secção Commercial compete, pelo acerto das suas
resoluções, justificar a existência do Departamento,
cujos assignalados serviços estão comprovados á evi-

dencia dos factos.

Não procuramos, absolutamente, encarecer a es-

pécie do serviço que executamos; falta-nos, aliás,

tempo para cultuar a vaidade; entretanto, permitta-
me V. S. que, mais uma vez, declaremos que a Secção
Commercial carece de mais pessoal, e, principalmente,

resente-se da falta dos elementos (de primeira ordem)
que d'aqui foram distrahidos para prestar serviços

em outras Repartições.

Não encareço o trabalho dos funccionarios da
Secção Commercial; porem, comvenhamos que os

mesmos são dignos e dedicados e, mercê dos ensina-

mentos de V. S., veem patenteando á saciedade que
são verdadeiros abnegados, incontestavelmente com-
petentes e, positivamente conscientes.

Attenciosamente,

Manoel Gomes de Almeida

Chefe da Secção Commercial.



RELATÓRIO DOS SERVIÇOS DA SECÇÃO DE
ESTUDOS DE MATERIAES DURANTE O ANNO

DE 1936

Snr. Director da 1." Divisão:

O presente relatório versa sobre os seguintes
assumptos:

1. ° — Considerações geraes

2. ° — Especificações de pedidos
3. ° — Serviços de Laboratório
4. ° — Pareceres e vistorias

5. ° — Investigações

6.° — Padronização.

I — CONSIDERAÇÕES GERAES

A montagem do Laboratório, completada ao ini-

ciar-se o anno de 1936, deu uma no^a orientação aos
trabalhos da Secção.

Foram destacados 3 funccionarios para trabalho

permanente no Laboratório: Dr. Aguinaldo Barcellos,

analysta, Souza Lima, auxiliar technico e Alice de
Andrade Paes de Figueiredo, zeladora.

O chefe da Secção e os funccionarios acima re-

feridos têm accumulado os trabalhos de Laboratório



com suas funcções anteriores. Além dos trabalhos

scientificos, a Secção continuou os serviços habituaes

de especificação dos pedidos, requisição de dados e

amostras, guarda e classificação dos catálogos, bi-

bliotheca e revistas, e correspondência estrangeira.

O Laboratório creado já começou a dar seus pri-

meiros fructos. Sobresaem dentre os outros trabalhos

realizados as analyses dos metaes da Inspectoria de
Aguas e Esgotos, o exame dos papeis, tecidos e tintas

de escrever adquiridos pela C. C. C. e fiscalização do
oleo combustivel feita em conjuncto com a Central

do Brasil.

Dentre os trabalhos de investigação destacam-se
o estudo de papeis da Industria Nacional que serviu

de base para as especificações da Commissão de Pa-
dronização, feito em collaboração com o Instituto de
Technologia, o estudo das principaes marcas de papeis

carbono do mercado, e das pennas de escrever na-

cionaes.

A Secção de Estudos, ainda nesse campo de in-

vestigações iniciou o estudo de cartões e cartolinas

da Industria Nacional e das novas marcas de lâmpadas
eléctricas apparecidas no mercado ultimamente.

Póde-se avaliar a actividade do Laboratório pelo

seguinte dado: de 1930 a 1936, a C. C. C. requisitou

perto de 400 analyses aos differentes Laboratórios do
Governo ao passo que em um anno só de vida o La-
boratório da C. C. C. realisou 375 exames differentes.

O Laboratório precisa ser ampliado, dada a

falta de espaço já notada. A proximidade de appa-
relhos sensiveis e delicados da mesa de chimica, faz

com que elles se deteriorem sendo conveniente separar

a parte chimica dos restantes apparelhos.

E' necessário igualmente a construcção, já au-

torisada por V. S., da camará escura, afim de tirar

maior proveito da lâmpada de quartzo e do Photo-
metro recentemente adquirido.

Seria de toda a conveniência também a constru-

cção da camará de humidade constante, para o exame



dos papeis. As especificações adoptadas pela C. P. P.
exigem que os papeis sejam ensaiados após entrarem
em equilíbrio com um ambiente de humidade cons-
tante e igual á 65%. Actualmente é preenchida essa
exigência deixando o papel durante 24 horas num
pequeno armário onde um hydrographo registra a
humidade. Esse processo é incommodo e primitivo,

convindo ter-se um ambiente amplo, comprehendende
todos os apparelhos de medida e onde o technico
possa trabalhar a vontade.

A camará está orçada em 9 contos de reis, appro-
ximadam ente, tendo 4 m2 de area, e sendo regulada
automaticamente a humidade por meio de "Silica— Gel".

Ao findar o anno de 1936, representei a C. C. C.
no Congresso de Signalização Ferroviária, tendo rela-

tado em communicaçao especial, o que foi esse Con-
gresso e actuação que nelle tive.

O trabalho organizado no Laboratório da C. C. C.
em conjuncto com o representante do Instituto de
Technologia está sendo publicado no Boletim do
Ministério do Trabalho.

A C. C. C. ha tres annos atraz, por iniciativa

desta Secção, adoptou officialmente a formula de
tinta de escrever azul-preta do Governo Americano.
Todo o fornecimento feito nesses últimos tres annos
tem sido rotulado como "Padrão C. C. C".

Não poderia ter sido melhor a escolha da formula,

recommendavel aliás, por si mesma, pelo facto de
ser adoptada pelo Governo Americano. Os ensaios

preliminares feitos nesta Secção confirmaram plena-

mente a qualidade da tinta, que foi verificada ser

pelo menos igual á tinta Stephens, que custa 25$000
o litro.

Por se tratar de uma formula especial, e que é

rotulada como "Padrão C. C. C", urge fiscalisar

systematicamente a tinta de escrever afim de que,

commerciantes inescrupulosos não se acobertem com



o nosso nome para impingir um producto que não
corresponde á tinta padrão.

Haja vista que no anno de 1936, das 3 únicas amos-
tras enviadas á S. E. M., duas foram francamente
reprovadas e uma escapou por muito pouco de uma
reprovação integral.

Resumindo os dados do movimento da Secção
adiante detalhados, vemos que foram os seguintes

os resultados:

Especificação de pedidos — De Março 23 a

Dezembro 12 de 1936, foram especificados com todos os

detalhes 14.534 itens. Desses itens mais de 1.500
necessitaram pedido de informações á Repartição
em vista da incerteza dos dados enviados primiti-

vamente.
Essas informações foram solicitadas por tele-

gramraa, officio, telephonema ou pessoalmente, em
visita de um funccionario da Secção á Repartição
interessada. E' uma das partes mais penosas do Ser-

viço da Secção pelo esforço e tenacidade exigidos do
funccionario encarregado.

Nesse serviço o Snr. Alberto Candido Barbosa,

que alia á sua grande experiência do commercio,
grande devotamento ao serviço, tem demonstrado
sua capacidade de trabalho.

Laboratório — Analyóes efjectuadas Resumo do
no anno de 1936 Movimento

Metaes 9
Tinta de escrever vermelha e azul-preta— 21

Papel carbono 17

Papeis de escripta ou impressão 250
Oleo combustível (Determinação de den-

sidade) 24
Lacre

.

7
Cartões e cartolinas 25
Agua-raz 3
Benzina 2

Areia de fundição 2



Tecidos 6
Oleo de linhaça 3
Géneros alimentícios 2
Fita de machina 2

Total... 374

Pareceres evistorias— A Secção de Estudos tem
sido solicitada a dar parecer e realizar vistorias nos
casos duvidosos. Adiante vão detalhados os casos
em que a Secção emittiu parecer, num total de 22
pareceres emittidos sobre processos de reclamações,

consultas e outras solicitações.

Investigações — Durante o anno de 1936 foram
iniciadas investigações sobre a qualidade de papeis,

pennas de escrever, cartolinas e cartões e lâmpadas
eléctricas. Dessas somente as duas primeiras foram
terminadas: papel e pennas de escrever. O trabalho
sobre os papeis da Industria Nacional foi feito em
collaboração com o Dr. Antonio Raposo, do Instituto

de Technologia sendo os resultados enfeixados num
relatório que foi apresentado simultaneamente á Com-
missão Permanente de Padronização, ao Instituto

Nacional de Technologia e á C. C. C.

Nesse relatório foram discutidos methodos de
ensaios de papeis empregados, apresentadas especi-

ficações que foram officialmente adoptadas pela Com-
missão Permanente de Padronização.

O estudo das cartolinas e cartões está bastante

adiantado, tendo sido retardado pela demora na re-

messa de amostras.

O estudo das lâmpadas eléctricas impõe-se pela

apparição de mais uma marca brasileira "Tunagra"
e de duas marcas suecas.

Os estudos executados em 1932 sobre lâmpadas
eléctricas já se achavam antiquados, sendo preciso

pol-os em dia com as novas condições do mercado.



A investigação terá que ser feita no Gabinete de
Physica da Escola Polytechnica única possuidora de

um photometro apropriado.

O inicio foi marcado pelo cathedratico de Phy-
sica para o começo do anno corrente, porque até De-
zembro realizavam-se exames na Escola.

A investigação sobre pennas de escrever origi-

nou-se de um pedido dos fabricantes de pennas bra-

sileiras para considerar os seus productos como exa-

ctamente similares aos estrangeiros.

Os resultados da investigação foram reunidos em
um relatório dando ganho de causa á Industria Na-
cional excepto para um typo de penna.

PADRONIZAÇÃO

O inicio das actividades da Commissâo Perma-
nente de Padronização teve, como era de esperar,

repercussão sobre os trabalhos da C. C. C.

Na sua posição central de agente comprador,
pôde a C. C. C. velar pela fiel execução das decisões

da C. P. P.

Coube á Secção de Estudos, na sua qualidade

de revisora de especificações dos pedidos o encargo
de adaptar aos poucos a variedade então existente ás

normas sadias de uma uniformização necessária.

Nesse sector a Secção de Estudos tem desempe-
nhado um papel relevante, quer modificando para o

padrão os pedidos, quer dando instrucçoes ás Repar-
tições sobre a forma de pedir o material padronizado.

Posso garantir que nenhum pedido foi posto em
concurrencia fóra das normas adoptadas depois que
a Secção de Estudos tomou o encargo da applicaçao

da padronização.
A C. P. P. ao findar o anno agradeceu em officio

a collaboração da C. C. C. e o seu presidente pessoal-

mente tem se referido de fórma elogiosa a essa col-

laboração.



Contribuiu muito para que essa collaboração

fosse efficiente o facto de ser um antigo ideal desta
Secção que durante 5 annos estudou o assumpto e

procurou fazer por si mesma a tarefa que ora está

sendo realizada pela C. P. P.

Nomeado assistente technico da C. P. P. sem
prejuizo dos serviços da C. C. C. e sem receber nen-
huma remuneração por isso, tudo tenho feito para
que esse antigo desejo da Secção de Estudos torne-se

uma realidade.

As especificações adoptadas pela Commissão Per-

manente de Padronização exigem a retirada syste-

matica de amostras dos papeis fornecidos consignando
ellas para isso instrucções precisas. Isso exigirá que
a Secção de Expedição esclareça seus fiscaes para
esse fim, e que torne effectiva e systematica a fisca-

lização dos papeis, remettendo ao Laboratório amos-
tras retiradas conforme as especificações.

Terminando, é de meu dever elogiar os funccio-

narios da Secção de Estudos que demonstraram a sua
habitual competência e dedicação ao serviço.

Annexos — Detalhes dos serviços realizados.

Berlinck

Chefe da Secção de Estudos.



NUMERO DE ITENS ESPECIFICADOS NA SECÇÃO DE
ESTUDOS NO PERÍODO DE 23/3/36 A 12/12/36

Março 617
Abril 1.888
Maio 2.088
Junho 1.921

Julho 1.540
Agosto 1.053
Setembro 1 . 028
Outubro 1.030
Novembro 2.498
Dezembro 871

Total 14.534

Total de itens especificados na Se-

cção de Estudos durante o anno de
1936 14.534



LABORATÓRIO

Detalhes das analysçs ejfecluadas durante o auno de 19)6

I — METAES

N." da
anal ii

-

se

Material Repartição Data

1 Cano de chumbo I. A. E. 6/4
2 Panella de ferro fundido í. A. E. 11/4

3 Cano de chumbo T. A. E. 3 7/4

4 Chumbo I. A. E. 14/4

5 Estanho I. A. E. 6/5
6 Aço Sec.Com"'- 21/5
7 Cano de chumbo I. A. E. 20/8
8 Estanho I. A. E. 3/9

9 Chumbo I. A. E. 19/11

Foram effectuadas 9 analyses de
metaes no Laboratório da Secção
de Estudos.



II — TINTAS DE ESCREVER

Jlaterial Repartição Late

1)-

Fixação do padrão de tinta

de escrever vermelha-CCC
-Exame das seguintes tin-

tas:

Padrão CCC-
Confeccionada no Ga-
binete de Ensaios

2) - Stephens Scarlet

3) - Pelikan
4) - Portella

5) - Toirays Maurin
6) - Carters Crimson
7)- J. A. Sardinha
8) - A. Maurin
9) - Jaguar

10)- Atlas-Unic
Fixação do padrão C. C. C.
de tinta azul-preta. Exame
das seguintes tintas:

1) - Stephens
2) - Pelikan-Nac. 4001

3) - Padrão C. C. C. do
Inst. Chimica em
1934

4) - Padrão C. C. C. feita

com Anilina Holborn
5) - Padrão C. C. C. feita

com Anilina Sardinha
6) - Sardinha - Formula

cec
7) - Normal Allemã

Tinta de escrever "Ja-
guar" Padrão C. C. C.
Tinta azul-preta "Bri-

lhante"
Tinta "Brilhante e Semper"

C. c. c. 3/1/36

c. c. c.

Ped.41 8.004/5

Ped.209.030A
Ped.903.392

15/1/36

25/4/36

23/7/36

22/9/36

Foram effectuadas 21 analyses de
tintas de escrever no Laboratório
da Secção de Estudos.



III — PAPEL CARBONO

N.o da
analy-

se

Material Repartição Data

Estúdio dos Papeis Car-
bono da Praça:

N.° 1 - Polydor
» 2 - Robinson
» 3 - Helios 1249
> 4 - Soberano 500
> 5 - Ely 1033
> 6 - Oníx
» 7 - Universal
» 8 - Red Seal C. C. C. 11/2/36

> 9 - Lex 194
> 10 - Ruby
» 1 1 - Eden 192
> 12 - Pelikan Caout-

chouc
» 13 - Pelikan 1015
» 13 - Pelikan 1020
» 14 - Pelikan 1027
» 16 - Ellams
» 17 - Papel carbono Processo de

Reclamações
n.° 518 28/8/36

Foram examinadas 17 marcas de

papeis carbono.



IV— PAPEL EM GERAL

2V> da

St

Material Repartição

—
Data

1 Papel apergaminhado c. c. c.

branco
2 Papel marca d'agua Alex

2. a Divisão
23/ 7/36

Bond 29/ 8/36

3 Papel para informação Ped.603054 15/ 9/36

4 > formato officio Ped.906817 18/ 9/36

5 > formato officio Ped.801067 19/ 9/36

6 » 66 X 96 cms. Ped.801066 19/ 9/36

7 » formato A Ped.2 c2069 13/10/36

8 » formato 22 X 33 Ped.801066 20/10/36

9 » manilha Ped.918088 13/11/36

10 » formato — BB Ped. 1 15455 2/12/36

11 Mata-borrão Mem° n.° 9
da Sec.

Exp.

Foram effectuadas !l analyses de

papel em geral além das realisadas

em conjuncto com o Instituto de
Technologia dos Mostruários da In-

dustria Nacional e que montaram
approximadamente em 2400 expe-

riências.

V — PENNA DE ESCREVER

N.° da
analy-

se

. Jíaterial Repartição Data

1 1 - Mallat n.° 12

2 - Esther Brooks n.° 788
3 - Telephone n.° 0278
4 - J. Heats n.° 508
5 - Brasil Bronze
6 - Himalaya
7 - Normal
8 - Ideal

c. c. c. 6/36

Foram examinadas 8 marcas de
pennas de escrever.



PARECERES EMITTIDOS PELA SECÇÃO DE ESTUDOS BA-
SEADOS EM VISTORIAS OU ESTUDO DOS DADOS

DOS PROCESSSOS RESPECTIVOS

VI — PARECERES

ASSUMPTO REFERENCIA

1) Calçado Rex Por solicitação do fabri-

cante
2) Tambores Pedido 117.152

3) Cal industrial » 117.159
4) Machina de enrolar bobinas.. Correios e Telegraphos

Reclamação do fornecedor.

5) Accumuladores alcalinos Sobre a representação da
Soe. de Accumuladores Ni-
fe do Brasil.

6) Sabão commum E. F. C. B. (Sobre uma
recusa)

7) Mata-Borrão Solicitação da Sec. Expe-
dição

8) Papel carbono Carta da Manufactura de
Carbono Ltd.

9) Papel celophane

10) Balcão do Ministério das Re-
lações Exteriores Pedido n.° 5264

1 1) Induzidos de Motor ... Officio DCT.
12) Papel para apparelho te-

letypo Pedido 903.093 de 1933

e outros.

13) Vidro Neutro Carta de M. H. Rezende,
sobre uma analyse feita

no Inst. de Technologia

14) Archivos de aço Pedido 911.076/9 - 2 Pa-

receres

15) Forno eléctrico p/Laboratorio Inst. de Technologia, so-

bre um reclamação.

16) Aços Pedido 904.048/9 - Liti-

gio c/ a Alfandega sobre

isenção de direitos.

17) Lâmpadas eléctricas Ericsson. Sobre uma carta do forne-

cedor pedindo inclusão no
stock.

18) Parafuso para radio Pedido 903.192/200 - So-

bre uma recusa.

19) Tubo de ferro galvanizado. . . Ped. 234.006 - Sobre uma
recusa.

20) Papel carbono Ped. 801.061 - Sobre uma
consulta.

21) Moveis Palermo Officio n.° 469, do Serviço

Fiscalização 'do Leite - So-

bre uma recusa.

22) Vidro Neutro Ped. 217.079 - Sobre uma
consulta.





RELATÓRIO DOS SERVIÇOS REALIZADOS PELA
II.» DIVISÃO DA "COMMISSÃO CENTRAL DE
COMPRAS DO GOVERNO FEDERAL" DURANTE
O EXERCÍCIO DE 1936





Sr. Presidente.

Venho, pela segunda vez, como vosso coope-
rador nos patrióticos intuitos desta Casa, apresen-
tar-vos, em termos concisos, a resenha de todo o
occorrido nos sectores da II.

a Divisão, a qual me
coube dirigir, desde Março de 1935.

A um observador pouco attento das activida-

des e fins da Commissão, tornar-se-ia, logo accei-

ta como verdade inconteste, a convicção de que
cada exercício económico da "C. C. C." seria

exactamente a repetição do anterior e um paradigma
para o seguinte.

Maior não poderia ser o equivoco contido
nessa supposição, com veOeidades até de bases
scientificas.

Dentro do cyclo annual dos exercícios, ha,

de facto, no dynamismo dos misteres desta Repar-
tição da alta Administração Publica Federal, uma
parte que se repete com invariabilidade fatal, e

outra, fluctuante, em tal intensidade, que só a

esta ultima se deve attríbuir a mutuação constan-

te de ambientes, e mesmo de perspectivas na actua-

ção futura.

No ultimo trimestre do anno findo, illustre

personabilidade de uma Delegação Britannica,

que deu a esta Casa a honra de prolongada vi-

sita, houve por bem ligar a não-existencia de
intolerável monotonia á originalidade do processo



Bdoptado pela Coramissão — de concorrências

isoladas para acquisiçdes, — em vez do systema
silencioso de requisições, por offertas periódicas dos
productores e dos industriaes interessados nas vendas
ao Governo.

Julgou este distincto hospede o processo brasilei-

ro, para a generalidade dos casos, superior ao inglez,

principalmente pela actualização das mínimas vanta-

gens nos preços de offerta, e no qual pela vivacidade

sportiva dos fornecedores para com seus interesses

(offerecendo a cada momento possibilidades melhores
para a venda de productos ás repartições publicas), o

resultado final favorável é consequência lógica, de fá-

cil apprehensao. E a somma global dessas pequenas
differenças, conseguidas em milhares de acquisições,

apparecerá num aspecto material muito apreciável,

dentro de um justo computo annual.

No exercício de 1936, que óra me cabe relatar,

vários factores de differenciação vieram influir na
physionomía de nossos trabalhos funccionaes, dando-
lhes características próprias e muito especiaes.

A çircumstancía, entretanto, que maior contin-

gente trouxe a essa fluctuação no desenrolar do anno
historiado, foi a oriunda da nova feitura e do detalhado
travejamento da "Lei Orçamentaria" , com a analyse

ainda mais apurada, tendendo a uma applicação mais
rigorista dos dinheiros públicos, produzindo com isso

o augmento considerável de sub-consignações.

Em boa hora, felizmente, reorganizados os servi-

ços da "C. C. C", pelo inspirado Regimento Interno,

approvado anteriormente em 19 de Fevereiro de 1935,

e, inaugurado, sem perda de tempo, no decorrer de
Março do mesmo anno, os fructos felizes e efficientes

de semelhante espirito renovador e de adaptação não
vieram a tardar, e os obstáculos mais inesperados, bem
como as naturaes perplexidades, foram todos galhar-

damente vencidos.



E' de justiça, salientar, nesta opportunidade, os
excellentes resultados da acção harmoniosa e coor-
denadora, tanto do corpo de íunccionarios do Tri-

bunal de Contas, a cujo o encargo e competência se

acham entregues os assumptos da "C. C. C. ", como
ainda de sempre zelosos representantes da Contadoria
Central da Republica, nesta Repartição, e dos dedica-

dos elementos de ligação da Commismo junto áquelle
Tribunal e ás repartições do Ministério da Fazenda.

Para uma real avaliação dos esforços dispendidos
pelos competentes funccionarios da "C. C. C", nos
diversos departamentos, em que a mesma se subdivide,

para sua mais sensata productívidade, não servirá

jámais a comparação das cifras quantitativas de um
exercício com os anteriores, porque assim, por esse

critério, todo zelo consumido, na alnayse de muitos
casos complicados, ficaria tão simplesmente compu-
tado como um esforço commum desprezando-se intei-

ramente o valor especifico de cada obstáculo resoluta-

mente superado.

Além disso, o esforço global dependerá muito,
numa real apreciação, das novas exigências sempre
suggeridas por Chefes e Subordinados, para o progres-

sivo aperfeiçoamento das precípuas juncções de com-
prar bem / . . .

Nunca será demais, portanto, louvar-se a victo-

ria obtida, com. maior apuro nos actos, que constituem
o mechanismo da "C. C. C", devendo-se attribuir

algo á acção normativa do tempo e muito á maior
comprehensão da interdependência de deveres e inte-

resses, das repartições, dos próprios fornecedores e dos

órgãos da Commissão.

Sr. Presidente.

Sou do numero d'aquelles que muito apreciam
os continuados trabalhos, fructos de vossa longa ex-



periencia no campo commercial, industrial e technico.

Sob a forma de avisos, portarias, memoriaes, repre-

sentações, defesas, e mesmo, em escriptos mais alen-

tados para a maior repercussão social sobrelevam essas

expressões de vosso reconhecido preparo, por uma vi-

sível preoccupação de vencer opposições sem cabi-

mento, ou de esclarecer pontos controvertidos.

Em muitos documentos desses, destaca-se o sen-

timento de coordenação, entre os órgãos da alta Admi-
nistração Publica Federal e a Direcção desta Casa,
afim de virem sempre a ser mais bem respeitados os

interesses do Paiz, dentro do circulo vastissimo da
applicação dcs recursos financeiros do Erário, nas
despezas publicas.

Posso affirmar-vos que continua a constituir a
norma máxima de todos os prestimosos auxiliares da
II.

a Divisão, depois da imprescindível disciplina in-

terna, o respeito rigoroso á formula básica por vós
adoptada, desde o vosso ingresso nesta Casa: — Eco-
nomia — Legalidade — Presteza. —

Verificando a satisfação e o estimulo creado em
cada um dos Chefes de Serviços desta II. a Divisão,

quando cooperou cada qual, por sua vez, no Relatório

referente ao exercício de 1935, renovei para a presente

contribuição desta parcella da "C. C. C." ao Relatório

Geral, por vós tão proficientemente elaborado, os mes-
mos pedidos de resumidas resenhas, bem patenteiem,

a somma occulta e geralmente pouco apreciada,

da capacidade de trabalho, do zelo honrado e exemplar
procedimento da quasi unanimidade dos funcciona-

rios desta repartição federal.

Esses senhores Chefes e sub-Chefes da Casa
foram convidados ainda a, nessa opportunidade que
lhes foi offerecida, apresentar, com a maior franqueza



e confiança, seus novos projectos, ou simples sugges-
tões, para incessante aperfeiçoamento da apparelha-
gem technica, de que deve dispor esta Commissão.

Para facilitar a explanação das matérias a serem
commentadas, sobre os trabalhos parciaes de cada
Secção ou Sub-Secção, deliberei na parte complemen-
tar deste, seguir a mesma ordem em que se encontram
classificados no Regimento Interno.

Finalmente, cabe-me, Sr. Presidente, reaffirmar-

vos os sentimentos de solidariedade mais enthusias-

ticos e sinceros, com que me vejo possuido, nesta data,

na qual exactamente completo dois annos de consecu-

tivos serviços, no posto de Director da II." Divisão,

procurando esforçar-me sempre para o crescente con-

ceito publico e social de que tão merecidamente góza

esta Repartição Federal.

Rio de Janeiro, 19 de Março de 1937.

Jlanoet Jloreira da Fonseca



GABINETE DA 2. a DIVISÃO

Se o exercício de 1935 foi excessivamente tra-

balhoso para os incansáveis auxiliares de meu Ga-
binete, muitíssimo mais o foi o de 1936, que estamos
relatando.

Tal qual tive occasião de affirmar no relatório

do anno anterior, o factor, que mais perturba a na-

tureza dos mistéres do Gabinete da 2.
a Divisão, é

a variedade — , trazendo, muitas vezes, dentro de seu

bojo, as mais imprevistas surpresas.

Se esses casos inesperados permittissem prazo,

para um estudo sereno d'onde resultasse solução sem-
pre satisfactoria, nada seria merecedor de registo,

mas, é que apparecem, repentinamente, exigindo, de
prompto, decisão feliz e completa.

Reflectindo directamente o accumulo, ou o sim-

ples accrescimo de serviços da l.
a Divisão, este Ga-

binete exerce o papel indispensável de eixo da 2.
a

Divisão, uma vez que innovações, premeneias ou
obstáculos, na marcha das requisições, immediata-
mente vêm exigir todo apuro especial dos seus func-

cionarios.

Dessa repercussão já comprovada, n'outros exer-

cidos anteriores, muito mais numerosas e destacadas
foram suas manifestações, no de 1936, que estamos
historiando.

Não desejando computar exemplos menos typi-

cos, vejo-me no dever de resaltar o seguinte: — Ha-



vendo sido o numero de lavraturas de contractos, em
1935, de 105 (cento e cinco), nada menos de 271 (du-
zentos e setenta e um) foram elaborados pela edifi-

cante efficiencia da Secção de AcquisiçÕes, também
da 2.

a Divisão, disposição regulamentar com que
muito me julgo honrado.

Pois, se a origem e o desenvolvimento de tantos
contractos, bem como sua fiel execução, até á devo-
lução das cauções, tudo deve ser, com justiça, attri-

buido ao' zêlo e preparo comprovados da Secção de

AcquisiçÕes, também sobre o pessoal do Gabinete da
2.

a Divisão recahiram as árduas consequências dessa
cifra mais vultosa de termos contractuaes.

Continuou o Gabinete a ser o elemento principal

de coordenação entre os desejos e necessidades das
repartições e a actuação das firmas e empresas for-

necedoras.

As informações a qualquer interessado, desde
que as requisições em jogo já tivessem vindo da l.

a

Divisão, foram prompta e plenamente respondidas,

no Gabinete desta 2.
a Divisão.

As notificações de esgotamento de verbas orça-

mentarias competiram, ainda a funccionarios deste

Gabinete.
Outras muitas attribuições, logicamente, couberam

sempre nos serviços, e nas especializações conferidas

a esta pequena parcella da "C. C. C", como as que
se encontram em intima ligação com as da Secção de

Acquisições: a) — Registro de fornecedores; b) — Re-
gistro de marcas, patentes e representações exclusivas;

c) — Procurações; d) Cauções; e) — Contractos para

o Tribunal de Contas; e, finalmente, j) — Despachos
aduaneiros.

Todos os funccionarios de meu Gabinete, por

seus relevantes serviços, teem absoluto direito ao re-

conhecimento da Direcção desta Casa, mas, mui prin-
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cipalmente de seu Director da 2.
a Divisão, que teve

a felicidade de vêr deslisar, sob a mais grata e modelar
harmonia, todo esse apreciável periodo de dois annos,

durante o qual não só pôde avaliar os dotes de carácter,

intelligencia e de coração, desses seus auxiliares como
o seu amor ao trabalho e seu respeito á disciplina.

Exprimo, de publico, o gráo de apreço e estima
que a cada qual cordealmente dedico, não sendo já-

mais demasiado esse preito de agradecimento por tudo
que fizeram para facilitar-rne o desempenho de meus
onerosos encargos funccionaes.

Ao digno, illustre e zeloso Assistente da 2. a Di-
visão, Dr. Flávio José Pareto Júnior, é de justiça,

neste documento, dedicar um registro especial por
sua efficiente e inegualavel actuação, neste Gabinete.

Rio de Janeiro, 19 de Março de 1937.

Manoel Moreira da Fonseca
Director da "Commissão Central

de Compras".



SECÇÃO DE ACQUISIÇÕES

Considero esse Departamento da "C. C. C." um
dos mais importantes, tendo em vista a natureza e

a multiplicidade de seus encargos.

Relativamente á analyse dos trabalhos do exer-

cicio de 1936, tão cheio de serviços, de variantes e de
responsabilidades, nada precisarei destacar, pois o
seu chefe interino, Sr. João de Souza Reis, com a pro-
ficiência que todos lhe reconhecem, o faz na sua re-

senha annual, adiante inserida.

A mim, como Director da 2. a Divisão, só me
resta, de antemão, reaffirmar que as expressões que
se vão lêr adiante apenas bosquejam, com muita mo-
déstia, (dote natural de seu actual orientador) a som-
ma enorme de productividade de seus esforçados e

competentes auxiliares.

Sinto um dever imperioso de dar umas pincel-

ladas de vivacidade e de colorido tropical, nessa pay-
zagem de inverno europêu, que o especial feitio do
Sr. Souza Reis tão delicadamente firmou.

Não, Sr. Presidente, esse grupo de funccionarios,

e mui principalmente alguém, que chefiou esse Sector,

de Janeiro a 9 dé Setembro do exercicio de 1936, a

Senhorita Celia Domingues Machado, e o próprio

chefe interino de agora, merecem muito mais do re-

conhecimento e do apreço de seus chefes na adminis-

tração da Casa, do que no Relatório abaixo se pôde
encontrar.



Não desejo alongar-me, mesmo porque não é na
extensão que penso estar o valor de um elogio, mas
nos termos justos, certamente merecidos, embora
curtos e succintos.

Tendo que terminar o commentario desta par-

.

cella da "C. C. C." tão substancial e interessante,

não poderei fazel-o sem render um preito á verdade
e á justiça, no destaque que me impõe a consciência

de seu Superior ao competente, esforçado e meticu-

loso auxiliar da Secção de Acquwições, — Sr. Oscar
Victorino Moreira, que, nas horas agudas e de ex-

traordinário accumulo de serviços, do ultimo trimes-

tre de 1936, fez o papel de um sub-chefe virtual,

muito concorrendo para serem corajosamente ven-

cidos obstáculos, que inesperadamente se levantaram,
nesse fim de exercicio.

A todos, no entanto, tenho a satisfação intima

de agradecer os préstimos que offereceram ao afan
anonymo e collectivo, em que, afinal, resultam os

trabalhos da Secção de Acquuições.
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SUB-SECÇÀO DE FACTURAMENTO

Eis, em poucas expressões, e em muitos algaris-

mos, tanto umas como outros bem reaes e verdadeiros,

a soraraa global da producçao de tão interessante

sub-secção da "C. C. C".
Conhecedor de vUu, de toda essa dedicação, desse

zeloso afan e da competência das cinco facturistas,

das revisoras, que funccionaram durante o anno de
1936, cabe-me, e mui gratamente o faço, agradecer-

lhes o valioso auxilio que prestaram ao modelar an-

damento das requisições, no circulo de actividades

desta 2." Divisão.

E, se as palavras acima são justas, e merecidas
pelas dignas funccionarias, o que não direi dos dotes

especiaes, que enaltecem a pessoa do chefe dessa

sub-divisao da Casa, o Sr. Alexandre Marini?. . .

Talhado, por natureza, para a delicada investi-

dura que lhe veiu a competir nesta Repartição Pu-
blica, sinto-me muito á vontade para, nessa occasião

tão adequada, registar-lhe, ainda uma vez, seus mé-
ritos, e attribuir ao esforçado auxiliar grande parte

da conquista obtida, no exercicio ora relatado, para o

sensível aperfeiçoamento dos serviços normaes da Casa.
De envolta com esses elogios, apresento-lhe ainda

o meu vivo reconhecimento.



AO SR. DR. DIRECTOR DA 2.° DIVISÃO

Rio de Janeiro, 9 de Abril de 1937.

Juntando os quadros da producçao da Secção
no Exercício de 1936, cumpre-me iníormar-vos dos
serviços durante esse anno.

Não houve alteração na parte referente ao pessoal

que compõe a Secção, que é de um chefe, um auxiliar

de revisão (revisor), cinco facturistas, e um continuo.

Pela demonstração dos quadros, verifica-se que
o movimento das Requisições foi um pouco maior do
que o do anno anterior, e isto motivado pelo numero
de requisições desdobradas no Exercício de 1936.

O systema de recebimento de Requisições con-
tinuou a ser o mesmo, remettidas pelo gabinete do
Director da 2.

a Divisão para serem confeccionadas

por esta Secção, em forma de facturas, que são ex-

traídas em oito vias de cores differentes, como segue:
1." Via — Comprovante de fornecedor.

2.
a — Nota de Empenho para o Tribunal de

Contas.
3. a — Comprovante da fiscalização para a

factura do fornecedor.

4. a — Documento do Almoxarifado da Re-
partição.

5.
a — Documento da Contabilidade do Mi-

nistério.

6.
a — Documento da Contabilidade da

c. c. c.
7. a » — Documento do Processo do Pedido e

para a Estatística da C. C. C.



8.
a

> — Documento para a Contabilidade da
Repartição.

As Requisições recebidas são registradas em livro

competente, e em seguida entregues ás facturistas

para procederem á confecção dos Pedidos (facturas).

Depois de confeccionadas procede-se a revisão das
mesmas, que consiste em conferir todos os dizeres

dos artigos pedidos, seus itens, as quantidades refe-

rentes a cada item, e os cálculos effectuados pelas

machinas Burroughs.

Feito isto, procede-se a dar baixa no livro onde
foram registradas, ficando consignado o numero de
Pedidos (facturas), itens, importância total, nome da
facturista e do revisor, sendo em seguida protocol-

ladas e devolvidas ao Gabinete do Director da 2. a

Divisão.

A revisão é feita pelo Chefe da Secção, e por um
auxiliar revisor. Para o serviço de facturamento são

empregadas as machinas aperfeiçoadas Burroughs,

que além de dactylographar operam todos os cálculos.

O serviço é controlado diariamente, sendo re-

mettido em boletim — diário, ao Sr. Presidente e

Director da 2.
a Divisão, com o numero de pedidos

itens, linhas, e importâncias totaes de cada Requisi-

ção, confeccionadas por cada facturista.

Nada mais tendo ocorrido no findo Exercido.

A. Marini
Chefe da secção



PRODUCÇAO DA SECÇÃO DE FACTURAMENTO DURANTE

O EXERCÍCIO DE 1936

Requisi- Pedidos Itens J,inhas De dias

Mczes ções oujactu- N.° de tra-

ras balho

Janeiro 643 1.498 3.100 14.544 23
Fevereiro 1.238 2.937 6.735 32.565 23
Março 1.889 4.091 10.727 49.156 26

9 n^o t . ooo 1 1 . OZ-t . Vi 1 9.1Z-t

1.982 5.059 11.851 52.649 25

Junho 1.848 3.843 8.417 40.720 25
1 . oou O . -iO/ JU . OUO 99ZZ

Agosto 1.459 3.049 8.464 38.131 21
1.383 3.033 7.116 33.756 20

Outubro 1.392 3.034 7.621 35.013 22
Novembro .... 1.414 2.848 6.922 31.532 21
Dezembro 1.489 3.405 10.779 44.744 24

TOTAL 18.456 40.597 101.113 463.395 275

MEDIAS DIÁRIAS

requisições 67 1/8

pedidos ou facturas... . 147 5/8
itens 367 7/8

LINHAS 1685 1/10



SECÇÃO DE FACTURAMENTO

QUADRO DEMONSTRATIVO DA ENTRADA DE REQUISIÇÕES

NO EXERCÍCIO DE 1936

(tura
Çs

.
ÇJ-

^2

•a
Tnír, 1

Mezes 3 8
c

3
1mensal

Janeiro 9 410 2 29 157 17 19 643
Fevereiro 75 593 27 121 263 44 115 1.238
Março 262 773 24 138 302 150 240 1.889
Abril 435 716 11 266 268 138 205 2.039
Maio 359 927 5 201 224 98 168 1.982

Junho 344 822 7 187 215 116 166 1.848

Julho 429 671 8 124 239 65 144 1.680
Agosto 296 506 5 275 171 32 174 1.459
Setembro...

.

263 648 1 96 165 75 135 1.383
Outubro.. 233 654 1 107 185 40 127 1.392
Novembro . 187 717 2 137 197 35 139 1.414
Dezembro..

.

256 510 1 348 153 54 167 1.489

Total anual. 3.148 7.947 94 2.020 2.539 864 1.844 18.456

No total das requisições estão incluídas 4258, que
foram desdobramentos.

A. Marini
Chefe da Secção



PRODUCÇAO DA SECÇÃO DE FACTURAMENTO DURANTE

O EXERCÍCIO DE 1936

Requisi- Pedidos Itens Linhas De dias

Mezes ções oujactu- N.° de tra-

ras balho

Janeiro 643 1.498 3.100 14.544 23
1.238 2.937 6.735 32.565 23

Março 1.889 4.091 10.727 49.156 26
Abril 2.039 4.333 11 524 54 077 24
Maio l'982 õ! 059 11Í851 52.649 25

1.848 3.843 8.417 40.720 25
Julho. 1.680 3.467 7.857 36 . 506 22
Agosto 1.459 3.049 8.464 38.131 21
Setembro 1.383 3.033 7.116 33.756 20
Outubro 1.392 3.034 7.621 35.013 22
Novembro ... 1.414 2.848 6.922 31.532 21
Dezembro 1.489 3.405 10.779 44.744 24

TOTAL 18.456 40.597 101. 113 463.395 275

MEDIAS DIÁRIAS

requisições 67 1/8

pedidos ou facturas... . 147 5/8
itens 367 7/8
LINHAS • 1685 1/10



SECÇÃO DE FACTURAMENTO

QUADRO DEMONSTRATIVO DA ENTRADA DE REQUISIÇÕES

NO EXERCÍCIO DE 1936

tura 3 n
^2

Total

Aleze.r a
'5.

1
S <3 3 men r l

Janeiro 9 410 2 29 157 17 19 643
75 593 27 121 263 44 115 1.238

Março 262 773 24 138 302 150 240 1.889

Abril 435 716 \ \ 266 268 138 205 2.039
Maio 359 927 5 201 224 98 168 L982
Junho 344 822 7 187 215 116 166 1.848

Julho 429 671 8 124 239 65 144 1.680

Agosto 296 506 5 275 171 32 174 1.459
Setembro...

.

263 648 1 96 165 75 135 1.383

Outubro 233 654 1 107 185 40 127 1.392

Novembro . 187 717 2 137 197 35 139 1.414

Dezembro..

.

256 510 1 348 153 54 167 1.489

Total anual. 3.148 7.947 94 2.020 2.539 864 1.844 18.456

No total das requisições estão incluídas 4258, que
foram desdobramentos.

A. Marini
Chefe da Secção



SECÇÃO DE REQUISIÇÕES

E' este departamento da 2.
a Divisão um d'a-

quelles que, na apreciação dos trabalhos da "C. C. C."
mais occultados ficam, pela natureza mesma de suas

funcções, sendo como é: uma espécie de estação de

simples transito das requisições enviadas.

Encarregada pelo Regimento Interno de proceder

a um exame preliminar, nos pedidos das Repartições,

afim de confirmar ou não a classificação com que
viera qualquer Requisição, encaminha-a á estancia

superior, para revisão, toda vez que lhe occorrer al-

guma perplexidade na classificação a ser firmada.

Julgada mal baseada a localização do Pedido,
na verba, consignação ou sub-consignação orçamenta-
rias, tem o ingrato dever de reenviar a Requisição,

justificando o motivo desse seu gesto.

Corrigido, quando autorizada por quem. de di-

reito, ou rectificado pela Repartição, num prompto
retorno, trata a Secção de Requisições de encaminhar
á l.

a Divisão, sem perda de tempo, o Pedido, que
soffreu inesperado distúrbio, em sua marcha.

Por uma ligeira apreciação dos encargos, que pe-

sam sobre este humilde sector da "C. C. C", bem se

verá logo que só a pessoa muito experimentada nessa
especializada tarefa, se poderá attribuil-a.



Ainda assim, não foram, infelizmente, enganosos
os meus prognósticos exarados, no Relatório da "C.
C. C", de 1935 — 1936, que denunciavam a provável
difficuldade destes serviços, ao ter que ser pratica-

mente, applicada a nova norma contida nos minu-
ciosos detalhes da Lei Orçamentaria para 193b.

Julgo de meu dever aífirmar-vos que, sem o

menor accrescimo de pessoal, já de si tão insuffici-

ente, o esforçado Chefe desta movimentada Secção
da 2.

a Divisão, o Sr. Aristides Pereira Leitão, e seus
modelares companheiros de trabalho, Srs. Francisco
Paula Lemos de Mesquita e José Lacerda do Nasci-
mento fazem jus a um merecido registro de apreço e

de reconhecimento do Director desta 2.
a Divisão,

pela sua extraordinária dedicação e continuo zelo.

São interessantissimos, Sr. Presidente, os dados
fornecidos por esta Secção; bem fundamentadas, as

suas cifras representam integralmente a realidade do
occorrido.

E' com. justa satisfação que os transfiro ás suas

mãos, para a competentíssima analvse que, certamen-
te, fará V. S. a respeito.

Rio de Janeiro, 4 de Junho de 1937.

Alanoei Moreira da Fonseca

Rio de Janeiro, 4 de Maio de 1937.

Snr. Director da 2.
a Divisão.

Tenho a honra de apresentar-vos, com as excusas

pela demora com que me desobrigo desse grato dever,

os dados estatisticos da Secção de Requisições, refe-

rentes ao exercício de 1936.



Fiz um apanhado rigoroso das requisições entra-

das durante o anno e procedentes dos sete Ministérios

que se abastecem por nosso intermédio, chegando ao
seguinte resultado:

JImistérios Requisições Itens

Agricultura 2.613 14.971

Educação 6.261 42.174
Exterior 81 256
t azenda 1 1 AO.... i . tuy o . 916
Justiça 2.045 16.163
Trabalho 656 3.489
Viação 1.356 10.610

Total 14.121 93.579
STOCK 383 9.924

Total geral: 14.504 103.503

Essas quantidades se acham detalhadas, mez
por mez, nas tolhas juntas, onde se encontram tam-
bém as percentagens de cada Ministério sobre o to-

tal das requisições entradas e os seus respectivos itens.

Fornecemos para 152 Repartições, assim distri-

buídas:

Agricultura 26
Educação 51

Exterior 1

Fazenda 18

Justiça 25
Trabalho 15

Viação 16

152 Repartições



Como sabeis, teve inicio, em. boa hora, no exercí-

cio financeiro de 1936, o desdobramento da consigna-
ção "material" em varias sub-consignações de "per-
manente" e de "consumo".

E' natural que esse serviço, de incontestável
valor, tivesse tido, como teve, algumas falhas fáceis

de se corrigir.

Repartições houve que tiveram redundância de
rubricas para certos artigos e lamentável esquecimento
para outros, de uso imprescindível, como, por exemplo,
material de asseio, até para hospitaes, etc.

Também houve artigos classificados de modo
contrario do que . deveriam ter sido, como se vê em
uma Repartição do Ministério da Justiça, onde se

encontram roupas de uso pessoal como "material per-

manente"

.

Esses factos deram motivo a certos abusos, so-

bretudo no fim do anno, quando muitas verbas já se

achavam, esgotadas.

Notei que algumas Repartições estouravam os seus

saldos, requisitando tudo que podiam, menos certos

artigos de que, pela natureza do seu serviço, não po-

deriam prescindir, recorrendo depois á sua inclusão

forçada em "rubricas" que não os poderiam, em. rigor,

attender, mas que seriam perdidas se não fosse esse

"recurso" intelligente e bem aproveitado.

Foi muito grande o trabalho que tive na revisão

das classificações, pelo motivo exposto.

Deram-se verdadeiros disparates, á conta das

falhas que apontei.

Para não citar outros casos que corroboram o

que digo, lembro apenas uma Repartição que classi-

ficou "arame farpado" como instrumento de lavoura,

porque não tinha mais saldo em conservação e con-

certos diversos, por onde, á falta de melhor classifi-

cação, deveria correr a respectiva despesa.



Também varias Repartições deturpavam a na-

tureza do material de accôrdo com o fim que lhe ia

ser dado.

Classificavam, macacões como productos chimicos,

porque iam ser utilizados nos laboratórios;

moveis como material de ensino, na sub-consignação

"consumo", porque se destinavam a aulas, etc.

Todos os annos se repete, com grande pre-

juízo para a nossa Repartição, um facto de remoção
muito fácil, que eu me permitto a liberdade de sug-

gerir-vos, certo de prestar á mesma um bom serviço.

Refiro-me ao abuso da maioria das Repartições,

não attendendo ao praso estabelecido para o final das

entradas de suas requisições, trazendo-as, depois desse

praso, diariamente, até 31 de Dezembro.

Sendo certo que taes requisições, ou pelo menos,
sua maior parte, não poderão, de modo algum, ser

attendidas, pela premência de tempo, por maior que
seja a boa vontade de todos nós, só encontro, justifi-

cando essa teima, o pretexto que a nossa impossibi-

lidade material irá offerecer para as queixas contra

o nosso serviço e contra a nossa conhecida má vontade

em attender as requisições que nos são enviadas.

Penso que esse inconveniente desappareceria,

fazendo-se, em fins de Setembro, uma circular a todas

as Repartições que se abastecem por nosso intermédio,

lembrando que o limite para o recebimento de requi-

sições será impreterivelmente fixado para o dia 15 de
Novembro e que, assim, todas enviem, com. tempo,
as suas, de módo que possam ser attendidas sem o

atropello de ultima hora, com os seus grandes e graves
inconvenientes

.

Essas circulares, deveriam ser entregues por pro-

tocollo, a todas as Repartições, para que nenhuma,
depois, pudesse allegar não as ter recebido.

Conhecedor das necessidades da maioria das Re-



partições que transigem comnosco, e certo de prestar
um. pequeno serviço a todas ellas e, sobretudo, á nossa
Commissão, eu me proporia apresentar um trabalho
de classificação, com que esta Commissão pudesse
contribuir para o orçamento de 1939 se, julgando
cabivel e rasoavel a minha proposta, me désseis um
mez para fazer tal serviço.

Logo que o concluisse eu procuraria, com a parte
que coubesse e cada uma, todas as Repartições, de
todos os Ministérios, para collaborar com cada uma,
tomando-lhes as suggestões que me parecessem rasoa-

veis e, assim, completando o serviço que tivesse de
apresentar.

Devo dizer-vos que o praso pedido só seria esgo-

tado se, com. menos tempo, não me fosse permittido
concluir o serviço que proponho fazer.

Terminando, Sr. Director, é-me grato dizer-vos

que sempre encontrei a melhor e mais profícua coope-
ração por parte dos zelosos funccionarios que traba-

lham commigo, Snrs. Francisco Paula Lemos de Mes-
quita e José Lacerda do Nascimento, como também
do continuo Antonio de Souza, hoje substituído pelo

seu collega, Snr. Manoel Teixeira Borges, que vae,

egualmente, servindo com a melhor boa vontade e de-

dicação que poderia esperar.

Respeitosas saudações,

A. P. Leitão

Chefe da Secção de Requisições



1936

AGRICULTURA

Requisições

Janeiro " 44
Fevereiro 162

Março 339
Abril 350
Maio 221

Junho 302

Julho 280
Agosto :.. 210
Setembro 241

Outubro 163

Novembro 299
Dezembro 2

Itens

267
1.176
2.058
1.637
1.061
2.283
1.705
990

1.098
932

1.512
252

Secção de Requisições, 4/5/37.

EDUCAÇÃO

2.613 14.971

Requisições Itens

Janeiro 585 4.163
Fevereiro 565 3.681
Março 582 4.251
Abril 631 4.987
Maio 644 4.151
Junho 484 2.844
Julho 511 3.186
Agosto 455 3.062
Setembro 493 3.192
Outubro 518 3.513
Novembro 705 4.658
Dezembro 88 486

6.261 42.174
Secção de Requisições, 4/5/37.



EXTERIOR

Janeiro. . . .

Fevereiro.

.

Março
Abril

Maio
Junho
Julho
Agosto. . . .

Setembro.

.

Outubro. .

Novembro.
Dezembro.

Requisições

16

21

12

4

8

7

6

3

1

3

81

Secção de Requisições, 4/5/37.

Itens

87
105
16

5

14

11

8

3

1

6

256

FAZENDA

Requisições Iiens

Janeiro 93 487
Fevereiro 80 397
Março 129 637
Abril 111 614
Maio 124 581
Junho 93 299
Julho 100 439
Agosto 47 161

Setembro 70 287
Outubro 83 1 . 138
Novembro 169 847
Dezembro 10 29

1.109 5.916

Secção de Requisições, 4/5/37.



JUSTIÇA

Janeiro. . . .

Fevereiro.

.

Março
Abril

Maio
Junho
Julho
Agosto
Setembro.

.

Outubro. .

.

Novembro.
Dezembro.

Requ isições Itens

288 2.084
203 1.449
209 1.879
166 1.583
166 1.414
163 1.172
170 1.208
161 1 ^Q7i . oy i

142 1.312
125 781
219 1.602
33 282

2.045 16.163

Secção de Requisições, 4/5/37.

TRABALHO

Requisições Itens

Janeiro 24 58
Fevereiro 101 586
Março 138 667
Abril 78 324
Maio 95 462
Junho 61 400
Julho 24 142
Aeosto 27 159
Setembro 27 162
Outubro 26 150
Novembro 54 376
Dezembro 1 3

656 3 . 489

Secção de Requisições, 4/5/37.



VIAÇÃO

Requisições Itens

Janeiro 78 461
Fevereiro 164 2 . 286
Março 162 1 . 572
Abril 141 1.176
Maio 92 703
Junho 108 506
Julho 111 830
Agosto 102 498
Setembro 100 443
Outubro.... ., 128 862
Novembro ... 141 1 . 139
Dezembro 29 134

1.356 10.610

Secção de Requisições, 4/5/37.

STOCK

Requisições Itens

Janeiro 83 1.883
Fevereiro 1 170
Março 86 2.258
Abril 4 17

Maio — —
Junho 1—
Julho 72 1.749

Agosto 35 1.044

Setembro 1 11

Outubro —
'

—
Novembro 101 2.792
Dezembro — —

383 9.924

Secção de Requisições, 4/5/37.



RESUMO GERAL

Ministérios Requisições Itens

Agricultura 2.613 14.971

Educação 6.261 42.174
Exterior 81 256
Fazenda 1.109 5.916
Justiça 2.045 16.163
Trabalho 656 3.489
Viação 1.356 10.610

14.121 93.579
Stock 383 9.924

14.504 103.503

PERCENTAGENS SOBRE AS ENTRADAS DE ITENS:

iMin isterio Requ isiçoes Itens

Agricultura 18,5 % 16, %
Educação 44,4 % 45,0 %
Exterior 0,6 % 0,3 %
Fazenda 7,9 % 6,4 %
Justiça 14,4 % 17,3 %
Trabalho 4,6 % 3,7 %
Viação 9,6 % 11,3 %

Em tempo :

No fim. do anno próximo passado, como sempre
succede, entraram. 37 requisições com 157 itens que
não foram computados, por pertenceram, a 1937.

A. P. Leitão

Secção de Requisições, 4/5/37.



RELATÓRIO DA SECÇÃO DE CONTABILIDADE RELATIVO
AO EXERCÍCIO DE 1937

Rio de Janeiro, 24 de Abril de 1937.

Snr. Presidente :

Encaminho-vos os Balanços Geraes de "Receita
e Despesa" e de "Activo e Passivo" do exercício de
de 1936, bem assim a demonstração, quanto a Minis-
térios, verbas e sub-consignações, dos créditos dis-

tribuídos a esta Commissão, da despesa paga e a pa-
gar (exercício findo), com os respectivos saldos.

Submettendo esses trabalhos á vossa esclarecida

apreciação, Snr. Presidente, cumpre-me dizer sobre
as difficuldades que no exercício de 1936, depararam
os serviços desta Secção.

Refiro-me, em primeiro logar, ao desdobramento
de consignações de cada Ministério, que, de cerca de
380 nos annos anteriores, passaram a quasi 1.200
neste exercício, sem que para attender a este desdo-
bramento tivesse havido augmento de funccionarios;

pelo contrario, esta Secção viu-se desfalcada de 3,

sendo que um foi para a Directoria de Estatística da
Fazenda, outro demittiu-se desta Commissão e outro

falleceu, e não havendo substituição, ficaram natural-

mente os demais funccionarios ainda mais sobrecarre-

gados de serviço.

Outro ponto de máxima importância para esta

Secção é a pratica de serem feitos os empenhos da
despesa, até o dia 31 de Dezembro, restando-lhe apenas
10 dias (de 1 a 10/1) para receber milhares de facturas,

classifical-as, processal-as, e remettel-as, via Minis-

tério da Fazenda, ao Tribunal de Contas. Resta então

áquelle instituto o exíguo prazo de 5 dias, para exame,
approvação, registro e remessa a esta Commissão das

facturas registradas. Se aquelle instituto recusa então



registro a algumas facturas, não sobra tempo suffici-

ente á C. C. O, para oppor-lhe suas razões e pedir-lhe

reconsideração de seu acto, como succedeu naquelle

exercicio.

Mais. Devido á entrada vultosa de requisições,

quasi nos últimos dias do exerçicio de 1936, foi mister

exigir dos funccionarios esforços excessivos; foi pro-

rogado por muitos dias o expediente dà Secção de Con-
tabilidade, tendo ella, auxiliada por funccionarios de
outras secções, trabalhado ainda nos últimos dias da
l.

a quinzena de Janeiro pp. de 8 horas ás 20, 22, 24
horas e mesmo até á madrugada do dia 16/1, resultan-

do disto ficarem acamados muitos funccionarios, em
razão do esgotamento muscular e nervoso, o que pre-

judicou sobremodo o encerramento do respectivo

exercício.

Infelizmente, tão grande esforço despendido com
exemplar dedicação pelos funccionarios, não foi coro-

ado do êxito que se visava, porque innum.eras factu-

ras não lograram ser registradas pelo Tribunal de
Contas, tendo a C. C. C. consequentemente enviado
á Directoria da Despesa Publica, neste anno, a mais
extensa relação de dividas do exercício findo, de que
ha memoria nesta repartição.

A pratica evidencia claramente, Snr. Presidente,

a necessidade de ser fixado um limite de tempo para a

entrega de requisições, afim de evitar-se a repetição

do que occorreu no encerramento do exercício transacto.

A' vista disto, tomo a liberdade de suggerir que,

por meio de circular do Snr. Ministro da Fazenda ou
qualquer outro acto emanado de autoridade competen-
te, se determine que as repartições que se abastecem
por intermédio da C. C. C, lhe entreguem suas requi-

sições somente até o dia 10 de Novembro, de maneira
que os respectivos empenhos se façam impreterivel-

mente até o dia 10 de Dezembro. Este prazo de 1 mez
destina-se ao cumprimento de todas as formalidades



que precedem o empenho, ao mesmo tempo em que
se impedirá a remessa em bloco ao Tribunal de Contas
de milhares de contas, para cujo exame, approvação
e registro, força é que se lhe dê tempo sufficiente.

Haveis de convir, Snr. Presidente, em que, salvo

casos imprevisíveis de calamidade publica e análogos,

qualquer repartição pode saber com precisão, naquella

data (10/11), que quantidade de material necessita

para seu consumo, até o fim do exercício.

O açodamento com. que muitas repartições, já

na extrema hora do exercício de 1936, fizeram tantas

e tão vultosas requisições, m.ais parecia o im patriótico
afan de utilizar até o ultimo real os saldos orçamentá-
rios, que a manifestação de uma necessidade imperiosa.

E' isto o que me occorre dizer sobre o assumpto,
Snr. Presidente, visando com a adopção de taes me-
didas que os serviços da Secção, cuja direcção vos

dignastes commetter-me, se executem com toda a re-

gularidade, contribuindo assim, com o meu modesto
contingente, para maior efficiencia de vossa operosa

administração.

J. Rios
Contador.





BALANÇO DA RECEITA E DESPESA DO EXERCÍCIO
DE 1936



COMMISSAO CENTRAL DE COM
Balanço da Receita e Desp

RECEITA
RENDA EXTRAORDINÁRIA . 474:138$100

DEPÓSITOS DE DIVERSAS ORI-
GENS C/MOVIMENTO 271:182$100

MOVIMENTO DE FUNDOS

BANCO DO BRASIL C/DESP.
DA UNIÃO 1 50 . 726 :008$300

BANCO DO BRASIL C/DEPOS.
DE TERCEIROS 3. 230:897$000 153.956:905$300

RESTOS A PAGAR DE 1936 2.847:038$500

SALDO DO EXERCÍCIO DE 1935 2:988$900

RIO DE JANEIRO, 10 DE ABRIL DE 1936

157.552:252$900



PRAS DO GOVERNO FEDERAL

esa do Exercício de 1936

DESPESA
MINISTÉRIO DA FAZENDA 6.374:353$600

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 8. 122:589$100

MINISTÉRIO DO EXTERIOR 204:975$700

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 15 . 742:068$800

MINISTÉRIO DO TRABALHO 1.21 7:760$300

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO 109 . 574:930$400

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA... 7. 437:686$300 14S.674:364$200

DEPÓSITOS DE DIVERSAS ORI-
GENS C/MOVIMENTO 3 . 252:447$900

MOVIMENTO DE FUNDOS

BANCO DO BRASIL C/DEPOS.
DE TERCEIROS 1 . 452:620$ 100

BANCO DO BRASIL C/RECEITA
DA UNIÃO 362:155$800

CONTADORIA CENTRAL DA
REPUBLICA 3.697:4751300 5.512:251$200

SALDOS PARA O EXERCÍCIO DE
1937

EM THESOURARIA (DE REN-
DA EXTRAORDINÁRIA, A
SER RECOLHIDA AO B/

BRASIL) 112:288$600

AGENTES PAGADORES 901$000 113:189$600

157.552:252$900

JOÃO BEZERRA RIOS
Contador



COMISSÃO CENTRAL DE COM
Balanço do Activo e Pass

ACTIVO
BENS MOVEIS:

SALDO DO BALANÇO ANTE-
RIOR

SALDO DOS LANÇAMENTOS
D/EXERCICIO

965:577$200

89:5I7$400 1.055:094$600

AGENTES RESPONSÁVEIS — C/

DOS COFRES :

SALDOS NA THESOURARIA:

CAIXA GERAL
AGENTES PAGADORES

112:288$600

901SOOO 113:189$600

THESOURO NACIONAL — C; DE
PATRIMÓNIO :

SALDO DOS LANÇAMENTOS
D'EXERCICIO 1 . 716:902$300

CAIXA DE DEPÓSITOS E CAUÇÕES:

SALDO ANTERIOR
SALDO DOS LANÇAMENTOS

D/EXERCICIO 2.545:477$300

1.832:556$800

4.178:034$100

RIO DE JANEIRO, 10 DE ABRIL DE 1937.

7.063:220$600



PRAS DO GOVERNO FEDERAL

ivo do Exercício de 1936

PASSIVO
DEPÓSITOS :

RESTOS A PAGAR :

SALDO DA Cl DE MOVIMENTO 2 . 847:038$50<)

DEPÓSITOS DE DIVERSAS
ORIGENS:

SALDO DO ANNO ANTERIOR
(PERMANENTE) 3.019:413$800

SALDO DA Cl DE MOVIMENTO 2.981:265$800 38:148$000

DEPÓSITOS E CAUÇÕES :

SALDO ANTERIOR 1 . 832:556$800

SALDO DOS LANÇAMENTOS
D/EXERCICIO 2.345:477$300 4. 178:034$100

7.063:220$600

JOÃO BEZERRA RIOS
Contador

77





DEMONSTRAÇÃO DOS CRÉDITOS DISTRIBUÍDOS,

UTILIZADOS, E SALDOS RESPECTIVOS NO

EXERCÍCIO DE 1936, POR MINISTÉRIOS, VER-

BAS E SUB-CONSIGNAÇÕES.
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RESUMO DO MOVIMENTO DE PROCES-

SOS COM O TRIBUNAL DE CONTAS
DURANTE O EXERCÍCIO DE 1936

REMETTIDOS REGISTRADOS

Ministério Proc. Facts. Valor Proc. Facts. Valor

Fazenda... .152 2.158

Justiça 220 4.277

Exterior.... 13 128

Educação .596 11. 935

Trabalho . . 68 1 .323

Viação -540 3.471

Agricultura 247 4.495

6.382:397$500 151

8.068:943$300 219

204:975$700 13

15.777:257$400 595

1.217:760$300 68

114.727:093$300 524

7.498:355$900 246

2.139 6. 374:41 1$200

4.276 7.971:443$300

128 204:975$700

11.915 15.741:209$400

1.323 1.217:760$300

3.383 109.577:435$90a

4.494 7.437:686$300

Liquido . 1 . 836 27.787 153.876:803$400 1.816 27.658 148.524:942$100

Recusado registro 19 128 5 . 257:361$300

Registrado e não devolvido (12.505) 1 1 94:500$000

TOTAL.. 1.836 27.787 153.876:803$400 1.836 27.787 153.876:803$400

SECÇÃO DE CONTABILIDADE, 22 DE MARÇO DE 1937.

JOÃO BEZERRA RIOS
Contador
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A S. Excia.

o Snr. Dr. Arthur de Souza Costa.

D. D. Ministro da Fazenda.

Senhor Ministro

Entrou no seu oitavo ano de existência a
Comissão Central de Compras do Governo Fe-
deral, instituída, que foi, em janeiro de 1931, e

cujo relatório, referente ao exercício de 1937,
venho respeitosamente apresentar a V. Excia. achan-
do-se nele mencionadas ocorrências relativas a
assuntos de 1938, havidas até a data da sua pu-
blicação.

Como de costume, os snrs. diretores da l.
a e da

2." Divisões expõem, em separado, o que ocorreu nos
serviços que superintendem e por ambos exercidos

com a já comprovada perfeita competência e inteira

dedicação, tendo sido auxiliados, de modo eficiente,

pelo pessoal contratado pelo Governo Federal e ao
qual, por esse motivo, me é grato expressar o lemvor

a que fez jus.

Sobre certos assuntos de interesse geral, que
muito merecem a alta e sabia atenção de V. Excia.,

permito-me de, em seguida, me externar, prevalecen-

do-me, de mais esta oportunidade, para lhe apresen-

tar os protestos do profundo respeito e de mais alta

consideração desta Comissão.

Rio de Janeiro. Julho de 1938.

Ottq Schilling

Presidente





RELATÓRIO

I — AINDA E SEMPRE OS MESMOS OBSTÁCULOS.

a) — E' o estribilho que, máo grado nosso, so-

mos obrigados a repetir em todos os nossos relatórios

anuais, na esperança, de ser um dia atendida esta

Comissão no seu incessante clamar.

Depois de terem sido observadas, durante o ne-

cessário tempo, as disposições do Decreto de 14 de
Janeiro de 1931, afim de conhecer os resultados da
sua aplicação pratica, ficou bem patente que não houve,
inicialmente, a noção exata da finalidade do novo
instituto. Se bem que a centralização das compras dos
materiais, para a execução dos variadíssimos serviços

das repartições federais, seja medida de grande con-

veniência para o erário publico, era, contudo, indis-

pensável que tivesse sido considerado, como condição

essencial que:

"a rápida solução das requisições constitue

"um dos fundamentos primordiais do apare-

lho controlador das compras do Governo
"Federal, e que as delongas nesse sentido

"são sempre prejudiciais á boa marcha dos

"serviços públicos",

como textualmente afirmou o eminente Chefe do en-

tão Governo Provisório, ao baixar a lei especial de

Julho de 1932, atribuindo, com aquele intuito, exclu-



sivamente ao presidente da Comissão, a solução
de todos os casos sobre compras e a direção de todos
os serviços.

b) — E' preciso observar que, na atividade co-

mercial, ha duas classes distintas de compradores, a
saber: a dos que compram mercadorias para as reven-

derem e têm que esperar pelos seus freguêses, com
maior ou menor demora, e a dos que vendem aos com-
pradores consumidores, também incertos. Por sua
naturêsa a Comissão é, de fato, apenas uma agen-
cia compradora, central e oficial, das repartições

publicas, dos artigos indispensáveis á execução dos seus

serviços, quer industriais, quér simplesmente adminis-

trativos, e que, sejam eles quais forem, absolutamente
não admitem senão a estrita demora na sua aquisição

e entrega. Não devem, nem podem, ser dificultadas

por prévias verificações de ordem burocrática, que
infalivelmente retardam e prejudicam a marcha con-

tinua dos serviços públicos.

Para demonstrar á evidencia o que acabamos de
afirmar, descreveremos, mais adeante, minuciosamen-
te, o andamento dum processo de aquisição ha pouco
terminado, todo ele cheio de incidentes, que consu-

miram longos cinco meses de tempo, para poder ficar

perfeito e acabado o contrato dum artigo de impres-

cindível necessidade.

II. — COMPRA DE CARVÃO IMPORTADO PARA A ESTRADA

DE FERRO CENTRAL DO BRASIL

a) — E' essa uma das compras que, apesar de
todas as providencias tomadas, mais exige, todos os

anos, a nossa especial atenção pela suma importância
que tem, e por isso, dela cuidamos pessoalmente.

Afim de poder tomar todas as medidas de modo
a que, logo no começo do novo exercício, ficassem ter-

minadas as negociações, e poder contar com o forneci-



mento do carvão importado, sem nenhuma solução de
continuidade no serviço da Estrada, a Comissão ja-
mais esperou pela prévia e regulamentar requisição
por parte da repartição, mas, vae solicita-la; isso tem
sempre feito, nas vésperas dum novo exercicio e, agora
fez para todo o ano de 1938, em princípios de Novem-
bro, afim de contar com novos suprimentos de carvão
em fins de Fevereiro do corrente ano, quando deviam
ficar esgotadas as 550 mil toneladas, de 1016 k, das
aquisições feitas no decurso de 1937.

O pedido da Central, para este ano de 1938, só

deu entrada em 29 de Novembro do ano passado e foi

de apenas 450 mil tons., isto é, de menos 100 mil tons.

do que o do ano anterior, todo ele consumido.

Só então começa, de fato, para esta COMISSÃO,
a responsabilidade pela entrega do combustivel, salvo

os imprevisíveis casos de força maior. Convém no-

tar que, pela quantidade comprada e paga em 1937 e

pelos preços atuais, só esta despesa de carvão estran-

geiro, irá, provavelmente, á considerável soma de 85
mil contos de réis, sendo interessante se saber que,

ha seis anos atrás, as verbas aplicadas de todos os

ministérios, servidos por esta Comissão, soma-
ram apenas o total de cerca de 60 mil contos, para se

poder ter uma idéa de como, pela formidável deprecia-

ção da moeda nacional, além do aumento da quanti-

dade e dos preços, as somas se modificaram.

b) — Devido ás alterações que teve de sofrer

o projéto do orçamento para o exercicio de 1938, em
virtude da Constituição de 10 de Novembro de 1937,

a publicação da reforma demorou até íms de Dezem-
bro, e fácil é avaliar a desagradável surpresa para

esta Comissão, ao verificar que a verba de consu-

mo 2, sub-consigação 9 da Central, havia tido um au-

mento diminutíssimo, pois foi fixada em 65 mil con-

tos de réis, quando no ano findo a despesa paga atingiu

a 90 mil contos de réis, só para combustíveis e lubri-



ficantes. Feito o calculo com todo o possível cuidado,

e deante da elevação dos preços, a sua importância
irá provavelmente a cerca de 125 mil contos de réis.

Qualquer que fosse o motivo da conservação de tão

escassa dotação orçamentaria, a questão é que fomos
obrigados na ocasião, a apenas contratar 300 mil
tons., do carvão estrangeiro, pois era preciso também
adquirir, dentro da verba e proporcionalmente á do-

tação, todos os demais materiais e muitos outros agora
incluidos na sua especificação, como, por exemplo:
estopa e explosivos !

Foi, bem desagradável a nossa surpresa, como
acima dissemos e não era, certamente, para menos.

O carvão que foi possivel contratar na quantidade
de 300 mil tons. mal será suficiente para o consumo
da Central até fins de Agosto.

c) — Para melhor mostrar a confusão que houve
na fixação da despesa, neste ano, bastam as seguintes

indicações:

Consumo no ano anterior 550.000 tons.

Requisição da Central para o ano
de 1938 450.000 tons.

Compra que a verba orçamentaria
permitiu 300.000 tons.

o que, de certo dispensa qualquer comentário.

d) — Publicado que foi, nos últimos dias de
Dezembro no Diário Oficial, o Orçamento da Despesa
com a assinatura do Sr. Presidente da Republica, a

Comissão publicou o respectivo edital de concorrên-

cia, sendo que a abertura das propostas para o carvão

só á 7 de Janeiro foi feita, tendo sido, antes dessa

data, sempre adiada por causas fortuitas, de sorte

que já se haviam escoado dois mêses inteiros sem
termos podido chegar a um resultado final 1



Entre outros, para isso contribuíram dois fatos:

um, a decisão justa do Sr. Presidente da Republica,
pois do contrario os interessados, como haviam decla-

rado, se absteriam por completo de tomar parte na
concorrência, decisão essa que permitiu que a caução
de 10%, sobre o montante de Rs. 43.329:000$000 do
contrato, fosse prestada por meio de fiança bancaria
e não em dinheiro ou em titulos da divida publica,

como estava exigindo o Tribunal de Contas, contra-

riamente ao que dantes sempre havia aceito; e outro:

a licença para importação, que só foi dada em 31 de
Janeiro. Uma vez que a compra é contratada obriga-

toriamente em moeda nacional, sem nenhum compro-
misso pela cobertura, parece-nos desnecessária essa

permissão e a inevitável demora.

e) — A Comissão, para ter todos os documen-
tos prontos, lavrou, a 15 de Janeiro de 1938, o contrato

do fornecimento das 300 mil tons. de carvão estran-

geiro, com a firma cuja proposta fora escolhida por

ser a mais barata mas, por ter o Tribunal de Contas,

só a 25 daquele mês, distribuido as verbas da Central,

do Ministério da Viação e por ter sido a licença de
importar o carvão, como já ficou dito, somente dada
em 31 do mesmo mês de Janeiro, também só nesse

dia foi solicitado ao Tribunal de Contas o registro

do contrato.

Entendeu, porem esse colendo Tribunal de re-

cusar o registro, por ter sido o termo do contrato

lavrado antes da data da distribuição por ele feita e,

mantendo esse despacho, não atendeu o pedido de

reconsideração que lhe dirigiu a Comissão.

Encaminhou, então, esta, o seu contrato ao Sr.

Presidente da Republica para se pronunciar sobre

a recusa do registro pelo Tribunal de Contas, tendo,

por todo esse incidente, ficado suspensa a execução

do contrato até o dia 28 de Março, quando, finalmente,

foi o mesmo registrado como perfeito e acabado.



f) — Só depois dessa data em deante, isto é,

cinco longos mêses gastos com varias delongas é que
poderia a firma contratante, cuidar do embarque das

300 mil tons. cujas primeiras remessas só podiam aqui

chegar quatro a cinco meses depois ou seja em fins

de Abril, quando, pelos cálculos feitos, o carvão em
stock na Central só era suficiente para o consumo até

o fim de Fevereiro, época essa que, devido a fatos

imprevistos pela Central, passou para os meiados de
Fevereiro, forçando a Comissão a adquirir na praça
nada menos de 7 mil tons. de carvão, com os respecti-

vos direitos e descarga a pagar, além de 3 mil tons.

prontamente cedidas por obsequio, como empréstimo,
pelo Sr. Almirante Diretor Geral da Fazenda da Ma-
rinha.

g) — Devido a todos esses incidentes que podem
e devem ser evitados pelo registro — a posteriori —
do contrato, sob pesadas penalidades impostas aos

responsáveis pelas irregularidades, por acaso pratica-

das, o caso se havia tornado devido á longa demora,
ocasionada pelas exigências burocráticas, tipicamente

de — força maior — pelo que nos decidimos a encara-

lo de frente, visto que era preciso a todo transe a

verdadeira calamidade publica da paralisação, ainda
que, só por algum tempo, do intenso trafego da Cen-
tral, e, mais uma vez, conseguimos que fossem sendo
expedidos os embarques do carvão sem demora, tanto

que, já a 25 do mês de Fevereiro, chegou ao Parque
Carvoeiro da Central, o primeiro vapor com cerca de
5 mil tons. de carvão sendo seguido dos demais, a

ponto de terem sido consumidas muitas dezenas de
milhares de toneladas do indispensável combustivel
estrangeiro, sem o qual os trens não podem galgar a

serra.

Terminado este longo capitulo que ainda daria

para interessantes exposições, passaremos a outros

casos que também precisam ser relatados.



III. — DOS OBSTÁCULOS EM GERAL.

Os grandes obstáculos, que se opõem á rápida exe-
cução dos pedidos de materiais feitos pelas repartições
dimanam especialmente dos seguintes fatos:

I
o — Da demora das distribuições das verbas

orçamentarias aos ministérios e na extração das en-
comendas á Comissão, até então retidas pelas re-

partições, o que causa que as secções da I Divisão
fiquem soterradas por uma verdadeira avalanche de
requisições todas com a nota de urgente execução;

2. ° — do rápido esgotamento das escasas verbas
orçamentarias para o fornecimento de materiais de
consumo diário;

3. ° — do moroso andamento das faturas que a
Comissão tem de mandar ao Tribunal de Contas
para o seu registro e pagamento.

A primeira causa produz inevitavelmente o acu-
mulo de serviço, que absolutamente não é levado em
conta pelas repartições requisitantes, que ansiosamente
aguardam, desde o principio do ano, o momento de
poderem fazer os seus pedidos.

Não nos referimos ás requisições de géneros alimen-
ticios, medicamentos e do grande numero de outros

artigos de primeira necessidade nos hospitais, insti-

tutos profissionais, casas de detenção e de correção,

etc, que os recebem, como é natural, desta Comis-
são, por adeantamento, desde o primeiro dia do novo
exercicio, sem nenhuma demora, mas, sim, ao formi-

dável numero de materiais de todas as demais classes,

especialmente para os serviços industriais que dia a

dia crescem de variedade e importância, especialmente

do Ministério da Agricultura, e do Trabalho, Indus-

tria e Comercio e, de modo notável, do da Viação, que



mais são prejudicados pelos empecilhos opostos á pron-
ta ação da Comissão, só e exclusivamente por um
mal orientado sistema de fiscalização e controle exer-

cido sobre a Comissão.

O certo é que as repartições querem que a entrega
seja o mais depressa possivel depois do retardado pe-

dido, sem levarem porem em conta que do atraso

não é culpável a Comissão.

Infelizmente a única causa de tudo é a já mencio-
nada falta de noção de que a Comissão, antes de
mais nada tem de tratar de dar solução imediata ás

requisições, logo depois de constar a respectiva verba
de despesa no orçamento.

IV — 0 CARVÃO DE PEDRA NACIONAL

Merece bem uma referencia especial esse nosso

combustivel, ao qual, aliás, esta Comissão sempre
tem dedicado sua inteira atenção, possuindo atestados

espontâneos do Sindicato dos Industriais em Com-
bustíveis Nacionais desse seu proceder.

Altamente louvável foi o apoio dado ás nossas

empresas carboníferas, pelo Governo Provisório, man-
dando em 1934, que a E. F. C. B. contratasse com as

mesmas o fornecimento de quantidades determinadas
de carvão durante cinco anos, que então foram no
total de 139.000 toneladas anuais; houve contudo,
o esquecimento de que, desde 1931, pelo Decreto
n.° 19 . 587, de 14 de janeiro desse ano, só a esta C. C. C.
do G. F. é que competia contratar o fornecimento de
todos os artigos destinados á execução de serviços

federais.

Mais tarde, o Governo exigiu que todo o despa-

cho aduaneiro, de carvão importado do exterior, viesse

acompanhado do certificado da compra de 10% do
peso daquele, de combustivel nacional. Mas a Alfan-



dega não quiz atender ao fato de que a E. F. C. B.
pelos seus contratos, já cumprira por outra forma a
vontade do Governo enquanto que a obrigatória
aquisição da percentagem se referia, sem possível
duvida, aos demais importadores do produto estran-
geiro. Assim foi que a Alfandega exigia a compra dos
10% pela C/C, o que lhe causou sérios embaraços,
como adiante se verá.

Devido ao consumo do carvão importado que,

já naquele tempo, era dum carregamento de cerca de
6 mil toneladas inglezas, dentro de apenas 4 dias (ou
mais dum milhão e quinhentos mil quilos em 24 horas I)

fácil é de se compreender, que a entrega do carvão
nacional, do difícil e irregular transporte, não podia
acompanhar pari-passu a chegada do similar

estrangeiro, quasi matematicamente certa, para asse-

gurar a ininterrupta necessidade de combustível que
tem a Central.

Nessa ocasião houve falta, por motivo de força

maior, do carvão nacional, e foi o quanto bastou para
que a Alfandega recusasse o desembaraço de vários

vapores procedentes do estrangeiro, cuja estadia no
porto teria chegado a dezenas de contos de réis, se

o então Ministro daFazenda, o novo atual ilustre chan-
celer dr. Osvaldo Aranha, não nos tivesse atendido
dando ordens para o imediato despacho de todo o
carvão para o Parque Carvoeiro da Central, evitando
uma verdadeira calamidade publica, pela suspensão
do trafego intenso da Central, ainda que por algumas
semanas, só devido pela exigência burocrática do
cumprimento ao pé da letra da lei, num caso provado
de emergência.

Os contratos para o fornecimento do carvão na-

cional á Central, como já mencionámos, são limitados

a quantidades certas e determinadas que, no corrente

ano (de acordo com os aditivos anuais, registrados pelo

Tribunal de Contas.) apenas somam 56 mil toneladas,



mesmo contando com um novo contrato (lavrado sem o

nosso prévio conhecimento!) em cinco de abril, isto é, a

apenas 11% do total minimo a importar. Por aí se vê
o conflito entre os contratos perfeitos e acabados e a

obrigação legal da quota, elevada desde Setembro
do ano passado, a 20%I

Não se pode talvez apresentar outro exemplo
mais típico da falta do cotejo prévio e necessário de
duas leis referentes à mesma matéria.

Podemos quasi afirmar, que o consumo anual
do carvão estrangeiro irá, dentro de alguns meses,

a 800 mil toneladas de 1 a 6 K., isto é, a 812.800 to-

neladas métricas e muito duvidamos que as empresas
nacionais passavam fornecer a esta Comissão a quan-
tidade de mais de 162 mil tons. de carvão nacional,

quando ainda no ano passado por provados motivos
de força maior, que serão sempre inevitáveis, (como
a com o artigo importado acaba de acontecer í ),

o carvão efetivamente recebido não foi além de 9%
(nove por cento), quando devia ter sido 50% mais,

isto é, de quasi 14%.

Devido a essa pequena entrega, a Alfandega en-

tendeu porém, de dirigir a esta Comissão um oficio

com uma intimação categórica, seguida duma ameaça
que jamais devia nem podia ser feita a um instituto

governamental, que não podemos deixar de dar, em
resumo, o que nos vimos obrigados a relatar á S. Ex.
o Sr. Presidente da Republica.

A Alfandega, apresentando um quadro demonstra-
tivo do carvão nacional não adquirido em 1937 na
base das percentagens dos Decretos 20089 de 9/6/31

e 1929 de 21/7/37, chegou ao total de cerca de 51.000
toneladas métricas, tendo sido a importajção, no dito

ano, de 549 mil tons. métricas.

Só nessa ocasião é que a Alfandega, referiu-se a

11.300 tons. não entregues em 1936, o que perfazia

um total de 33.652 toneladas métricas que intimou

que fosse adquirida dentro do prazo de 30 dias, sem



o que (note-se bem I) não desembarcaria o carvão
a ser importado, sem a prova da prévia compra de
20 % de carvão nacional 1

Contra essas alegações a Comissão representou
ao Sr. Presidente da Republica da qual reproduzimos
o seguinte trecho. "Resumindo a Comissão não pôde,
porém, deixar de externar o justo resentimento que
lhe causou a ameaça do Inspetor da Alfandega da
recusa do desembaraço do carvão importado, deno-
tando completa inconsciência das sérias consequên-
cias duma tal medida, além de constituir a mais
iníqua punição duma falta toda fortuida, pois iria

causar outro mal gravíssimo, qual a paralização do
trafego da Central".

Por fim, vamos abordar uma questão a que, já
em outros relatórios, vimos insistindo, a saber: a
transformação em briquetes da enorme quantidade de
moinha dos carvãos estrangeiro e nacional que se

acumula, no Parque Carvoeiro sujeita a inevitáveis

perdas por auto-combustão, devido as intempéries do
ar livre. A condição essencial será, porém, a fabricação

por um método industrial perfeito em todo sentido,

conforme já foi oferecido ao Governo, porquanto
avaliamos a economia bruta em cerca de dez mil

contos por ano.

Quando, ha cerca de dois anos expuzemos esta

nossa opinião ao então diretor da Central, hoje Minis-

tro da Viação, o ilustre Sr. Coronel Mendonça Lima,
tivemos a grata satisfação do seu franco apoio á mesma.
E', pois; de desejar que essa justa medida não demore
a ser realizada.

V — A LEI DOS 2/3 E DIFICULDADES PARA 0 GOVERNO

QUE PRECISAM SER REMOVIDAS.

Foram de todo justos os motivos que crearam, a lei

pois era de fato revoltante que grandes estabeleci-

mentos industriais e comerciais de certos ramos espe-



ciais de negocio bem conhecidos, dirigidos por estran-

geiros, com largos proventos no pais, se recusassem
sistematicamente a dar emprego ao elemento nacional,

só admitindo seus próprios conterrâneos, sob a obriga-

ção até de ficarem solteiros.

Mas, como muitas vezes acontece, essa lei deu
um exemplo de que o maior empenho dos fazedores de
leis (o termo tornou-se universal), foi de apertar

tanto as caravelhas do novo instrumento legal, que
quando um dia foi feito um exame se o regulamento
era executado, foram tantas as cordas que se ha-

viam arrebentado, que a lei chegou a quasi prejudi-

car o próprio governo.

De fato, em 1937 a lei atingiu a certas empresas
faltosas que, se não tivesse o Poder Legislativo, então
ainda funcionado, previsto que a proibição delas pode-
rem fornecer os seus produtos especiais, absolutamen-
te imprescindiveis, iria causar prejuízos bem graves a
certas repartições industriais, principalmente á
E. F. C. B., do que a talvez casual ou contestável

inobservância da lei.

Referimo-nos em especial ao Oleo Combustível da
Anglo-Mexican Petroleum Co. Ltd., a uníca entre as

suas poucas congéneres aparelhada para a conveniente
entrega do produto á Central.

Esta Comissão se negou agora a dar qualquer
ordem quanto ao fornecimento do oleo, por conta da
requisição, pois a Companhia Anglo-Mexican e outras

muitas casas, de outros ramos de negocio não conse-

guiram ainda o certificado de terem cumprido com
a lei dos 2/3, o que fez muito a contra gosto, pois cada
vez mais dificil se tornará para o Governo,
com ou sem esta Comissão, de manter, com a necessá-

ria regularidade e ordem os serviços das suas reparti-

ções, uma vez que é ele próprio a crear para si mesmo
toda a sorte de empecilhos.



Ha um outro ponto que deve ficar resolvido
a saber:

O Tribunal de Contas exigiu, toda vez que a
Comissão contrata um material de importação, de
determinado fabricante, por intermédio duma terceira
pessoa, que esta prove de ser, no Brasil, a única e ex-
clusiva representante autorizada do fabricante.

Essa exigência só teria razão de ser, na nossa opi-
nião, se fosse permitida á Comissão a importação real-

mente diréta, mas que o Ministério da Fazenda não
concede, apezar da lei em vigor.

O que se vem dando é que o dito representante,
que já na concorrência se apresenta como licitante, em
seu próprio nome, firma o contrato, no caso de ter

sido preferido, no seu próprio nome e não no do seu
representado, passando assim de representante a ven-
dedor de conta própria, sem que a Comissão possa con-
trolar os seus preços e compara-los com os do
fabricante.

Outro ponto duvidoso é que pela disposição legaL
gozam da isenção de direitos de importação de con-
sumo:

"todas as mercadorias que forem importadas,
"por conta da União, para o serviço da Re-
"publica."

Isso não se dá, pois a compra de mercadorias,

pela ordem do seu pagamento em moeda nacional,

só pode ser feita, depois de sua entrega real á Comissão,
quando a importação a que se refere a isenção dos di-

reitos, devia correr por exclusiva conta e risco da
Comissão, desde o momento da assinatura do conhe-

cimento de embarque pelo embarcador no respectivo

porto, no qual consta a expressa declaração da mer-
cadoria vir consigada á Comissão, o que, de acordo

com o Código Comercial, torna simbólica a entrega

da mercadoria, de forma que ela viaja desde aquele

momento, por conta e risco da consignatária.



Mas, pelo contrato, a entrega da mercadoria tem
de ser feita, livre de despesa, no almoxarifado da re-

partição, ou em outro local nele mencionado, o que é

contrario, sem possivel contestação, ás condições es-

tipuladas no conhecimento de carga, podendo facil-

mente dar motivo a prejudiciais ocorrências entre as

as partes contratantes, porque não se cogita dos casos

especiais que não podem ser levados na devida conta.

VI — AS COMPRAS DE ARTIGOS DE IMPORTAÇÃO

Nota — Este capitulo é de extraordinária impor-
tância para esta Comissão e do seu assunto vamos
procurar de lhe tratar com a maior clareza que nos
fôr possivel, e que esperamos que merecerá a atenção
dos nossos leitores.

Preliminarmente é preciso esclarecer que depois

da ordem Ministerial á Comissão de só comprar ma-
terial estrangeiro, quando isentos dos direitos de im-
portação exclusivamente em moeda nacional, a Comis-
são deixou praticamente de importar dirétamente
qualquer material. Ha apenas a formalidade de ter

a mercadoria de vir consignada á Comissão, para que
esta possa promover o desembaraço da mercadoria
na Alfandega, para ficar averiguado que as mercadorias,

por não terem similares na industria nacional, gozam
da isenção dos direitos de importação.

Para evitar toda e qualquer questão com a Alfan-

dega a Comissão exige do importador que efetue o

pagamento dos direitos e o mais que a Alfandega exi-

gir se caso dele verificar que a marca importada tem
similar na industrial nacional.



RELATÓRIO DA I.» DIVISÃO, RELATIVO AO EXER-
CÍCIO DE 1937, APRESENTADO PELO SEU DI-

RETOR, DR. ALBERTO DE FARIA FILHO.





Snr. Presidente:

Passo ás vossas mãos o relatório referente ás

atividades, durante o ano de 1937, desta ll* Di-
visão, cuja chefia se acha a meu cargo desde
Março de 1935.

Infelizmente nada tenho a retirar ás palavras
com que, em meu relatório anterior, apontei as

dificuldades que encontra a Comissão Central de
Compras — e especialmente a I.* Divisão — para
desobrigar-se da pesada missão de adquirir a

grande massa de material que lhe é requisitada.

Nesse particular, renovo neste, todas as obser-

vações que fiz no relatório passado.

Durante o correr do exercício transáto nen-

huma medida adequada veiu facilitar o trabalho

a cargo da 1." Divisão.

Pelo contrario, exigências sempre crescentes

na organização e preparo dos processos, áfim de

que. instruidos de melhor maneira fossem subme-
tidos á apreciação superior têm trazido um tam-

bém constante acréscimo de serviço ás diversas

secções que compõem a divisão que tenho a honra

de dirigir.

Como é natural, com o correr do tempo, vão

se evidenciando as possibilidades de, aqui ou acolá,

introduzir melhorias no serviço. Apesar das difi-

culdades acima relembradas ou apontadas, apesar



da relativa escassez de pessoal com que luta esta

Divisão, nenhuma oportunidade de melhorar o

serviço, quer quanto á presteza do andamento
dos processos, quer quanto á eficiência das de-

cisões a serem tomadas, foi desprezada.

Com toda a justiça devo constatar que, não
fora a absoluta e inteira colaboração e competência
de todo o pessoal de que disponho, nada teria

sido possivel fazer naquele sentido.

Desde ha dois anos esta l.
a Divisão vem

trabalhando inteiramente no limite de suas forças.

Qualquer modificação, qualquer medida que acar-

íete aumento de serviço, redunda, pois, forçosa-

mente, na exigência de um trabalho suplementar,
que, quando todos já estão produzindo o máximo
de seu esforço, só se pode pedir á dedicação e

bôa vontade que felizmente sempre encontrei nos
funcionários sob minha direção.

Não devo e não quero distinguir entre os

que me acompanham desde Março de 1935. Seria

injustiça, porque a todos deveria citar.

E' de justiça, contudo, uma palavra de agra-

decimento pelos relevantes serviços durante tanto

tempo prestados, com a sua lúcida inteligência e

sempre presente bom senso, a quem, unicamente
em obediência á conveniência do serviço geral da
Comissão, se afastou desta Divisão, para, na ou-

tra, exercer cargo de grande destaque e de muito
difícil desempenho. Refiro-me ao Dr. Henrique
Coelho da Rocha, meu ex-assistente, cuja bri-

lhante atuação na chefia da Secção de Aquisições

constato com todo o jubilo e consola-me um pouco
da perda de tão precioso auxiliar.

Não posso, também, deixar de lembrar e

agradecer os ótimos serviços que prestou ao meu
Gabinete, na função de secretária que vinha exer-

cendo desde Março de 1932, a competente e zelosa



funcionaria D. Rosalia Cavalcanti de Albuquerque,
egualmente transferida á 2. a Divisão.

Pelos mapas anexos, verifica-se que o movi-
mento de pedidos feitos á Comissão Central de
Compras durante o correr do exercício p. p., foi

um pouco inferior ao registrado em 1936. Contra
os 100.697 itens de 1936, foram despachados em
1937, apenas 94.128 itens.

O exame dos relatórios dos diversos chefes
de secção permite uma idéa mais minuciosa do
que foi o vulto do serviço de que se desempenhou
a Divisão durante o ano passado, como egual-
mente apresenta um panorama mais nitido das
dificuldades com que lutou.

A Secção Comercial, sempre sob a competente
e ativa chefia do Snr. Manoel Gomes de Almeida,
desobrigou-se a inteiro contento da grande massa
de trabalho, que, como nos anos anteriores, lhe

coube. A' essa Secção, pela própria qualidade da
tarefa que lhe é dado executar, fica reservada a

parte mais difícil e pesada no andamento dos

processos. Parece-me, pois, de inteira justiça não
deixar de salientar o esforço enorme que empre-
garam toaos os auxiliares da Secção, desde o

chefe até o menos graduado, para que sempre
se mantivesse em dia o serviço sob sua responsa-

bilidade.

A Secção de Estudos de Materiaes e o Ga-
binete de Ensaios, que déla faz parte, muito con-

tribuíram para o bom andamento dos processos

de aquisição e recebimento dos materiaes entre-

gues ás Repartições.

A especificação precisa de grande numero de

pedidos enormemente facilitou a rapidez da aqui-



sição, eliminando as constantes duvidas que sur-

gem por ocasião do estudo das propostas apresen-

tadas.

Os exames e analises a que procedeu o La-
boratório, em amostras retiradas dos artigos a

serem entregues, muito auxiliaram a eficiente fis-

calização do material adquirido.

A leitura do relatório do esforçado e compe-
tente chefe dessa Secção, Dr. Eudoro Lincoln

Berlinck, revela o vulto crescente do serviço rea-

lizado e permite fundar as mais legitimas espe-

ranças em que prosigam, com resultados cada
vês mais compensadores do esforço dispendido, os

estudos e pesquizas a cargo do Gabinete de Ensaios.

A Secção de Reclamações, que continuou sob
a chefia eficiente da funcionaria D. Zoé Loretti

Karl, desobrigou-se, também, de forma muito
louvável da espinhosa missão a seu cargo. O re-

latório da Secção esclarece com pormenores o que
foi o seu trabalho durante o ano de 1937 e as

dificuldades com que lutou para levar a bom ter-

mino a difícil tarefa de harmonizar e resolver as

duvidas e reclamações que surgiram desde a aqui-

sição até a definitiva entrega do material requi-

sitado.

Peço a vossa esclarecida atenção para o que
diz essa prestimosa auxiliar, em seu referido rela-

tório, com relação á necessidade de aplicação de
multas pela não execução das entregas dentro dos
prazos estipulados.

Os demais serviços de Controle e Desdobra-
mentos, de "Stock" e de Amostras, cada qual
dentro de sua esféra de ação, muito fizeram para
que fossem rigorosamente cumpridos os programas
impostos ao andamento dos processos de aquisição.

A Secção de Propostas, sob a chefia do ze-

loso funcionário, Snr. Rómulo Séve Maya, como



nos anos anteriores, desempenhou-se perfeitamente
da parte que lhe tocou no serviço da Comissão.

E' de grande importância para o bom anda-
mento de nossos trabalhos a tarefa que cabe a
essa Secção. Recebendo as propostas e procedendo
á entrega dos pedidos aos fornecedores, a Secção
de Propostas, que inicia e termina o ciclo pro-
cessual, tem a sua conta uma grande soma de
incumbências que, todas, devem ser desempenhadas
com perfeição, precisão e no momento indicado.

Apraz-me constatar que a Secção em apreço
sempre se manteve dentro daquelas exigências.

Como era natural, dado o menor numero de
requisições enviadas á Comissão Central de Com-
pras no correr de 1937, também foi menor o nu-
mero de editaes afixados e, naturalmente, o de
propostas recebidas. O quadro geral apresentado
pela Secção fornece amplos e minuciosos detalhes

a esse respeito.

Aos funcionários do meu Gabinete também
devo um voto de louvor pelo zelo que demons-
traram no serviço e pela maneira devotada com
que se empenharam na árdua tarefa de manter
as ligações entre a I.

a e a II. a Divisão, bem como
entre aquela e as Repartições que a procuram
para resolver seus casos.

Graças a uma perfeita articulação de todos os

seus serviços e á absoluta e constante dedicação

de todos os seus auxiliares, poude a 1* Divisão

manter sempre em dia, na parte que lhe coube,

os compromissos da Comissão Central de Compras.

E' o que constato com prazer ao encerrar

este meu relatório.

Rio de Janeiro, 17 de Junho de 1938.

Alberto de Faria Filho

Diretor da I." Divisão



MOVIMENTO DO DESPACHO DE ITENS
PELA I.

a DIVISÃO

MESES
Dcsp3.cliâdos
T*í»líl ^í*rt Clutia Ott» uc
"Stock"

lytaUavliauuo
nnr ffMf^íi Hf»UUI vUit lei uc

preços

Janeiro 2.594 246
Fevereiro 3.101 1.748
Março 4.670 4.872
Abril 2.404 7.966
Maio 3.686 6.977
Junho 2.888 8.421
Julho 2.582 6.373
Agosto 1.950 5.535
Setembro 1.862 4.335
Outubro 2.245 2.486
Novembro 3.701 4.533
Dezembro 196 8.757

TOTAL 31.879 62 . 249

Rio de Janeiro, 24 de Junho de 1938.



xMOVIMENTO DE ENTRADA E SAÍDA DE
ITENS NA I.» DIVISÃO

MESES Entrados na
L" Divisão á 2. a Divisão

Janeiro 6.214 2.840
Fevereiro . 9.232 4.849
Março 13.705 9.542
Abril 9.951 10.370
Maio 9.773 10.665
Junho 6.297 11.309
Julho 7.897 8.955
Agosto 7. 633 7.485
Setembro 3.712 6.197

8.330 4.731
9.605 8.234

Dezembro 1.913 8.953

TOTAL 94.262 94.128

NOTA: Foram cancelados — 134 — itens.

Rio de Janeiro,- 24 de Junho de 1938.



RELATÓRIO DOS SERVIÇOS EXECUTADOS
PELA SECÇÃO COMERCIAL DURANTE O

EXERCÍCIO DE 1937

11 de Junho de 1938

Ainda uma vês e, como sempre, cumpre-nos
dizer que a Secção Comercial deu cabal desem-
penho ás funções que lhe são atribuídas.

Sobrecarregada de exaustivo serviço, jamais,

deu ensejo a que se lhe imputasse a causa de
qualquer atrazo no andamento do serviço.

No momento em que a Nobre Figura do
Chefe do Governo concita a Nação a produzir,

progredir e a não desperdiçar inutilmente o tempo,
parece-nos supérfluo quedar-nos a tecer elogios e

culturar vaidades deste ou d'aqueroutro.

Pedimos, pois, licença para resumir o rela-

tório dos serviços da Secção Comercial e, apenas,

dizer:

Todos os funcionários da Secção Comercial
cumpriram, rigorosamente, o seu dever e pela sua
dedicação, assiduidade e produção, muito merecem
da Comissão Central de Compras.

As cifras, abaixo mencionadas, por si só, fa-

lam eloquentemente:



Requisições entradas na Secção: 10.309
Editais afixados 9.735
Colétas de preços na Praça 1 . 137
Propostas recebidas 33.334
Itens que constaram dos editais e das

colétas de preços na Praça (S7 . 183
Editais não correspondidos 676
Colétas de preços não correspondidas 123
Mapas confeccionados. .. 9.836
Média de propostas estudadas 4,27

Desdobramentos de editais 2.383
» » colétas de Preços 316

Desempates 201

Cartas e oficios remetidos 386

Funcionários em exercicio na
Comercial 21

Continuo 1

Manoel de Almeida

Chefe da Secção Comercial.



RELATÓRIO DOS SERVIÇOS EFETUADOS
PELA SECÇÃO DE RECLAMAÇÕES DURANTE

O ANO DE 1937

Rio de Janeiro, 24 de Junho de 1938.

Sr. Director da l.
a Divisão.

Passo ás vossas mãos, o mapa relativo as

reclamações entradas durante o exercício de 1937,

pelo qual poderá ser avaliado o montante dos
trabalhos desta secção.

Durante o exercício findo, foram processadas

1 . 948 reclamações. Por não ter sido de 20 de
maio a 9 de julho encaminhada a esta secção a

relação das notas de empenho entregues aos for-

necedores, não é possível determinar a percen-

tagem daquelas sobre estas.

Em relação aos anos anteriores, verifica-se

um ligeiro acréscimo no total das reclamações.

Das reclamações processadas apenas 318 cor-

reram por conta de engano da C. C. C, ou sejam
16% do total.

E' de notar que grande parte das reclamações
provenientes pela entrega do material em desa-

cordo e pela falta de entrega do material no prazo
da proposta, foi resolvida pela própria secção,

por meio de correspondência de intimação.



Para os casos em que foram ineficazes os

esforços desta secção, houve nova concorrência
para o material em questão, tendo sido imposta
aos fornecedores faltosos a multa convencional
estabelecida pela C. C. C.

A falta de entrega do material que sempre
constituiu grande numero dos casos de reclama-

ção, tem tendência a aumentar, uma vez que
se tem deixado de aplicar ao fornecedor a multa
de 10 %, de que trata o item II do requerimento
de inscrição.

A aplicação desta multa, é uma medida
indispensável, punindo o fernecedor, o qual, fa-

zendo tardiamente a entrega do material não
deixa de prejudicar o bom andamento da requi-

sitante e da C. C. C.

Zoe Karl
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RELATÓRIO DOS SERVIÇOS EFETUADOS
PELA SECÇÃO DE ESTUDOS DE MATERIAES

DURANTE O ANO DE 1937

Snr. Director da l.
a Divisão:

Tenho o prazer de vos transmitir o relatório

dos Serviços da Secção.

Em resumo a atividade da Secção de Es-
tudos de Materiaes dividiu-se nos seguintes setores:

1. °) Laboratório: Foram feitas 583 analises.

2. °) Especificação de pedidos: Foram es-

pecificados 13.237 itens e cancelados 66.

3. °) Informações: Foram solicitadas ás Re-
partições informações complementares so-

bre os pedidos, num total de 312 in-

formações.

4. °) Pareceres: Foram emitidos 589 pare-

ceres sobre vários casos duvidosos, sendo
incluídos nesse total os resultantes das
analises efetuadas.

5. °) Vistorias: Foram feitas 8 vistorias cuja

descriminação acha-se adiante.

6. °) Padronisação : Continuou a ser aplicada

a Padronisação em vigor, tendo a C. C. C.

fornecido quantidades muito , vultuosas,



desse tipo de material, e que se acham
detalhadas adiante.

Foram requisitados 1 . 405 modelos
á Imprensa Nacional, tendo sido revistas

sistematicamente as provas pela Imprensa,
e o Laboratório verificado, por ocasião

da entrega a qualidade dos papeis em-
pregados.

Dou a seguir a descriminação de-

talhada desses serviços.

LABORATÓRIO

Discriminação das analises feitas em 1937.

Material N.° de Analises

Tecido 6

Tinta para escrever 8

Oleo de linhaça 1

Chumbo 4

Estopa 1

Tinta em pó 2

Estanho 2

Oleo combustivel 3

Papel 553
Saponaceo 2

Agua raz 1

583

36



ANALISES DE PAPEL

Numero de analises 553
Numero de papeis aceitos 496
Numero de papeis recusados 57
Percentagem de papeis aceitos 89 %

Foram efetuadas ao todo 583 analises no
Laboratório da Secção de Estudos de Materiais.

MOVIMENTO DE PEDIDOS

Numero de itens especificados pela

Secção de Estudos 13.237

Numero de itens cancelados 66

TOTAL DE INFORMAÇÕES PEDIDAS A'S

REPARTIÇÕES

Por telefone 220

Por telegrama 92

Total 312



PARECERES EMITIDOS PELA SECÇÃO DE
ESTUDOS SOBRE:

Fio elétrico „ 1

Correia balata 1

Metal Muntz 1

Tinta de escrever 8

Cano de chumbo 1

Tecido 6

Quadro negro de madeira compensada .... 1

Papel 553
Fita para maquina de escrever 1

Vidro de Laboratório marca "Neutral".. . . 1

Saponaceo marca "Roxy" 1

Saponaceo marca "L. T." 1

Agua raz 1

Cano de ferro fundido 1

Oleo de linhaça 1

Chumbo 4
Estopa 1

Tinta em pó 1

Estanho 2

Microtomo de mesa, marca "Ranvier" .... 1

Voltagem para as lâmpadas da Colónia
Correcional 1

589

Foram emitidos ao todo 589 pareceres pela

Secção de Estudos de Materiais.

VISTORIAS

Foram efetuadas pela Secção de Estudos as

seguintes vistorias, em numero de 7:

1) Moinho de vento marca "Fairbanks
Morse", fernecido ao Departamento Na-



cional da Produção Vegetal, vistoriado
nos armazéns da referida Repartição.

2) Maquina de calcular marca "Hamana
Automat", fornecida á Escola Politécnica.

3) 150 Camas patentes, fornecidas ao De-
partamento Nacional da Produção Vegetal.

4) Material de iluminação a gaz TPintsch"
fornecido á E. F. Central do Brasil.

5) Auto-Caminhões da C. C. C. nas oficinas
da Firma "Wilson" King & Cia.

6) Moveis fornecidos á Fiscalisação do Leite
e Laticínios.

7) Material telegráfico "Baudot", para o
Departamento de Correios e Telégrafos.

8) Moveis do Serviço de Plantas Têxteis,

requisição 127. 034.

PADRONISAÇAO

TOTAL APROXIMADO DOS IMPRESSOS
PADRONISADOS QUE FORAM FORNECIDOS

DE ACORDO COM OS ITENS DA
PADRONISAÇAO, PELA C. C. C.

DURANTE O ANO DE 1937:

Nome do impresso Unid. Total

1 — Papel para mensagem 0/0 5

2 — Papel para exposição de mo-
tivos — —

3 — Papel para original de lei 0/0 5

4 — Papel para copia de lei 0/00 6,5

5 — Papel para decreto numerado.. 0/00 10,5

6 — Papel para copia de decreto

numerado 0/0 5

7 — Papel para decreto individual.. 0/00 1,5

8 — Papel para copia de decreto in-

dividual



Nome do impresso Unid. Total

9 — Papel para portaria 0/00 20,5

10 — Papel para portaria de contrato 0/0 27
11 — Papel para aviso 0/0 5

12 — Papel para aviso, folha suple-

mentar 0/0 5

13 — Papel para oficio 0/00 745
14 — Papel para oficio, folha suple-

mentar 0/00 539
15 — Papel para carta 0/0 1393,7
16 — Papel para telegrama, original. Bloco 1031
17 — Papel para copias a carbono

(em 4 cores) 0/00 162,7

18 — Papel para memorandum (or-

dem serviço) Bloco 953
19 — Papel para informação de pro-

cesso 0/00 616,5

20 — Papel para certidão 0/00 64,6
21 — Papel em bloco Bloco 7642
22 — Cartão em branco 0/0 83,5

23 — Envelopes:
a) Para carta e cartão 0/0 1326,5

b) Para original de telegrama. 0/0 57,2

c) Para oficio e aviso 1/2 0/0 1475

d) Para oficio e aviso 1/3 0/0 1760,5

e) Para atos e processos 0/0 1315,5

24 — Livro de ponto
a) Para 15 funcionários U 32
b) » 30 » U 43
c) > 45 » U 10

d) » 60 » U 69
25 — Livro de frequência U 1

26 -— Folhas avulsas de pagamento. 0/00 62
27 — Talão de empenho de despesa. U 222
28 — Talão de pedido de material . Bloco 102

29 — Talão de pedido interno Bloco 452
50 — Capa de processo 0/00 45



Aproveito a ocasião para elogiar todos os
funcionários da Secção, que desempenharam os

seus trabalhos com inteligência e boa vontade.

Bertin k

Chefe da Secção de Estudos.

Rio de Janeiro, 8 de Junho de 1938.

41
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RELATÓRIO DA II.» DIVISÃO REFERENTE AO EXER-
CÍCIO DE 1937, APRESENTADO PELO SEU DI-

RETOR DR. MANOEL MOREIRA DA FONSECA
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Sr. Presidente.

Havendo completado, em Março, o terceiro
ano em que me encontro no convívio dos que la-

butam, nesta Repartição da alta administração
publica federal, sinto-me feliz, em obedecer á justa
praxe estabelecida de me caber apresentar-vos o
relatório do que, de mais relevo, ocorreu nos sé-

tores da II. a Divisão, a qual me foi entregue por
V. S., desde o meu ingresso, para orienta-la em seus
objetivos.

O exercício de 1937 foi, desde seu inicio, bas-
tante atribulado, e anormal em seu ciclo.

A demora na distribuição das verbas á "C. C.

C." prejudicou enormemente a marcha das aquisi-

ções, produzindo enorme balbúrdia, impondo ser-

viços internos redobrados com as ordens provi-

sórias de fornecimentos, que, por sua natureza

e destinação jamais poderiam sofrer qualquer hiato

no seu forçado consumo.

A justificada angustia e a intensa ansiedade

de certas Repartições, como: hospitais, institutos

diversos, presídios, escolas superiores, e até as de

outros tipos, aumentavam cada vez mais, sem que

a "C. C. C." pudesse, com justiça, ser acusada de

inércia ou de desidía.



A causa desses obstáculos nem mesmo, numa
conscienciosa analise, poderia ser atribuida a algum
dos órgãos da entrosagem administrativa, mas tão
somente ao sistema tradicional de nosso Pais,

que se habituou a uma excessiva burocracia.

Em fins de Março do ano findo, vencida essa

etápa fatal de exigências legais, novos óbices co-

meçaram a se manifestar, e, desta vez, na dinâmica
interna de nossa Repartição: a falta absoluta de
elemento pessoal, provocada pela premência de
vários motivos: férias regulamentares mal distri-

buídas, ausências exigidas por prolongadas doenças,
empréstimos de funcionários a outras estações da
administração federal, empréstimos esses feitos a

titulo provisório, mas que o perpassar dos exer-

cícios prova á saciedade que são, de fáto, defini-

tivos claros abertos nas fileiras dos obreiros
da Í'C.C.C."

Em Junho, o fenómeno observado da defici-

ência, por causas imprevistas, ainda mais se acen-
tuou, ameaçando as nossas atividades de uma ver-

dadeira e sinistra paralisia.

Turmas de esforçados e competentes funcioná-

rios, dotados de uma saúde fisica mais perfeita e

resistente, se desdobraram, e, em horas anteriores

e posteriores ; ás do expediente normal, num afan
edificante, procuravam bipersonalizar-se, para ofe-

recer uma produção duplicada.

Mas, como era de esperar, o esfalfe teria que
se somar e, dentro de um mez, só uma terapêutica

mais racional poderia obviar o terrivel impasse
dos serviços acumulados, principalmente nos rayons
da II.* Divisão, por ser a que se encarrega dos mis-

teres referentes ao final do processo interno, até

á entrega das notas de empenho aos fornecedo-

res adjudicados e subsequente fiscalização.

Assim, no decorrer do mês de Julho, V. S.,

em face do visivel mal estar, manifestado por todos



os modos, com o aplauso dos seus colegas de Dire-
toria e de todos os Chefes de Serviço, se viu for-
çado a chamar a postos todos os funcionários,
fora de suas naturais atividades na "C. C. C.",
medida essa que redundou em mais uma profunda
desilusão.

Permanecendo assustadoramente a mesma situa-
ção de desfalque de pessoal, não teve V. S. outro
recurso a empregar senão o de receber elementos
estranhos aos quadros das tres carreiras, em que
se estrutura a corporação de Funcionários da
"C. C. C."

Foi felicíssima, sob o ponto de vista da capa-
cidade funcional, a seleção feita por V. S. do
pessoal extranumerário.

E uma produtividade se fez quasi que imedia-
tamente sentir dentro de 30 a 40 dias, com o
concurso de elementos antigos e novos tudo se
encontrava em seus devidos logares e o funciona-
mento da tarefa especialissima desta Casa, no
mais perfeito giro.

Na Divisão, que tenho a honra de orientar

com a mais efusiva ufania, ha numerosos funcioná-

rios competentíssimos, ativos, zelosos, que não te-

mem confronto com muitos de nossa própria Re-
partição e com os de quaisquer outras da adminis-

tração publica federal.

Essa esplendida circunstancia, entretanto, não
foi suficiente para enfrentar um certo deslocamento
do eixo de serviços a respeito do qual tive a
ingrata missão de corrigir, mui paulatinamente.

Cabe-me, logo, o dever de afirmar claramente

que esse imprevisto obstáculo se resumiu numa
série sucessiva e espontânea de demissões de che-

fias de serviço, todas da II. * Divisão, motivadas

pelas mais diversas causas.



Dessa fórma, em Março, V. S. designou o
Sr. Albano Issler para substituir o Sr. João de
Souza Reis na direção da Secção de Aquisições.

Em seguida, o Sr. Alexandre Marini, por mo-
tivos que alegou, foi substituído, em Junho, pela
Sra. Dulce F. Vieira Lima, na chefia da sub-
secção do faturamento.

Ouasi simultaneamente, o Sr. Aristides Pereira

Leitão, não mais desejando dirigir a Secção de Re-
quisições, conseguiu de V. S. a sua exoneração, sendo
substituído pelo Sr. Oscar V. Moreira.

Quando parecia estar novamente consolidado o

travejamento dos encargos da II. a Divisão, inesperada
exoneração é solicitada pelo Sr. Albano Issler, de Chefe
da Seoção de Aquisições, sendo designado para su-

bstitui-lo o Dr. Henrique Coelho da Rocha.

Bem certo é que, manda a justiça declarar eu,

haverem sido todos esses excelentes auxiliares dignos

e eficientíssimos em seus encargos funcionais, tanto

os substituídos como os seus substitutos respetivos,

mas, é fato incontestável que toda mudança do ele-

mento diretor acarreta fatalmente uma aritmia no
desenrolar dos átos e fatos atinentes aos serviços, se-

jam eles de que natureza forem.

Felizmente, me foi dada a mais intima e especial

recompensa, qual a de constatar, ao terminar o ano,

o gráo de entusiástica dedicação aos encargos que o

dever impôs a tão capaz quanto zeloso pugilo de
servidores do Pais, destacados em nossa Repartição

de tipo tão interessante, e para cujos resultados

muito concorreram os elementos pessoais desta

II.* Divisão, sem que semelhante contribuição em
nada desmereça ou diminua a dos demais dignos

Funcionários da "C. C. C".



Sr. Presidente.

Era meu intuito, ao perfazer o meu triénio

nesta Casa, registrar certas impressões pessoais
sobre os seguintes pontos, que se relacionam com a
génese e evolução da patriótica e nobre parcela
da administração publica que é a "Comissão
Central de Compras do Governo Federal".

Nesse pequeno estudo — comentário — pro-

curaria registrar a elevação de sentimentos de seu
creador, os esforços dos primeiros desbravadores
do acidentado e agreste terreno, o caráter pratico de
seus continuadores na sucessão de árduos encargos,

aos quais ofereceram o melhor de suas qualidades
pessoais e de seus dotes de preparo intelectual.

Não me ficaria mal essa atitude porque é

ainda recente o meu ingresso, e parca e singela

a minha contribuição para esses felizes resultados

conseguidos.

Explanaria a série infinda de vitórias obtidas,

através ingentes trabalhos, que, como os grãos

de mostarda do Evangelho já ha muito germinaram
e vão se transformando na arvore frondosa cuja

estatura e talhe poderemos, desde já, virtualmente

avaliar.

Bem sei que ha ainda muitas justas ânsias

para um pleno aperfeiçoamento que, felizmente,

sempre se apercebe nos menores detalhes dos mis-



téres que competem a todos da "C. C. C." e que
próximas conquistas e vitórias virão ainda mais
estimular e premiar a dedicação já tão bem paten-
teada, entre o circulo particular das repartições

a que lealmente servimos e ao ambiente gerai

do Pais.

Esse meu desejo, Sr. Presidente, não é possí-

vel ter realização, nesta oportunidade, por motivos
diversos, pelo que me inclino submisso a essas

injunções, transferindo para mais tarde, se me fôr

possivel, essa satisfação toda especial.

Como, nos anos anteriores, todos os Chefes
de Secção e sub-Chefes de Serviços, a meu con-

vite, redigiram resenhas dos encargos, sob sua di-

reção, e, em cujos termos resalta a tendência para
uma melhoria dos seus misteres, e onde se oculta,

modesta e singelamente, uma imensa capacidade
de trabalho, aliada ao zelo honrado e á exemplar
disciplina.

Esses relatórios parciais seguem anexos a

este, e aos seus autores, incansáveis companheiros
de trabalho e aos demais competentes e zelosos

auxiliares, as expressões de minha mais viva consi-

deração e de meu profundo reconhecimento.

Rio de Janeiro, 18 de Junho de 1938.

Manoel Moreira da Fonseca

Diretor da II. a Divisão.



GABINETE DA II.» DIVISÃO

E'-me sempre grato tratar do Gabinete de
minha Divisão, pois é ele o ponto central das áti-

vidades, sob a minha direção.

Todas as atribulações, que afligiram, no de-
correr do exercicio de 1937, á nossa Repartição,
vieram a repercurtir no Gabinete.

Sendo múltiplas as suas atribuições, não é
possível ao seu pessoal deixar de tomar as provi-
dencias adequadas que cada caso vem exigindo.

Em certa época do ano, esses casos se apre-
sentam em série, só tendo um fundo comum — o
de imporem ao Gabinete a obrigação de uma so-

lução urgente e definitiva.

Todos se julgam com razão: Repartições, For-

necedores, e até candidatos a futuros negócios e

felizes transações com a "C. C. C".

Mas, o que caráteriza a atuação do Gabinete
é que, inúmeras vezes, seu pessoal se vê forçado

a deixar encargos mais sérios ou intrincados para
dár uma simples informação a alguém interessado

em qualquer aquisição feita ou a fazer pela Co-
missão, e que não pode dispensar toda a atenção

para sua pessoa, esquecendo-se muitas vezes de

-'ser breve" ou que "o tempo é precioso".

Oualquér aumento de serviços na I.
a Divisão,

logo após se refléte no Gabinete da II.
a

, e eis o



afan do seu pessoal para que qualquér parada na
marcha normal não lhe possa ser inculpada !. .

.

Chega a oferecer um cenário interessante ao
olhar perscrutador e ao ouvido alérta de qualquér
observador, com pequena dosagem de psicologia,

a analise d'aquele entusiasmo, que, em certos

dias, mormente em fins de ano, empolga os fun-

cionários de todas as secções da "C. C. C", salien-

tando-se sempre os dos Gabinetes.

Sendo centros de irradiação para todos os

setôres da Casa, nada mais natural que semelhante
superatividade venha a se observar.

As reclamações são, em seu maior numero,
(que aliás não atingiu ainda a 5 % (cinco por
cento) dos , milhares de requisições despachadas)
assunto para experimentar a sagacidade e o espi-

rito pratico dos elementos tão esforçados do Ga-
binete da II. a Divisão.

Bem sei, e com a maior das satisfações o re-

gistro agora, que nos demais Gabinetes a azáfama
é idêntica, mas, na qualidade de Chefe da II. a

Divisão, cabe-me destacar o apuro todo especial

desses seus Funcionários.

Inúmeras outras tarefas competem ao Gabinete
e tantas são elas, e de tipos tão diversos que seria

fastidioso arrolar.

Continuou esta parcela da "C. C. C." a ser

o elemento principal de coordenação entre os de-

sejos e necessidades das Repartições e a atuação
das firmas e emprezas fornecedoras.

O esgotamento fatal de verbas, que, em geral,

ocorre no fim do 1.° Semestre, ou no principio

do 2.° sempre consistiu preocupação persistente dos

zelosos Funcionários deste Gabinete, que, sem perda

de tempo, notificam as Repartições interessadas,

afim de promoverem as medidas apropriadas junto

aos respetivos Ministérios.



E, se, nos exercícios anteriores de 1935 e
1936, a soma de serviços foi muito apreciável,
durante o decorrer de 1937, se tornou de tal vulto*
como jamais fôra atingido.

Finalmente, Sr. Presidente, devo terminar esta
pequena consideração sobre o valor dos trabalhos
habituais que cabem ao Gabinete da II." Divisão.

Antes, porém, preciso registrar duas modifi-
cações que teve de sofrer o diminuto quadro dos
funcionários deste Gabinete, ambas ocorridas, du-
rante o ano de 1937.

A primeira teve logar em 20 de Março, com
a transferencia, para exercer funções de muito
maiores responsabilidades, da inteligente, criteriosa

e dedicadissima auxiliar deste Gabinete D." Al-
cinda Trivelino, que, desde Maio de 1935, estava
prestando os mais relevantes préstimos á II."

Divisão.

Embora felicitando-a por essa justa e honrosa
promoção, não posso me eximir do dever de de-

plorar a perda que sofreu o Gabinete, e render os

meus melhores agradecimentos a tão modelar Fun-
cionaria.

A segunda ocorreu, nos meiados do ano, e se

refere á retirada do esforçado Funcionário Sr.

Edmundo de Queiroz Jacques, que foi designado
pelo Sr. Presidente para exercer sua atividade,

como datilografo da Seção de Requisições.

A causa dessa substituição deve ser atribuída

ao seu delicado estado de saúde, de que, felizmente,

já agora se encontra inteiramente restabelecido.

Ao referido auxiliar, as minhas sinceras expres-

sões de gratidão.

— Desde fim do primeiro semestre que se

fazia sentir a falta de um órgão especial para a

solução, mediante certas providencias urgentes, dos



impasses que, de quando em vez, se crêam na
II. a

. Divisão e que, só por medidas muito especiais,

tomadas por esta Diretoria, poderão ser resolvidos

a contento das Repartições, em curtíssimo lapso

de tempo.

Resume-se, enfim, num expediente de medi-
das externas junto aos Fornecedores, quaisquér
que tenham sido os motivos das reclamações rece-

bidas dirétamente por esta Diretoria.

Esse serviço, em bôa hora creado, já no se-

gundo semestre de 1937, apresentou os mais efi-

cientes resultados.

E' do aludido mistér encarregado o competente
e dedicado Funcionário desta IL a Divisão Sr.

Oswaldo Monteiro, que, no desempenho de suas

incumbências, por sua habilidade, tem correspon-

dido inteiramente á confiança desta Diretoria, jun-

to á qual exerce as suas atividades.

E'-me, agora, dada uma esplendida oportuni-

dade para exprimir, de publico, o grande apreço

que dedico a cada um dos demais Funcionários

deste Gabinete: srs. Carlos Puell Filho, Walter
Sarmento, José Fonseca, pelos bons serviços pres-

tados, dentro da maior exação e respeito hierár-

quico.

Em 26 de Julho, foi empossada como auxiliar

deste Gabinete a Funcionaria D.a Lia Moss de
Castro, que, desde logo, demonstrou tino adminis-

trativo e excelente disposição para os trabalhos

que lhe foram sendo atribuidos e aos quais deu
perfeito desempenho.

Devo ainda me referir a um esplendido ele-

mento, que, desde o meu ingresso na "C. C. C",
me foi concedido pelo Sr. Presidente, para exercer

as funções muito especiais de Secretaria da II.
a

Divisão, junto ao Gabinete do Diretor.

Refiro-me á competente, zelosa e hábil Funcio-

naria D. a Helena Jacques Medina, a quem sou



muito grato por tudo que tem feito em pról do
bom nome e do conceito funcional de que deve go-
zar a Velha Guarda, dos inícios da * C. C. C." e
pelos seus prestimosos serviços neste Gabinete.

Deixando muito propositadamente para a ci-

tação ultima a figura insinuante e jovial de meu
dedicadíssimo e ilustre Assistente, não tive outro
intuito senão o de reservar-lhe as mais sensiveis

e cordiais expansões de uma, agora, já velha ami-
zade, adquirida, nestes tres anos de diária convi-

vência, em nosso Gabinete, registrando neste do-

cumento, que se tornará publico, todo meu afetuo-

so reconhecimento, não só pelo muito que me es-

clareceu, ao entrar no exercício de minhas árduas
funções, como depois, e sempre, no desdobrar dos
assuntos diuturnos que avassalam este setôr da
II.

a Divisão, o posto central de irradiação para as

suas secções e sub-secções.

Ao finalizar estas palavras singelas, mas, pro-

fundamente sentidas, e sinceras portanto, cabe-me
o gesto de justiça de afirmar que o traço caráteris-

tico do meu prezado Assistente é o de afan en-

tusiástico para que tudo que se relacione com a

"C. C. C." corra célere e aprumado, contribuindo

para o crescente conceito publico a que tanto

deve a mesma aspirar.

E, assim, ao incansável companheiro Dr.

Flávio José Pareto Júnior rendo os meus profundos

agradecimentos pela sua atuação inteligente e mode-

lar, neste Gabinete.
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Sr. Presidente.

Como declarei peremptoriamente, desde o
inicio de meus trabalhos nesta Casa, procuro e

procurarei sempre orientar a II. a
. Divisão,

por processo indiréto, isto é, através os Srs. Chefes
de Serviço, que são e serão os meus representantes,

para que dirétamente atuem junto aos seus res-

pétivos auxiliares.

Tomei essa deliberação firme por dois motivos:
1.°) — Para, depois de dar minhas ordens ou instruções,

ainda vir a ser ouvido, em gráo de recurso pelos

interessados; — 2.°) — Para prestigiar intensamente
a autoridade dos Chefes de Serviço, aos quais,

como únicos responsáveis, atribuirei as consequên-
cias menos felizes de seus átos ou atitudes.

Dessa forma, só firmarei o ponto final, nesta

parcela de meu Relatório, depois que nominal-
mente, apresentar as minhas expressões de fundo
reconhecimento, a cada um em particular, e a

todos em geral, dos meus mandatários, Chefes
e sub-Chefes de Secção e sub-Secções da II.* Divi-

são: Sr. Oscar Victorino Moreira — D.* Dulce F.

Vieira Lima — Dr. Henrique Coelho da Rocha —
Sr. José Portinho.

Dosar a competência, o zelo e a produtividade

de cada um desses eficientissimos companheiros,

seria tarefa mui minuciosa e quiçá temerária, por

algum erro meu na sua apreciação funcional.



Que a "Comissão Central de Compras do Go-
verno Federal" cresça, sempre, sempre, em seu
desenvolvimento e no conceito publico, são os vo-
tos que faço ao Céo insistentemente.

E, a V. S., sr. Presidente e ao Dr. Alberto

de Faria Filho, nosso Coléga de Diretoria, os

meus agradecimentos pelo espirito de elevada cor

dialidade que me têm concedido até o presente.

Rio de Janeiro, 18 de Junho de 1938.

Manoel Moreira da Fonseca



RELATÓRIO DOS SERVIÇOS DA SECÇÃO DE
AQUISIÇÕES

ANO DE 1937

Sr. Diretor da 2. a Divisão.

CONSIDERAÇÕES GERAIS.

Na qualidade de chefe da Secção de Aquisi-

ções, cumpre-me, pela primeira vez, relatar-vos

o andamento dos serviços da referida secção no
ano transato.

Ao assumir aquela chefia em Julho ultimo,

num momento de grandes transformações por que
então passava esta Comissão, fil-o côncio da res-

ponsabilidade assumida, por considerar esta secção
das mais importantes. Houve, naquela ocasião,

um reajustamento geral do pessoal nas varias

secções, muitas das quais lutavam com falta do
mesmo pessoal.

Esta secção, alem de comportar serviços bas-

tante numerosos, não escapava á regra geral de
falta de auxiliares, e recebeu por isso um contin-

gente de funcionários vindos de outras secções, e

de comprovada competência. A bem do serviço,

foi, todavia, conservada na Secção de Aquisições,



um pequeno núcleo de dedicados e competentes"
funcionários em torno do qual se constituiu a aí uai
Secção de Aquisições, e pelo seu espirito de coope-
ração e pela sua perfeita identificação com os ser-
viços da secção muito contribuiu para o bom an-
damento dos trabalhos. A esses devotados auxilia-
res externo aqui, de publico, o mérito que lhes
cabe, com a citação dos seus nomes. São êles o
Sr. João de Souza Reis, D. D. Elza Lerche, Ma-
rina Brooking, Geralda Borges e Yole Bastos.

Pela Secção de Aquisições transitam todos os
pedidos, antes de irem ter ás mãos dos fornece-
dores, sendo ainda aí lavrados os contratos para
os fornecimentos de maior importância, contratos
esses sujeitos ao prévio registro no "Tribunal de
Contas". E', pois, ela assim como que a etapa
final dos serviços internos desta Comissão, antes
de tornada publica a adjudicação do fornecimento,
e submetido o mesmo á apreciação do "Tribunal
de Contas".

A circunstancia acima fez com que me pare-
cesse de bom alvitre crear um serviço de

REVISÃO DE PEDIDOS.

Esse serviço, em boa hora entregue ao zêlo

e á meticulosidade do Sr. Aristides Pereira Leitão,

tem sido de um grande alcance, permitindo sanar
pequenas falhas inevitáveis, antes de lavradas as

átas e de entrégue o pedido ao fornecedor.

Essa revisão abrange desde a classificação do
empenho até o texto e a adjudicação do pedido,

sem prejuiso, porém, do andamento normal do
pedido, que continua a ser remetido á Secção de

Propostas dentro de 48 horas da entrada na Secção,

salvo quando se trate de contrato, ou quando o

pedido careça de retificação.



ATAS

O serviço de confecção das átas de aquisições

e das átas de stock esteve aféto a D. Beatriz

Rêgo, que nem sempre poude dar conta do grande
vulto de pedidos, que, por vezes, vêm ter a esta

secção, principalmente em fins do exercicio. Re-
sente-se, por isso, a secção da falta de mais uma
datilografa para atender a essa e outras eventuali-

dades.

Prontas as átas eram elas conferidas pelos

Srs. Alexandre Marini e Rubens Santos, fázendo-se

a seguir a competente remessa dos pedidos e

das comprovantes às Secções de Propostas e de
Expedição.

CONTRATOS.

E' esse, talvez, o serviço de maior responsabi-

lidade desta secção por abranger os fornecimentos

de maior vulto e serem os competentes contratos

submetidos á aprovação prévia por parte do "Tri-

bunal de Contas."

No intuito de conseguir uma melhor entrosa-

gem dos serviços desta secção com o andamento
dos contratos e demais processos no "Tribunal de
Contas" estive pessoalmente e por mais de uma
vez naquele Tribunal e na Delegação junto ao
Ministério da Agricultura, tendo resultado dêsses

entendimentos um certo proveito para esta Co-
missão.

A lavratura dos contratos de fornecimento e

o seu acompanhamento até final de registro pelo

"Tribunal de Contas" exige grande cópia de
um trabalho meticuloso e persistente, afim de . se

não verificarem falhas suscetiveis de invalidar o
contrato ou de provocar pedidos de esclarecimen-

tos, que deverão ser satisfeitos dentro de prazos
marcados.



Trata-se, assim, de um serviço que exige pes-
soal competente e de grande tirocinio, atributos
esses que as funcionarias D. D. Elza Lerche e
Marina Brooking aliam ás suas outras qualidades
intrínsecas e as tornam insubstituíveis para o ser-
viço de contratos.

Dentre o grande numero de contratos Lavrados
alguns não lograram registro no "Tribunal de Con-
tas", tendo sido por este encaminhados á Camara
dos Deputados que aprovou a maioria.

O fechamento da Camara dos Deputados,
em 10 de Novembro ultimo, deixou em suspenso
vários contratos pendentes de solução. Êsses e
outros, lavrados em fins de exercício, e que
também não tinham logrado registro, foram enca-
minhados ao Sr. Presidente da Republica que os
tem aprovado.

Cumpre aqui notar que o numero relativa-

mente elevado de contratos recusados pelo "Tri-
bunal de Contas" se deve em grande parte á falta

de certidão da lei dos 2/5 (Decreto 20.291 art.

33 § 1.°), por parte dos contratantes; alegavam
êsses, na maioria dos casos, a demora na extração
das competentes certidões ou as duvidas superve-
nientes, colocando assim esta Comissão no dilema
de não lavrar o contrato — com a consequente
anulação da concurrencia e perda de tempo —
ou de lavral-o pendente da certidão, que nem sem-
pre poude ser apresentada a tempo de justificar

o registro.

Essa e outras falhas que foram sendo notadas
sofreram no correr do exercício os melhoramentos
ditados pela experiência, e tudo leva a crer que
no exercício que óra se inicia serão em muito me-
nor numero as recusas de contratos por parte do
"Tribunal de Contas".

Foi igualmente reorganizado o fichário de

contratos, elemento de consulta esse de muita van-

tagem na Secção.



DOCUMENTOS DE EMBARQUE.

Todo o material importado, em virtude de
pedido desta Comissão, góza de isenção de direitos

aduaneiros, quando não tenha similar nacional,

devendo transitar por esta Secção os documentos
de embarque para o competente exame. Examina-
dos os documentos- em confronto com a requisição

original ou com o contrato, e feitas as necessárias

anotações, são os referidos documentos encaminha-
dos ao Sr. Despachante Aduaneiro para o reque-

rimento da isenção.

Esse serviço esteve aféto a D. D. Geralda
Borges e Déa Castagnino, até que em fins do ano
o Sr. Presidente resolveu designar um funcionário

adido ao seu Gabinete para dele se incumbir.

INFORMAÇÃO DE CONTAS.

Todas as contas, abrangendo material de
contrato ou material de importação, são encami-
nhadas á Contabilidade por intermédio desta Sec-

ção, acompanhada cada uma de uma folha de
"informação" com o numero do contrato, o saldo a

fornecer e demais informes. No caso de entregas

parceladas, cabe ainda a confecção de um "desdo-
bramento" do saldo a entregar, o qual é novamente
remetido a Secção de Expedição. Quando se trata

de material de importação, e para o qual tenha
sido empenhada uma importância para cobrir as

despezas portuárias, é ainda a Contabilidade noti-

ficada por meio de uma 'Nota de Credito" do
estorno a fazer na verba em virtude de qualquér
saldo não dispendido.

Esse serviço esteve aféto ás mesmas funciona-

rias incumbidas dos contratos, e correu a contento,

mesmo nos últimos dias do exercicio quando foi

considerável o numero de contas a informar.



LEVANTAMENTO DE CAUÇÕES,

O serviço de levantamento de cauções de ins-
crição e de

^
cauções de contrato esteve a cargo

de D. D. Déa Castagnino e Geralda Borges.
O levantamento das cauções de inscrição é

procedido após audiência da Secção de Recla-
mações, quando nada consta contra o peticionário;
o das cauções de contrato presupõe o perfeito
adimplemento do contrato, e se faz mediante au-
diência e anuncio do "Tribunal de Contas",
em cujo poder fica até então o conhecimento da
caução.

São periodicamente lavradas átas relativas ás
cauções recebidas, átas essas encaminhadas á Con-
tabilidade para confronto com os lançamentos da
mesma.

PROTOCOLO INTERNO.

Para maior rapidez e comodidade de consulta

dos papeis e processos que transitam por esta

secção, organizei um fichário interno a cargo do
Sr. Rubens Santos, a quem também ficou aféto

o encaminhamento dos pedidos á Secção de Pro-

postas. Cumpre-me consignar aqui os relevantes

serviços prestados neste particular peio Sr. Manoel
Teixeira Borges, continuo desta secção.

CORRESPONDÊNCIA — MULTAS.

Toda correspondência interna da secção e

a externa, com exceção da referente a contratos,

esteve a cargo de D. ítala Jacques, para aqui trans-

ferida da Secção Comercial. Coube a essa compe-

tente auxiliar a remessa das átas ao "Tribunal

de Contas" e á Delegação do mesmo Ministério

da Agricultura, além de toda a correspondência



relativa ás multas impostas aos fornecedores por
esta Comissão. Cumpre notar que tiveram, afinal,

solução os muitos processos de reclamação de 1936,

que sê achavam nesta secção,, e que não tinham
tido andamento até então, por deficiência de pessoal.

Foi também organizado um fichário de mul-
tas, que muito deverá facilitar esse serviço no exer-

cício corrente.

REGISTRO DE FORNECEDORES, DE PROCURAÇÕES E DE
EXCLUSIVIDADES.

TODAS AS FIRMAS QUE QUEIRAM FOR-
NECER POR INTERMÉDIO desta Comissão
deverão previamente se inscrever no Registro de
Fornecedores, a cargo desta Secção.

Cabe ao zeloso funcionário Sr. João de Souza
Reis efétuar esse registro, após o deposito da cau-

ção de inscrição e a exhibição dos documentos
comprobatórios da idoneidade da firma pretenden-
te á inscrição. Para maior comodidade dos candi-

datos á inscrição organizou esta secção uma rela-

ção dos documentos exigidos, que foi mandada im-
primir pelo Sr. Presidente para conhecimento dos
interessados.

Além do registro ácima mantém a secção um
Registro de Procurações, com uma resenha da su-

bstancia de cada uma, e um Registro de Procura-

ções, com uma resenha da substancia de cada uma,
e um Registro de Exclusividades, destinado a jus-

tificar perante o "Tribunal de Contas" a compra,
sem concurrencia de um material ao seu vendedor
exclusivo.

A cada fornecedor inscrito na Comissão, cor-

responde uma pasta com os documentos compro-
batórios e justificativos da sua inscrição, serviço

esse também a cargo do mesmo Sr. Souza Reis.



CONCLUSÃO.

Como podeis ver, pelo ligeiro apanhado ácima,
correram normalmente os serviços da Secção de
Aquisições, independentemente do fato já referido

de ter havido uma fundamental mudança de pes-

soal. Deve-se isso, em boa parte, ao espirito de
cooperação e disciplina que sempre reinou nesta
secção, e que muito depõe em favor c!os seus fun-

cionários.

Procurei completar o trabalho que acabais

de lêr com uma resenha numérica das principais

átividades da secção, visando coligir dados para um
estudo estatístico das átividades desta Comissão,

e, ao passar ás vossas mãos este relatório, espero

não ter desmerecido da confiança em mim deposita-

da, á qual procurarei continuar a consagrar ó me-
lhor dos meus esforços.

Rio de Janeiro, 10 de Junho de 1938.

H. C. da Rocha.

Chefe da Secção de Aquisições.
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RESENHA NUMÉRICA DOS SERVIÇOS DA
SECÇÃO DE AQUISIÇÕES EM 1937

Registro
de fornecedores 452
de exclusividade 51

de procurações 24

527
A'tas

de Aquisições 1213
de Stock 246

1459

Documentos de Embarque 358

Informação de Contas 562

Desdobramento 125

Termos Lavrados
de contrato 379
de rescisão 11

aditivos 7

397
Contratos Lavrados

anulados 13

registrados no T. Contas 339
recusados pelo T. Contas 27

379



Contratos Recusados pelo Tribunal de
Contas
mantida a recusa pela Camara dos

Deputados 7

aprovados pela C. Deputados ou pelo
Snr. Presidente da Republica .. 10

pendentes de solução do Snr. Presi-

dente da Republica 10

27

Contratos não cumpridos pelos Forne-
cedores 2

Rio de Janeiro, 10 de Junho de 1938.

H. C. da Rocha

Chefe da Secção de Aquisições.



Rio de Janeiro, 29 de Junho de 1938.

Sr. Diretor da 2. a Divisão.

Encaminho-vos o relatório da Secção de Fa-
turamente, durante o exercicio findo de 1937,

acompanhado dos quadros representativos do mo-
vimento da Secção e da produção da mesma no
dito exercicio.

Trabalhando na Secção de Faturamento desde
1931 como faturista, de Junho de 1937, em diante

encontro-me na chefia da mesma, alta posição para
a qual fui indicada pela Diretoria da Comissão
Central de Compras, em substituição ao Sr. Ale-

xandre Marini, igualmente distinguido para ocupar
alto cargo de responsabilidade em importante Secção
da Comissão.

Em Maio de 1937, viu-se a Secção com o ser-

viço aumentado, por conseguinte em atrazo. A
súbita mudança na chefia da mesma, não permitiu
ao Sr. Marini deixar-me o serviço em dia, do que
aliás teve conhecimento a Diretoria que, como
auxilio, instituiu uma turma de socorro, composta
de 10 funcionarias conhecedoras do manejo
das maquinas de faturar "Burroughs", as quais

prestaram incalculável auxilio á Secção, conse-

guindo-se assim normalizar o serviço.

Na parte referente ao pessoal, houve, de Junho
em diante, pequena alteração com a entrada de



outra revisora. Anteriormente, o serviço de revisão
era feito pelo Chefe da Seção e uma auxiliar revi-
sora, o que não me é possível pois apezar da che-
fia da Secção, continuo, no serviço de faturamento,
do qual não é possível ainda me afastar.

Ficou assim constituído o pessoal da Secção
de Faturamento:

1 — Chefe de Secção (faturista)

2 — Auxiliares revisores

4 — Faturistas

1 — Continuo

num total de 8 funcionários.

As requisições, comumente chamadas pedidos,
remetidas á Secção pelo Gabinete da 2.

a Divisão,
para serem confecionadas em fórma de faturas,
uma para cada fornecedor escolhido, compondo-se
de 8 vias, de cores diversas, cada via com seu
destino, como segue:

1.
s via-Azul — Comprovante do fornecedor.

2. " » -Parda — Nota de empenho para o "Tri-

bunal de Contas".

3. a
». -Branca — Comprovante da fiscalização

para a fatura do fornecedor.

4. a
» -Rosa — Documento do Almoxarifado da

Repartição.

5.
a

» -Verde — Documento da Contabilidade do
Ministério.

6. a » -Amarelo-Ouro — Documento da Contabi-

lidade da "C. C. C."

7. a » -Amarelo-Claro — Documento do processo

do pedido e para Estatística da "C.C.C."

S.
a » -Branca — Documento para a Contabilida-

de da Repartição.



As requisições recebidas são registradas em
livro competente, os diversos Ministérios separada-
mente, e em seguida distribuidas pelas faturistas

afim de serem extraidas as faturas. E' feito pelas

mesmas um controle dos cálculos pelas maquinas
"Burroughs", procedendo-se, em seguida, a revisão

completa, que consiste em conferir os dizeres dos
artigos pedidos, seus itens, as quantidades e os

cálculos dos mesmos, apezar do controle apresen-

tado pela faturista.

Terminada a revisão, são as requisições postas

em ordem de Ministérios de numérica, procedendo-se
então a baixa no livro onde foram registradas,

anotando-se, para cada pedido, o numero cie fatu-

ras, itens, importância total do pedido, as iniciais

da faturista e as da revisora; a seguir são os mes-
mos protocolados e devolvidos ao Gabinete da
2.* Divisão.

O serviço da Secção é diariamente controlado,
sendo enviado ao Diretor da 2.

a Divisão e ao Sr.

Presidente, um memorando no qual figuram
os nomes das faturistas, o numero de faturas,

itens e linhas produzidos pelas mesmas.

Terminando, quero deixar patente ás faturis-

tas, revisoras, ás colegas da turma de socorro, ao
continuo da Secção, os meus mais sinceros agrade-
cimentos pelo grande auxilio prestado, colaborando
assim para o perfeito andamento do serviço da
Secção de Faturamento.

Dulce F. Vieira Lima
Chefe de Secção
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limo. Sr. Dr. Manoel Moreira da Fonseca.

DD. Diretor da II.» Divisão da "Comissão
Central de Compras do Governo Federal".

Saudações.

Cumprindo o que V. a S.
a houve por bem me

determinar, venho fazer o relato do que se pas-
sou na Secção de Requisições, no correr do ano
de 1937.

Em virtude da portaria n.° 9, de 30 de Junho
de 1937, do Sr. Presidente, assumi a Chefia desta
Secção no dia 6 de Julho, substituindo o Sr. Aris-

tides Pereira Leitão. Este digno colega havia re-

metido, até então, ao Sr. Diretor da I.
a Divisão,

6.620 pedidos, contendo 51.134 itens, e registra-

ra 2.250 desdobramentos.

Iniciei, portanto, o serviço no limiar do se-

gundo semestre do ano, quando o Tribunal de
Contas passou a exigir que fossem justificadas,

pelas Repartições requisitantes, as razões por que
tivessem sido preferidas as marcas indicadas nos

pedidos feitos a esta Comissão.

Estas justificações de preferencia, concorreram

de certo modo para que os serviços a cargo da
"C. C. C", se tornassem um pouco morosos, dé-

ram motivos a algumas reclamações, das quais, á

esta Secção, algumas foram atribuidas.



V. a
S. 8 tem a certeza de que tais justificações

não expressam a realidade, pois, não raro as Re-
partições as fazem do seguinte modo:

-'Informamos que as marcas indicadas no pe-
dido, são as que melhor consultam aos interesses

desta Repartição."

Nestas condições, creio, Sr. Diretor, que essas

Repartições poderiam fazer . no inicio do ano fi-

nanceiro, um único oficio á Comissão, dizendo
pura e simplesmente o seguinte;

"Informamos que todas as marcas que esta

Repartição mencionar futuramente nos seus pedidos
serão as que melhor consultarão as necessidades
desta Repartição, assim como já terão sido prévia-

mente estudadas tecnicamente, e aprovadas pelos

funcionários competentes e para isso incumbidos."

Seria uma forma de abreviar os serviços e

mostrar a inutilidade da exigência de tal justifica-

ção. Ora, se cabe ás Repartições o direito de exi-

gir marcas determinadas, que expressão poderão
ter tais justificações de preferencias?!...

Não raro vemos o porteiro, o motorista, o

mecânico ou o servente do laboratório informar
por escrito ao Diretor da Repartição que prefere

certa marca — por que é a UNId\ que satisfaz

as necessidades dos serviços — e, melhor ainda,

o próprio Diretor transmitir essa informação por

cópia autentica, endossando-a.

Essa informação do pequeno funcionário é a

que servirá para evitar uma concorrência, de vez
que em virtude da preferencia dada ao material

solicitado, este só poderá ser adquirido a um único

fornecedor e, o que mais nos faz admirar é que
essa pratica é bastante seguida e, de tal forma,

que o colendo Tribunal de Contas se sente forçado

a aceita-la como boa.



Este comentário tem por objéto, tão somente,
mostrar a existência de um encargo que pesa sobre
esta Secção, qual o de verificar se todas as marcas
indicadas nas requisições terão sido previamente
justificadas, por oficio; entretanto, não me paréce
que tenham valor real, nem, tão pouco, utilidade !

MOVIMENTO DO ANO

Anexo os quadros estatísticos referentes aos
pedidos recebidos entre os dias 6 de Julho e 31

de Dezembro de 1937, pertinentes aquele exercício.

Por eles se verificará que foram recebidos. . .

4.183 pedidos, contendo 38.289 itens. O total do
ano foi de: 10.803 pedidos com 89.423 itens. Mui-
tos destes pedidos foram desdobrados para serem
levados a novas colétas de preços ou para despacho
pela Secção de Estoque, o que vale diser que fo-

ram processados mais 4.014 outros pedidos.

Tomando-se a média de 8,3 itens por pedido,

ter-se-á um total de, 33.516 itens desdobrados,

pelo que se poderá assegurar que os serviços exe-

cutados, pela "C. C. C". foram sobre um total

de 122.739 itens. Em referencia aos pedidos,

desejo evidenciar ainda que, os trabalhos da

"C. C. C", se fizeram sobre um montante de mais

de 20.000, o que é superior ao computo do quadro

geral.

A explicação é fácil: chama-se de "pedido"

tanto aquele que tenha um único item como ao

que possua 500, o que induz a uma falsa idéa so-

bre o montante dos pedidos.

Assim foi feita a estatística auxiliar, baseada

no numero real de pedidos, classificados por sé-

ries (Repartições) como se vê em quadros anexos.

Por esses dados, se constata que a "C. C. C".
realmente processou 16.218 pedidos, os quais adi-



cionados aos seus desdobramentos mostram, de
forma clara, o verdadeiro volume dos trabalhos

levados a efeito nesta Casa.

EM RESUMO

Total de pedidos, inclusive desdobramentos: 20.232
Total de itens, inclusive os desdobrados: 122.739

IDENTIFICAÇÃO DE FIRMAS

Esta Secção dispõe de um fichário que déve
contar todas as assinaturas dos funcionários auto-

rizados a solicitar a aquisição de materiais por
intermédio desta Comissão. Encontrei esse ser-

viço não atualisado, pelo que, de acordo com a
ordem de V. S.*., foi oficiado a todas as Repar-
tições no sentido de que estas preenchessem e

devolvessem á "C. C. C." as fichas especiais que
lhes foram enviadas; mas somente 80 % delas as-

sim procederam e, estão ai contadas mesmo aque-
las que enviaram as assinaturas de seus porteiros,

almoxarifes, auxiliares destes ou outros funcionários

que não têm, em absoluto, autoridade para requi-

sitar materiais á "C. C. C." e, nem mesmo o fa-

zem. Sem comentários.

CLASSIFICAÇÃO

Esta Secção ao fazer a revisão dos pedidos ve-

rifica se foram observadas as perfeitas classifica-

ções, em face da Lei Orçamentaria vigente, e,

não raro, são encontradas muitas erradas e ou-

tras flagrantemente em desacordo com o que pre-

ceitua o "Código de Contabilidade Publica" e o

que estabelece o § 2.° do art. 6.° do Decreto n.°

19.587, de 14 de Janeiro de 1931, os quais impe-



dem a aquisição de materiais por verbas impróprias.
E' uso em certas Repartições fazerem acompanhai
seus pedidos de oficios, onde esclarecem que a clas-

sificação em outra verba foi — "porque aquela
pela qual deveria correr a despesa não comportaria
o pedido feito."

Esta Comissão, porém, cm tais casos não pro-

cessa tais aquisições, razão porque esta Secção de-

volve os respetivos pedidos ás Repartições.

Ao finalizar, desejo apresentar os meus agra-

decimentos 4 Diretoria pela confiança que deposi-

tou na minha pessoa e também consignar os meus
mais sinceros elogios e os meus reconhecimentos

aos auxiliares que têm desempenhado com o má-
ximo de dedicação e zelo as suas funções nesta

Secção.

Atenciosamente

.

Oscar V. Moreira

Chefe de Secção.

77



1 4.183

VIAÇÃO

00 00 CM CS CS

fi
a

1

ti
|

—i CM CS
|

|

IO

EDUCA-

ÇÃO
1.711

4
r-l to §

MEZES

JULHO

AGOSTO

SETEMBRO

OUTUBRO

NOVEMBRO DEZEMBRO

TOTAL



o o
=>«o o

o Li
•<Z3

00 O N N C\ O-HO S M lí) O»

tO 00 C\ —

t*. K5 i '-t- o._ ^ _ — -f
CS to — CS t>. —

i

IO 00 00 —< VC f
t-^ a\ vo —i cm

oo vo oc

t-O r-< Tf O. -fo o to >o 00

ON 00 ts. -* o
CS 00 CS IO CS

to -*1 lO —
00 CS CS

O :2C



DA SECÇÃO DE EXPEDIÇÃO

Ao Sr. Diretor da II. 8 Divisão.

Relatando os serviços da Secção a meu cargo,

durante o exercício de 1937, tenho a dizer:

1°) FISCALIZAÇÃO:

Este serviço correu mais ou menos normal,
persistindo, porém, todas as falhas e dificuldades

por mim enumeradas em meu relatório de 1935.

2. °) ALMOXARIFADO:

Por falta absoluta de tempo e pessoal, ainda
não foi possível o levantamento da escrituração

do almoxarifado desta "C. C. C. , que passou para
o controle desta Secção, em fins de 1935.

3. °) SERVIÇOS INTERNOS:

Pelos demonstrativos anexos, em numero de
seis, poderá V. Sa. melhor verificar qual o serviço

feito por esta Secção.

A) — PRAZOS — Por falta de satisfação na en-

trega de materiais dentro dos respecti-



vos prazos foram por esta Secção expe-
didas 3047 cartas de intimação.

B) — INFORMAÇÕES DE DOCUMENTOS — No decor-
rer do exercício, transitaram por esta
Secção 1897 processos, ofícios, cartas,
etc, para serem informados ou para
cumprimento de ordens ou despachos.

C) — INFLAMÁVEIS — Foram por esta Secção,
durante o exercicio, fornecidas 723 guias
para inflamáveis referentes a diversos
artigos e para diversas repartições.

D) — PROCESSOS DE CONTAS — Foram recebidas

e fichadas por esta Secção 30 . 063 compro-
vantes de empenhos. Recebidas da Por-
taria 23.910 faturas e mais 96 diréta-

mente, que foram conferidas e enca-
minhadas á Contabilidade 23.319, em
1.369 guias, devidamente comprovadas
e as restantes 687 encaminhadas á Se-
ção de Aquisição, por se referirem a
fornecimentos sujeitos a contratos. No
decorrer do processo das contas acima,

foram feitas 415 notas de credito,

relativas a fornecimentos menores do
que os que constaram dos respectivos

empenhos.

E) — PESSOAL — O serviço desta Secção foi

feito por 26 funcionários, sendo um chefe

de Secção, 8 funcionários no serviço interno,

um continuo, 1 encarregado do armazém e

almoxarifado, 1 chauffeur e 1 ajudante

de chauffeur e 13 fiscais.

4.°) Finalizando, tenho a lamentar a exonera-

ção do fiscal Sr. Amaro de Mattos, o mais antigo



funcionário desta Secção, além de leal e dedicado
companheiro, e também o afastamento, embora
temporário, do fiscal Sr. Yago Rossi Fereira, ora

requisitado pelo "Conselho de Comercio Superior".

Submeto o presente á apreciação de V. Sa.

Rio de Janeiro, 25 de Junho de 1938.

José Portinho
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